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FUNDO DEPREVIDENCIADO MUNICIPIO DE IMBITUVA

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Requisitante: Fundo de Previdência Municipal de Imbituva
Responsável pela Demanda: Claunei Gaivão da Silva
Email: fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br
Telefone: (42) 3436-1233

1. Objeto: Contratação de serviços especializados em consultaria de valores mobiliários voltados aos
Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

2. Quantidades estimadas:

ITEM DESCRICÃO U.M. QTD
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS
RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO
FUNDO DE PREVID~NCIA DE IMBITUVA LOGIN E SENHA EM ATÉ 3 (TR~S)
DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE
GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERViÇO
CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÓNICA: TOTALMENTE ON-LlNE,
MULTIUSUÁRIA, DISPONíVEL EM AMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS
POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA:
EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÓMICO;
SIMULAÇÓES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE
APR, DAIR E DPIN; SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E,
OUTRAS ATIVIDADES DE AuxiLiO ELETRÓNICO PERTINENTES A
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONÓMICO RELATIVO AO MÊS E AO
TRIMESTRE ANTERIOR; SERVo 1

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO
DISPONIBILIZADO:

- MINUTA DE POLíTICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO
EXERCíCIO CORRENTE;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

- RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO
DA CARTEIRA EM RELAÇÃO A COMPOSiÇÃO, RENTABILIDADE,
ENQUADRAMENTOS, ADERÊNCIA A POLíTICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS
(MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM
DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E;
SUGESTÓES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA;

- RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE
SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE
OPERAÇÓES REALIZADAS PELO RPPS, COM TíTULOS, VALORES
MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA
FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E

1 INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;
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- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE
REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE
DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

_ ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM
OS LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E
POSSIVEIS REVISOES, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR
AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS N°
577/2017, DA CARTEIRA DE TITULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPOE
A CARTEIRA;

- RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇOES DE APLICAÇÃO E RESGATE
DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DO ANO EM EXERCíCIO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM I

POLITICA DE INVESTIMENTOS;

_GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇOES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

_ FERRAMENTA DE AuxíLiO NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR -
AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE Auxluo NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE
CREDENCIAMENTO;

_ FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN
E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS AS I
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FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;

- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E,
QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE
RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÓES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
MENSAIS;

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE E WHATSAPP
QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES Á PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

- REALIZAÇÃO DE NO MíNIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN
LOCO EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO SOLICITADO
PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNICíPIO DE IMBITUVA;

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇÓES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFER~NCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO O Auxíuo NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS
ADMINISTRADORES DE RECURSOS.

3. Justificativa da necessidade:
O Fundo de Previdência do Município de Imbituva, na condição de gestor do Regime Próprio de
Previdência Social (RPPS), possui a responsabilidade legal de administrar os recursos
previdenciários de forma a garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do plano de benefícios,
assegurando o pagamento presente e futuro de aposentadorias e pensões aos segurados.

A gestão eficiente desses recursos exige a adoção de estratégias de investimento
compatíveis com o perfil atuarial do plano, observando critérios de segurança, rentabilidade,
solvência, liquidez e transparência. Nesse contexto, destaca-se que o mercado financeiro apresenta
elevada complexidade, dinamismo e constante evolução, demandando acompanhamento técnico
especializado, análise contínua de cenários econômicos e domínio de instrumentos financeiros
diversificados,

Adicionalmente, a gestão dos investimentos dos RPPS encontra-se submetida a rigoroso
arcabouço normativo, com destaque para a Resolução CMN n° 5,272/2025, que estabelece diretrizes
para aplicação dos recursos, definindo limites, critérios de diversificação, controles de risco,
governança e exigências de conformidade. Tal normativo impõe aos gestores a adoção de práticas
estruturadas de acompanhamento da carteira, avaliação de desempenho, gestão de riscos e tomada
de decisão baseada em fundamentos técnicos consistentes.

Diante desse cenário, verifica-se que o Fundo de Previdência do Município de Imbituva não
dispõe, em seu quadro de pessoal, de servidores com formação técnica especializada e experiência
comprovada na área de investimentos no mercado de capitais, especialmente no que se refere à
análise de ativos, alocação estratégica de recursos, gestão de riscos financeiros e aderência às
normas vigentes.

A ausência desse suporte técnico especializado pode comprometer a eficiência da gestão dos t
recursos, aumentando a exposição a riscos desnecessários e reduzindo o potencial de obtenção de
retornos adequados às metas atuariais estabelecidas. ~ "
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Dessa forma, a contratação de empresa especializada em consultoria de investimentos
financeiros mostra-se necessária e estratégica, tendo em vista que permitirá:

• A elaboração e revisão da política de investimentos, em conformidade com a legislação
vigente;

• O assessoramento técnico na tomada de decisões relativas à alocação de recursos;
• O monitoramento contínuo da carteira de investimentos e análise de desempenho;
• A identificação de oportunidades de investimento alinhadas ao perfil do RPPS;
• A implementação de práticas eficazes de gestão de riscos;
• O suporte na adequação e cumprimento das exigências da Resolução CMN nO5.272/2025 e

demais normas aplicáveis;
• O fortalecimento da governança e da transparência na gestão dos recursos previdenciários.

Assim, a contratação pretendida visa suprir a lacuna técnica existente, proporcionando maior
segurança na gestão dos ativos, otimização dos resultados financeiros e maior probabilidade de
alcance das metas atuariais, contribuindo diretamente para a sustentabilidade do regime
previdenciário municipal.

4. Data estimada para a contratação:
O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, após a assinatura do contrato.

5. O objeto a ser adquirido está previsto no Plano Anual de Contratações:
( ) Sim ( X ) Não

6. Informações adicionais
Não há.

7. Anexos
Ofícios de indicação de gestor e fiscal de contrato.

• Imbituva/PR, 16 de Março de 2026.

(' .
~
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Amilton"Ti o de Souza

OirelorFin~Uiro - FUNPREV
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Ao
Departamento de Licitação e Contratos
Prefeitura Municipal de Imbituva/PR

Assunto: Indicação de GESTOR para o contrato de prestação de serviços
especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios

de Previdência Social (RPPS).

Venho através do presente instrumento, INDICAR como GESTOR DE

CONTRATO o Sr. Silvio Luiz Rodrigues dos Santos, Matrícula n?2596086, referente
ao PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE SERViÇOS ESPECIALIZADOS EM

CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS REGIMES

PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS).

Aproveitando o momento, para apresentar as mais distintas expressões de

apreço e consideração.

Imbituva/PR, 13 de Abril de 2026.•
Atenciosamente,

~ ~<~

·~ROVER

SILVIO LUIZ ROO UES OS SANTOS»:Gestor e Contrato
Matrícula nO2596086
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Ao
Departamento de Licitação e Contratos
Prefeitura Municipal de Imbituva/PR

Assunto: Indicação de Fiscal e Suplente para o contrato de prestação de serviços

especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios

de Previdência Social (RPPS).

• Venho através do presente instrumento, INDICAR como FISCAL DE
CONTRATO o Sr. Ronne Ribeiro, Matrícula nO126591 e como SUPLENTE DE

CONTRATO a Sra. Liliane Borges Gaivão, Matrícula nO 116481, referente ao

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE SERViÇOS ESPECIALIZADOS EM

CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS REGIMES

PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS).
Aproveitando o momento, para apresentar as mais distintas expressões de

apreço e consideração.

Imbituva/PR, 13 de Abril de 2026.• Atenciosamente,

'\ [, ,
, ! -;, ', fi < , I ,I

C~~é}.®A~LVA
Diretor-Presidente \ FUNPREV

Ronne Ribeiro

Fiscal de Contrato
Matrícula nO126591

J~~c~
Liliane Borges Gaivão

Suplente de Contrato
Matrícula nO116481
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ESTUDO TÉCNICOPRELIMINAR

ELABORAÇÃO DE ESTUDO TECNICO PARA NECESSIDADE APRESENTADA A
SEGUIR:

1 - DESCRiÇÃO DA NECESSIDADE
O Fundo de Previdência do Município de Imbituva, na condição de gestor do

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), possui a responsabilidade legal de

administrar os recursos previdenciários de forma a garantir o equilíbrio financeiro e

atuarial do plano de benefícios, assegurando o pagamento presente e futuro de

aposentadorias e pensões aos segurados.
A gestão eficiente desses recursos exige a adoção de estratégias de

investimento compatíveis com o perfil atuarial do plano, observando critérios de

segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência. Nesse contexto,

destaca-se que o mercado financeiro apresenta elevada complexidade, dinamismo e

constante evolução, demandando acompanhamento técnico especializado, análise

contínua de cenários econômicos e domínio de instrumentos financeiros

diversificados.
Adicionalmente, a gestão dos investimentos dos RPPS encontra-se

submetida a rigoroso arcabouço normativo, com destaque para a Resolução CMN nO

5.272/2025, que estabelece diretrizes para aplicação dos recursos, definindo limites,

critérios de diversificação, controles de risco, governança e exigências de

conformidade. Tal normativo impõe aos gestores a adoção de práticas estruturadas

de acompanhamento da carteira, avaliação de desempenho, gestão de riscos e

tomada de decisão baseada em fundamentos técnicos consistentes.
Diante desse cenário, verifica-se que o Fundo de Previdência do Município de

Imbituva não dispõe, em seu quadro de pessoal, de servidores com formação

técnica especializada e experiência comprovada na área de investimentos no
mercado de capitais, especialmente no que se refere à análise de ativos, alocação
estratégica de recursos, gestão de riscos financeiros e aderência às normas

vigentes.
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A ausência desse suporte técnico especializado pode comprometer a

eficiência da gestão dos recursos, aumentando a exposição a riscos desnecessários

e reduzindo o potencial de obtenção de retornos adequados às metas atuariais

estabelecidas.
Dessa forma, a contratação de empresa especializada em consultoria de

investimentos financeiros mostra-se necessária e estratégica, tendo em vista que

permitirá:
• A elaboração e revisão da política de investimentos, em conformidade com a

legislação vigente;
• O assessoramento técnico na tomada de decisões relativas à alocação de

recursos;
• O monitoramento contínuo da carteira de investimentos e análise de

desempenho;
• A identificação de oportunidades de investimento alinhadas ao perfil do

RPPS;
• A implementação de práticas eficazes de gestão de riscos;
• O suporte na adequação e cumprimento das exigências da Resolução CMN

n?5.272/2025 e demais normas aplicáveis;

• O fortalecimento da governança e da transparência na gestão dos recursos

previdenciários.

Assim, a contratação pretendida visa suprir a lacuna técnica existente,

proporcionando maior segurança na gestão dos ativos, otimização dos resultados

financeiros e maior probabilidade de alcance das metas atuariais, contribuindo

diretamente para a sustentabilidade do regime previdenciário municipal.

2 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL

DE CONTRATAÇÕES
Não se aplica, pois, de acordo com Art 18, § 2° da Lei 14.133/2021, que

elenca as obrigatoriedades de elementos do Estudo Técnico Preliminar, a

Demonstração de Previsão da Contratação no Plano de Contratações Anual não

consta como item obrigatório para elaboração do ETP.
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3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

HABILITAÇÃO JURíDICA

a) Deverá apresentar o Ato Constitutivo (Contrato Social/Requerimento de

Empresário / Estatuto Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de

autorização de Funcionamento para empresas estrangeiras instaladas no Brasil)

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede da
licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da

empresa ou;
b) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor

Individual (CCMEI) - quando tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).

c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO TÉCNICA

a) apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por

RPPS, descrevendo que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais

compreendidos como: prestação de serviços de consultoria de investimentos;

b) prova de inscrição da empresa junto à Comissão de Valores Mobiliários

(CVM);
c) apresentar prova de inscrição de no mínimo 01 (um) profissional membro da

equipe técnica da licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

d) apresentar CGA (Certificação de Gestores Anbima) de no mínimo 01 (um)

profissional membro da equipe técnica.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

CNPJ/MF;
b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita

Geral da Fazenda Nacional, do Ministério da Fazenda;
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c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS);
f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Não será exigida.

REQUISITOS PARA EXECUÇÃO

A empresa contratada deverá realizar os seguintes serviços, de acordo com os

critérios e especificações exigidos:
a) A Consultoria de Valores Mobiliários deverá fornecer ao FUNPREV, login e

senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de

gerenciamento que faz parte da prestação do serviço contratado;

b) A contratada deverá oferecer suporte técnico contínuo, com canais de

comunicação eficientes, para atender às demandas de instalação, utilização,

manutenção de sistema e resolução de problemas;

c) Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária,

disponível em ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha
individualizada, auxiliando o Comitê de Investimentos para: Emissão de

Relatórios de Panorama Econômico; Simulações de Carteiras; Solicitação de

Análises; Monitoramentos e, outras atividades de auxílio pertinentes à
Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos;

d) O acesso deverá se dar através do site da consultoria;

e) A contratada deverá emitir Relatório Mensal contendo: análise qualitativa da
situação da carteira em relação à composição, rentabilidade,
enquadramentos, aderência à Política de Investimentos, riscos (mercado,
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liquidez e crédito); análise quantitativa baseada em dados históricos e

ilustrada por comparativos gráficos e, sugestões para otimização da carteira;

f) Análise de regulamento, enquadramento, prospecto e parecer opinativo;

g) Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites

definidos na Política de Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta

em casos de desenquadramento;

h) Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise
comparativa;

i) Disponibilização de informações dos investimentos para o preenchimento do
cadastro mensal no portal do MPS - "CADPREV";

j) Disponibilização de ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário
APR (Autorização de Aplicação e Resgate);

k) Disponibilização de ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas
e, quando houver, da taxa de administração, com emissão de relatórios
segregados e consolidado dos resultados;

I) Assessoramento via telefone, e-mail e Whatsapp quanto a: elaboração de

demonstrativos e relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos;

na interpretação de atos normativos pertinentes à prestação de serviços de
consultoria de valores mobiliários;

m) Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal in loco em horáros pré-

estabelecidos, quando solicitado previamente pelos Conselhos
Administrativos, Deliberativo, Fiscal ou Comitê de Investimentos.

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E MEMÓRIAS DE CÁLCULO
A contratação de Consultoria de Valores Mobiliários e Investimentos poderá

ser realizada inicialmente compreendendo um período de 12 meses.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO
Para atendimento da necessidade de apoio técnico especializado na gestão

dos investimentos do Fundo de Previdência do Município de Imbituva, foram
analisadas as principais alternativas disponíveis no mercado, considerando aspectos
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de viabilidade técnica, aderência normativa, custo-benefício e capacidade de

atendimento às exigências da Resolução CMN nO5.272/2025 e demais normas

aplicáveis.
A referida norma introduziu um novo paradigma regulatório, no qual o foco

deixa de ser apenas os limites de aplicação e passa a exigir processos decisórios
estruturados, governança robusta, gestão de riscos e qualificação técnica

comprovada, o que impacta diretamente a escolha da solução a ser adotada.

As possíveis alternativas para a necessidade identificada, são:

- Execução direta por equipe interna (sem contratação externa):
Consiste na realização da gestão de investimentos exclusivamente por

servidores do próprio RPPS, não tendo custos com contratação externa e possuindo

maior controle direto sobre decisões. Porém, o Fundo de Previdência do Município

de Imbituva não dispõe de profissionais com qualificação técnica específica, o que

eleva o risco de não conformidade com as normas aplicáveis, que exige

capacitação, processos documentados e gestão estruturada de riscos. Outro ponto

negativo seria a limitação na análise de mercado e identificação de oportunidades.

- Capacitação de servidores:
A adoção desta solução compreenderia o investimento em cursos,

certificações e treinamentos para formação de equipe própria, reduzindo a

dependência externa. Porém, esta alternativa demanda um prolongado período de

investimento em capacitação de equipe técnica, que, porém, não supriria a

necessidade de experiência prática, não apenas formação teórica, havendo ainda
risco de decisões inadequadas durante o período de aprendizado, sendo esta,

portanto, uma alternativa que não se mostra suficiente se aplicada isoladamente.

- Contratação de consultoria especializada em investimentos para RPPS:
Consiste na contratação de consultoria especializada em investimentos para

RPPS, que pode oferecer apoio técnico especializado e contínuo; elaboração e
revisão da Política de Investimentos; suporte ao Comitê de Investimentos com
análises técnicas e cenários econômicos; monitoramento da carteira e avaliação de

desempenho; independência na recomendação de investimentos; além de
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fortalecimento da documentação e do processo decisório, conforme exigido pelas

normas vigentes. Esta se mostra a alternativa mais adequada e recomendada, por

atender plenamente às exigências técnicas, legais e regulatórias, além de suprir a

deficiência de expertise interna.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Considerando a opção pela contratação de serviços de consultoria

especializada em investimentos, a estimativa do valor da Contratação será o
resultado da análise dos valores a seguir:

Orçamentos:

PRESTADORES DE SERViÇOS QTD VALOR MENSAL VALOR TOTAL
Orçamento 01 12 meses R$ 1.950,00 R$ 23.400,00

Portal Nacional de Contratações Públicas:

ENTIDADE VALOR
TOTAL

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024
R$ 7.788,00Link: httl2s://l2nq~.gov.br/al2l2/editais/75732057000184/2024/187

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE JARDIM OLINDA/PR -
INEXIGIBILlDADE 02/2025 R$ 8.940,00
Link: httos://oncp.gov.br/app/editais/09528435000188/2025/2
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR -
DISPENSA 03/2025 R$ 9.883,44
Link: https://pnco.Qov.br/aWeditais/05137967000133/2025/3
FUNDO DE PREVIDENCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA
01/2024 R$ 11.868,00
Link: httos://onco.aov.br/aJmleditais/08434306000168/2024/3
FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUUPR -
INEXIGIBILlDADE 04/2024 R$ 21.600,00
Link: https://pncP.Qov.br/apP/editais/73230450000144/2024/4
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R$ 32.400,00

R$ 22.033,20

Contratação realizada anteriormente
DISPENSA DE LICITAÇAO N° 03/2024 - CONTRATO N° VALOR VALOR TOTAL04/2024 MENSAL

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNiCíPIO DE IMBITUVA/PR R$ 678,53 1 RS 8142,3G
i

Conclusão:

Considerando os valores obtidos através das diversas fontes consultadas, foi

realizado o cálculo para se chegar ao valor estimado para a contratação:

ENTIDADE VALOR TOTAL

ORÇAMENTO 01 R$ 23.400,00*
i

-- _._------_._-

CONTRATAÇÃO ANTERIOR R$ 8.142,36
---_._ ._-

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024
R$ 7.788,00Link: httRs://RnCR.gov.br/aRR/editais/75732057000184/2024/187

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE JARDIM OLINDA/PR - INEXIGIBILlDADE
02/2025 R$ 8.940,00
Link: httos://onco. aov. br/aoo/editais/09528435000 188/2025/2
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR - DISPENSA
03/2025 R$ 9.883,44
Link: httos://onco.aov.br/aoo/editais/05137967000133/2025/3

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024 R$ 11.868,00Link: httRs://RncR.gov. br/aRR/ed itais/08434306000 168/2024/3
----

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUL/PR - INEXIGIBILlDADE 04/2024 R$ 21.600,00*Link: httRS://RncR.gov. br/aRR/ed itais/73230450000 144/2024/4
---_j

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025 R$ 22.033,20*Link: httRs://Rncg. gov. br/aRR/ed itais/85449932000 179/2025/1
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MÉDIA R$ 9.324,36

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE CIANORTE/PR -INEXIGIBILlDADE 4/2025
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/80909245000175/2025/9

R$ 32.400,00*

*valores desconsiderados para o cálculo da média, onde foram considerados somente os preços mais
próximos ao praticado em contratação realizada anteriormente.

Realizando o cálculo da média, considerando apenas os valores mais

próximos ao .do último contrato firmado pelo Fundo de Previdência do Município de

Imbituva para a prestação de serviços semelhantes, chegou-se ao valor estimado de

R$ 9.324,36 (nove mil, trezentos e vinte e quatro reais e trinta e seis centavos) para

uma nova contratação, podendo ser realizado procedimento de Dispensa de

Licitação, conforme o disposto no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em

vista que a unidade gestora não atingiu os valores atualizados pelo Decreto Federal

nO12.807/2025. Não havendo nenhum orçamento com valor abaixo do estabelecido

pelo Art. 4°, § 1° do Decreto Municipal 6812/2023, alterado pelo Decreto Municipal

7525/2025, a contratação precisa obrigatoriamente passar por disputa eletrônica de
preços por eventuais empresas interessadas em prestar os serviços.

7 - DESCRiÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em

consultoria de valores mobiliários e investimentos para Regime Próprio de

Previdência Social (RPPS), com a finalidade de prestar assessoramento técnico

contínuo ao Fundo de Previdência do Município de Imbituva (FUNPREV),

abrangendo suporte operacional, analítico e estratégico na gestão dos recursos
previdenciários.

A contratação contempla o fornecimento de plataforma tecnológica integrada,

aliada à prestação de serviços técnicos especializados, possibilitando ao RPPS
aprimorar seus processos de tomada de decisão, monitoramento da carteira de
investimentos, gestão de riscos e atendimento às exigências legais e
regulamentares, em especial aquelas previstas na Resolução CMN nO5.272/2025.

A solução será composta pelos seguintes elementos integrados:
- Plataforma eletrônica de gestão de investimentos:
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A contratada deverá disponibilizar sistema informatizado, em ambiente

totalmente web, com acesso remoto por meio de login e senha individualizados, a

serem fornecidos no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis após a contratação.
A plataforma deverá ser multiusuária e acessível por meio do sítio eletrônico

da empresa contratada, permitindo a atuação simultânea dos membros do Comitê

de Investimentos e demais usuários autorizados.
O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, as seguintes funcionalidades:

• Emissão de relatórios de panorama econômico;

• Realização de simulações de carteiras de investimentos;

• Solicitação e acompanhamento de análises técnicas;

• Monitoramento contínuo dos ativos e da carteira;
• Ferramentas auxiliares para atividades relacionadas à consultoria de

investimentos.

Adicionalmente, a plataforma deverá conter:

• Ferramenta para preenchimento e apoio na elaboração da Autorização de

Aplicação e Resgate (APR);

• Funcionalidade para inclusão e acompanhamento de massas segregadas,

quando aplicável, com emissão de relatórios consolidados e segregados;

• Disponibilização de informações necessárias para alimentação do sistema
CADPREV;

• Apresentação de taxas de administração dos fundos de investimento,
possibilitando análises comparativas.

- Suporte técnico especializado e atendimento contínuo:
A contratada deverá disponibilizar suporte técnico permanente, com canais de

comunicação eficientes, incluindo telefone, e-mail e aplicativos de mensagens

instantâneas, visando atender às demandas relacionadas à:

• Instalação, utilização e manutenção da plataforma;

• Solução de eventuais problemas operacionais;
• Elaboração de demonstrativos e relatórios;
• Auxílio no preenchimento de formulários e sistemas oficiais;
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• Interpretação de normas aplicáveis ao RPPS e aos investimentos no mercado

financeiro.

- Assessoria técnica em investimentos:
A solução inclui o assessoramento técnico contínuo ao FUNPREV, com foco

na qualificação do processo decisório e no atendimento às exigências normativas.

Deverão ser prestados, entre outros, os seguintes serviços:

• Análise de regulamentos, prospectos e enquadramento de fundos de

investimento;

• Emissão de pareceres técnicos opinativos sobre ativos e oportunidades de
investimento;

• Avaliação da aderência dos investimentos à Política de Investimentos vigente;

• Monitoramento dos limites legais e regulamentares, com alerta em casos de
desenquadramento.

- Monitoramento, análise e relatórios periódicos:
A contratada deverá elaborar e disponibilizar relatório mensal detalhado,

contendo:

• Análise qualitativa da carteira de investimentos, abrangendo composição,

enquadramento, aderência à Política de Investimentos e avaliação de riscos
(mercado, crédito e liquidez);

• Análise quantitativa com base em dados históricos, incluindo indicadores de
desempenho e comparativos gráficos;

• Avaliação da rentabilidade da carteira;

• Recomendações técnicas para otimização da alocação dos recursos.
Esse monitoramento contínuo permitirá maior controle, transparência e

fundamentação das decisões do RPPS.

- Apoio à governança e conformidade normativa:
A solução contempla suporte técnico voltado ao fortalecimento da governança

do RPPS, incluindo:
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• Apoio na estruturação e revisão da Política de Investimentos;

• Monitoramento do enquadramento da carteira frente aos limites legais;

Organização e formalização dos processos decisórios;•
• Apoio técnico ao Comitê de Investimentos e Conselhos.

- Reuniões técnicas periódicas:
A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e

suporte contínuo, permitindo ao FUNPREV:

• Melhorar a qualidade das decisões de investimento;

• Reduzir riscos e aumentar a eficiência da gestão;

• Atender integralmente às exigências legais e regulamentares;

• Fortalecer a governança e a transparência;

• Maximizar o potencial de retorno dos recursos previdenciários, respeitando os
limites de risco.

A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e

suporte contínuo, permitindo ao FUNPREV melhorar a qualidade das decisões de

investimento, reduzir riscos e aumentar a eficiência da gestão, atender integralmente
às exigências legais e regulamentares, e maximizar o potencial de retorno dos

recursos previdenciários, respeitando os limites de risco. Dessa forma, a contratação

configura-se como medida essencial para assegurar a gestão responsável, eficiente
.., e sustentável dos recursos do regime previdenciário municipal.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
A contratação será referente a prestação do serviço de maneira global, não

se aplicando o parcelamento em lotes.

9 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
A contratação de empresa especializada em consultoria de valores mobiliários

e investimentos para o Fundo de Previdência do Município de Imbituva (FUNPREV)
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tem como finalidade alcançar resultados que promovam a melhoria contínua da

gestão dos recursos previdenciários, garantindo maior segurança, eficiência e

conformidade normativa. Nesse sentido, os principais resultados pretendidos são:

- Melhoria na qualidade da tomada de decisão: assegurar que as decisões de

investimento sejam fundamentadas em análises técnicas qualificadas, baseadas em

dados econômicos, financeiros e atuariais, reduzindo a subjetividade e aumentando

a assertividade na alocação de recursos.

- Aumento da eficiência na gestão da carteira: promover a otimização da
alocação dos ativos, buscando melhor relação entre risco e retorno, com vistas ao

atingimento ou superação da meta atuarial estabelecida na Política de
Investimentos.

- Reduçãoe controle dos riscos: implantar práticas estruturadas de monitoramento

e gestão de riscos (mercado, crédito e liquidez), reduzindo a exposição a perdas e

garantindo maior previsibilidade dos resultados ao longo do tempo.

- Conformidade com a legislação e normas vigentes: assegurar o pleno

atendimento às exigências legais e regulamentares aplicáveis aos RPPS,
especialmente à Resolução CMN n? 5.272/2025, por meio do acompanhamento

contínuo dos enquadramentos da carteira, da formalização dos processos e da
adoção de boas práticas de governança.

- Fortalecimentoda governançae da transparência:aprimorar os mecanismos de

controle interno, registro e acompanhamento das decisões, garantindo maior

transparência na gestão dos recursos e subsidiando a atuação dos Conselhos e do
Comitê de Investimentos.

- Apoio técnico contínuo aos gestores e conselheiros: disponibilizar suporte
especializado permanente, contribuindo para a capacitação prática dos envolvidos
na gestão do RPPS e para a correta interpretação das normas e instrumentos
financeiros.
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_Padronização e melhoria dos processos operacionais: estruturar e padronizar

rotinas relacionadas à gestão de investimentos, incluindo elaboração de relatórios,

preenchimento de sistemas oficiais (como o CADPREV) e formalização de

documentos como APR, promovendo maior eficiência administrativa.

Monitoramento contínuo e avaliação de desempenho: garantir o

acompanhamento sistemático da carteira de investimentos, com geração de

relatórios periódicos que permitam avaliar desempenho, aderência à Política de

Investimentos e necessidade de ajustes estratégicos.

- Maximização do retorno dos investimentos dentro dos limites de risco: buscar

a melhor performance possível dos ativos, respeitando os limites legais e o perfil de

risco do RPPS, contribuindo diretamente para o equilíbrio financeiro e atuarial do
regime.

- Sustentabilidade do regime previdenciário: contribuir para a manutenção do

equilíbrio financeiro e atuarial do FUNPREV no longo prazo, assegurando a

capacidade de honrar os compromissos com segurados, aposentados e
pensionistas.

Com a implementação da solução, espera-se uma gestão de investimentos
mais técnica, segura, transparente e alinhada às melhores práticas de mercado e às

exigências legais, resultando em maior proteção do patrimônio previdenciário e

maior probabilidade de atingimento das metas atuariais.

10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A prestação do referido serviço não requer nenhuma providencia previa à
assinatura do contrato.

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATASIINTERDEPENDENTES

Não existem contratações correlatas que tenha objeto correspondente com os

itens deste estudo, nem contratação interdependente que necessite de ser realizada
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juntamente com a atual para atingir os resultados pretendidos de forma satisfatória.

12 -IMPACTOS AMBIENTAIS
Para o tipo de serviço a ser contratado, não se aplica esta previsão, tendo

em vista não haverem impactos ambientais identificados.

13 - POSICIONAMENTO SOBRE A ADEQUAÇÃO
Após a realização dos estudos técnicos preliminares, com a devida análise da

necessidade, levantamento de mercado, avaliação das alternativas disponíveis e

definição da solução mais adequada, conclui-se que a contratação de empresa

especializada em consultoria de valores mobiliários e investimentos para o Fundo de

Previdência do Município de Imbituva (FUNPREV) mostra-se plenamente viável,
necessária e vantajosa para a Administração Pública.

A solução proposta evidencia-se como a mais adequada sob os aspectos
técnico, operacional e econômico, tendo em vista que:

• Supre a ausência de profissionais especializados no quadro interno do
.. FUNPREV;

• Proporciona suporte técnico contínuo e qualificado para a gestão dos
investimentos;

• Possibilita a melhoria da qualidade das decisões e da performance da carteira
de ativos;

• Reduz a exposição a riscos financeiros e operacionais;

• Fortalece os mecanismos de governança, controle e transparência;

• Assegura maior aderência às exigências legais e regulamentares aplicáveis
aos RPPS.

Ademais, a solução integra recursos tecnológicos e assessoramento técnico
especializado, permitindo a estruturação de processos mais eficientes e alinhados às
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boas práticas de gestão previdenciária, contribuindo diretamente para o alcance das

metas atuariais e para a sustentabilidade do regime no longo prazo.
Importante destacar que as alternativas analisadas não se mostraram tão

eficientes quanto a contratação proposta, seja por limitações técnicas, riscos de não
conformidade normativa ou ausência de independência na tomada de decisão,

reforçando a adequação da solução escolhida.

Diante do exposto, conclui-se que a contratação pretendida atende ao

interesse público, estando em conformidade com os princípios da legalidade,

eficiência, economicidade e transparência, razão pela qual se recomenda o
prosseguimento do processo de contratação, nos termos da legislação vigente.

Imbituva/PR, 15 de Abril de 2026.

Diretor Presiden e - FUNPREV

r ~\

Utü ~
Amir~~. iago de Souza
Dir~~ Financeiro - FUNPREV
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Informacão de Dotação Orçamentária

Em resposta a solicitação de dotação para a despesa prevista: Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários e investimentos
para o Fundo de Previdência do Município de Imbituva (FUNPREV), no valor de R$ 9.324,36
(nove mil trezentos e vinte e quatro reais e trinta e seis centavos), informo que nesta data
existem saldosorçamentários conforme demonstrativo abaixo:

• ÓRGÃO: 14 FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL
UNIDADE: 001 FUNDO DE PREVIDÊNCIAMUNICIPAL
FUNÇÃO: 04 ADMINISTRAÇÃO
SUB FUNÇÃO: 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL
PROGRAMA: 0408 FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL
PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0407.2-001 SERViÇOSDEADMINISTRAÇÃO GERAl- FUNPREV
CONTA: 003: 3.3.90.36.00.00- OUTROS SERViÇOSDETERCEIROS- PESSOAFíSICA
004: 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERViÇOSDETERCEIROS- PESSOAJURíDICA
FONTE: 100: R$9.324,36

Imbituva, 15 de abril de 2026.

•

Rua PretoJosé Buhrer Junior, 462
CNPJ 76.175.892/0001-23

- CEP: 84.430-000 -
e-mail: prefeitura@imbituva.pr.gov.br

IMBITUVAI PARANÁ
FONE: (42) 3436-1233
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AUTORIZACÃO

Eu, BERTOLDO ROVER, Prefeito Municipal de Imbituva, Estado do Paraná, no

uso das atribuições legais que são conferidas por Lei, e de conformidade com o disposto

na Lei nO 14133/2021, e os Decretos Municipal 6805/23, 6806/23, 6807/23, 6808/23,

6809/23, 6810/23, 6811/23, 6812/23, 6813/23 e suas alterações posteriores:

AUTORIZO a abertura de processo de contratação de serviços especializados em

consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social

• (RPPS).

Fica designado para atuar como Agente de Contratação neste processo, o Servidor

Alderi Mehret Junior, nomeado pelo Decreto Municipal nO6829/2024.

Encaminhe-se posteriormente, ao Departamento Jurídico, a documentação

apresentada, para que se proceda a análise, mediante parecer sobre a possibilidade e

legalidade da contratação.

Imbituva/PR, 16 de Abril de 2026 .

•
~~

PREFEITO MUNICIPAL
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Deacordo com a Lêi nÓ1742/2019, de 17 de Junho de 2019.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETON.i 6829/2024

Designa servidores para atuação como Agentes de
Contratação, institui Comissão de Contratação e
disciplina a designação de pregoeiro, leiloeiro, Equipe de
Apoio, de acordo com as regras da Lei Federal
n.214.133/2021 e do Decreto Municipal n.2 6805/2023.

O PREFEITODO MUNICfplO DE IMBITUVA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com

fundamento no art. 62, L e LX, art. 72, art, 82 e art. 31, todos da Lei Federal n.214.133/2021 e no

Decreto Municipal n.2 6805/2023,

Resolve:

Art. li Designar estes servidores para atuar como Agentes de Contratação:

I - Amilton Tiago de Souza;

II-Alderi MehretJunior;

111-Vanessa Machado de Souza;

IV - Graziela tuchs Penteado.

Art. 2i Os agentes de Contratação atuarão mediante Ato Formal da autoridade administrativa, em

concordância ao Art. 22 § 12, e Art. 42 do Decreto Municipal 6805/2023, mediante distribuição dos

Documentos de Formalização de Demanda protocolados junto ao Departamento de Compras, salvo

nas hipóteses de afastamento, impedimento legal ou regulamentar.

§li Para licitação na modalidade pregão, os agentes de contratação atuarão como pregoeiro para

condução de cada certame nessa mesma modalidade, conforme Art. 22 § 22, e Art. 52 do Dec.

Municipal 6805/2023.

§2i Para licitação na modalidade leilão, os agentes de contratação atuarão como leiloeiro, mediante

Ato Formal da autoridade administrativa, salvo nas hipóteses de afastamento, impedimento legal ou

regulamentar, conforme Art. 22 § 32 do Dec. Municipal 6805/2023.

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com A Prefeitura Municipal de Imbituva da garantia da autenticidade

Brasil Certificado Padrão ICP . Brasil E Protocolado com deste documento, desde que visualizado através do Slte
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" De acordo com a Lêi nÓ1742/2019, ~ 17 de Junho de 2019.

DIARIO OFICIAL ELETRONICO
Prefeitura do Município de Imbituva - Estado do Paraná O

ATaS DO PODER EXECUTIVO

§32 Poderá a Secretaria de Administração optar por credenciar leiloeiro oficial para realização de leilão,

conforme o caso.

Art. 32 Institui a Comissão de Contratação e sua forma de atuação, conforme Art. lO!! do Dec.

Municipal 6805/2023.

.. § 12 Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos

estabelecidos no art. 72, §2º da Lei 14.133/21, o Agente de Contratação poderá ser substituído por

Comissão de Contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente

por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual

divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a

declsão

Art. 42 O Agente de contratação e a Comissão Permanente de Contratação contarão com o auxílio de

Equipe de Apoio formada por, no mínimo, três servidores, conforme Art. 72 e Art. 8º do Dec. Municipal

6805/2023.

Art. 52 O Agente de Contratação, a Comissão de Contratação e a Equipe de Apoio contarão, no

desempenho de suas funções essenciais, com o auxílio da Assessoria Jurídica e das unidades que

exercem controle interno, conforme Art. 13º do Dec. Municipal 6805/2023.

Art. ~ Este Decreto entra em vigor na data de sua publlcação.

Imbituva/PR, 09 de Janeiro de 2024 .

•
Celso Kubaski

Prefeito Municipal

B Diário Oficial Assinado Eletronicamente com A Prefeitura Municipal de Imbituva da garantia da autenticidade
Certificado Padrão ICP - Brasil E Protocolado com deste documento, desde que visualizado através do Site

~
Carimbo de Tempo SCT. www.imbituva·l2r.gov.br.



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA ~

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: Contratação de serviços especializados em consultoria de valores

mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

2. DESCRiÇÃO DETALHADA DOS ITENS:

ITEM DESCRiÇÃO U.M. QTD
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS
AOS RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS
FORNECERÁ AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE IMBITUVA LOGIN E
SENHA EM ATÉ 3 (TRÊS) DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA
INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA
PRESTAÇÃO DO SERViÇO CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRONICA: TOTALMENTE ON­
LlNE, MULTIUSUÁRIA, DISPONíVEL EMAMBIENTE TOTALMENTE WEB,
COM ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E
QUATRO HORAS POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A
CONSULTORIA PARA: EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE
PANORAMA ECONOMICO; SIMULAÇÕES DE CARTEIRAS;
FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE APR, DAIR E DPIN;
SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E, OUTRAS
ATIVIDADES DE Auxíuo ELETRONICO PERTINENTES À
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO SERVo 1
DISPONIBILIZADO:

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONOMICO RELATIVO AO MÊS E
AO TRIMESTRE ANTERIOR;

- MINUTA DE POLíTICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO
EXERCíCIO CORRENTE;

- RELATÓRIO DEANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

- RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA
SITUAÇÃO DA CARTEIRA EM RELAÇÃO À COMPOSiÇÃO,
RENTABILIDADE, ENQUADRAMENTOS, ADERÊNCIA À POLíTICA DE
INVESTIMENTOS, RISCOS (MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO);
ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM DADOS HISTÓRICOS E
ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E; SUGESTÕES PARA

1 OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA; i I

.. - .. - ---_._----- ------
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FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

- RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM:
ANÁLISE SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS
MODALIDADES DE OPERAÇÕES REALIZADAS PELO RPPS, COM
TíTULOS, VALORES MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS
SEGMENTOS DE RENDA FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS
ESTRUTURADOS E INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E
OUTROS ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM:
ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO
(QUANDO HOUVER) E PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E
OUTROS ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE
CONTÉM: ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO,
PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E PARECERTÉCNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS
FUNDOS DE INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO
COM OS LIMITES DEFINIDOS NA POlÍTICA DE INVESTIMENTOS
ANUAL E POSSíVEIS REVISÕES, COM ALERTA EM CASOS DE
DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A
IDENTIFICAR AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS
N° 577/2017, DA CARTEIRA DE TíTULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO
FINANCEIRA (ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE
COMPÕE A CARTEIRA;

RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
CONSIDERANDO PARA APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇÕES DE
APLICAÇÃO E RESGATE DISPONIBILIZADASMENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNODA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DO ANO EM EXERClclO VERSUS META ATUARIAL
DEFINIDA EM POlÍTICA DE INVESTIMENTOS;
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O~029

- GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS
FUNDOS DE INVESTIMENTOS;

-INFORMAÇCES DOS INVESTIMENTOS PARAO PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS -'CADPREV';

- FERRAMENTA DE AuxILIO NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO
APR _ AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE AuxILIO NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM
TODO O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS
FORMULÁRIOS DE CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DEGERENCIAMENTO COM
LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS
AS FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;

- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS
SEGREGADAS E, QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO,
COM EMISSÃO DE RELATÓRIOSSEGREGADOS ECONSOLIDADO DOS
RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇCES DA CARTEIRA DE
INVESTIMENTOS MENSAIS;

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE E WHATSAPP
QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES A
PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES
MOBILIÁRIOS;

- REALIZAÇÃO DE NO MINIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO
FORMATO lN LOCO EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO
SOLICITADO PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVID~NCIA DO
MUNIClplO DE IMBITUVA;

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇCES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFER~NCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO O AuxILIO NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS
ADMINISTRADORES DE RECURSOS.
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O~630-
2.1 METODOLOGIA PARA DEFINiÇÃO DO VALOR

Considerando a opção pela contratação de serviços de consultoria

especializada em investimentos, a estimativa do valor da Contratação será o resultado

da análise dos valores a seguir:

Orçamentos:

PRESTADORES DE SERViÇOS QTD VALOR MENSAL VALOR TOTAL I
Orçamento 01 12 meses R$ 1.950,00 R$ 23.400,00 __J

Portal Nacional de Contratações Públicas:

ENTIDADE VALOR
TOTAL

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024 R$ 7.788,00
Link: httRs://RncR.gov.br/aRR/editais/75732057000184/2024/187

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE JARDIM OLINDA/PR - INEXIGIBILlDADE 02/2025 R$ 8.940,00
Link: httRs:I/RncR.gov. br/a(2(2/editais/09528435000 188/2025/2

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR - DISPENSA 03/2025 R$ 9.883,44
Link: htt(2s://(2ncR.gov.br/a(2(2/editais/05137967000133/2025/3

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024 R$ 11.868,00
Link: htt(2s:l/(2nc(2.gov.br/a(2(2/editais/08434306000 168/2024/3

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUL/PR - INEXIGIBILlDADE 04/2024 R$ 21.600,00
Link: httRs:l /RncR.gov. br/aRR/ed itais/73230450000 144/2024/4

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025 R$ 22.033,2.0
Link: httRs:l/RncR.gov. br/aRR/ed itais/85449932000 179/2025/1

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE CIANORTE/PR - INEXIGIBILlDADE 4/2025 R$ 32.400,00
Link: htt(2s://(2ncR.gov. br/a(2(2/editais/80909245000 175/2025/9

Contratação realizada anteriormente
DISPENSA DE LlCITAÇAO N° 03/2024 - CONTRATO N° VALOR VALOR TOTAL04/2024 MENSAL

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICfplO DE IMBITUVA/PR R$ 678,53 R$ 8.142,36
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O~031

Conclusão:
Considerando os valores obtidos através das diversas fontes consultadas, foi

realizado o cálculo para se chegar ao valor estimado para a contratação:

.. =valores desconsiderados para o cálculo da media, onde foram considerados somente os
preços mais próximos ao praticado em contratação realizada anteriormente.

ENTIDADE
VALOR
TOTAL

ORÇAMENTO 01 R$ 23.400,00*

CONTRATAÇÃO ANTERIOR R$ 8.142,36

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024 R$ 7.788,00
Link: htt(2s://(2ncR.gov.br/aRR/editais/75732057000184/2024/187

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE JARDIM OLINDA/PR - INEXIGIBILlDADE 02/2025 R$ 8.940,00
Link: httRS://RncR.gov. br/aRR/ed itais/09528435000 188/2025/2

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR - DISPENSA 03/2025 R$ 9.883,44
Link: httRs://RncR.gov.br/aRR/editais/05137967000133/2025/3

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024 R$ 11.868,00
Link: httRs://RncR.gov. br/aRR/editais/08434306000 168/2024/3

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUL/PR - INEXIGIBILlDADE 04/2024 R$ 21.600,00*
Link: httRs://RncR.gov. br/aRR/editais/73230450000 144/2024/4

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025 R$ 22.033,20*
Link: httRS://l2nCI2.gov. br/al2l2/editais/85449932000 179/2025/1

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE CIANORTE/PR -INEXIGIBILlDADE 4/2025 R$ 32.400,00*
Link: httI2S://l2nCI2.gov. br/al2l2/editais/80909245000 175/2025/9

MÉDIA RS 9.324,36
..

Realizando o cálculo da média, considerando apenas os valores mais próximos

ao do último contrato firmado pelo Fundo de Previdência do Município de Imbituva

para a prestação de serviços semelhantes, chegou-se ao valor estimado de R$

9.324,36 (nove mil, trezentos e vinte e quatro reais e trinta e seis centavos) para uma

nova contratação,

DESCRiÇÃO RESUMIDA
VALOR VALOR TOTAL
MENSAL

SERViÇOS DE CONSUL TORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS R$ 777,03 R$ 9.324,36
VOLTADOS AOS RPPS
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Para a contratação poderá ser realizado procedimento de Dispensa de

Licitação, conforme o disposto no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em vista

que a unidade gestora não atingiu os valores atualizados pelo Decreto Federal nO

12.807/2025. Não havendo nenhum orçamento com valor abaixo do estabelecido pelo

Art. 4°, § 1° do Decreto Municipal 6812/2023, alterado pelo Decreto Municipal

7525/2025, a contratação precisa obrigatoriamente passar por disputa eletrônica de

preços por eventuais empresas interessadas em prestar os serviços.

3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO
3.1.VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E POSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO

O prazo de vigência da contratação será inicialmente de 12 (doze) meses,

podendo ser renovado seguindo a legislação vigente, se tratando de serviços a serem

prestados de forma contínua.

O Fundo de Previdência do Município de Imbituva terá o prazo de 01 (um) mês,

conforme Portaria n°. 5943/2025, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a renovação motivada comprovada a viabilidade e vantajosidade,

sendo permitido acréscimo ou supressão de quantidades até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento). O procedimento será formalizado por meio de termo aditivo após o

aceite da Empresa registrada, mantidas as condições de habilitação, manifestação do

Departamento Jurídico e da Autoridade Superior, Sr. Prefeito. O mesmo prazo será

respeitado tratando-se de pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico­

financeiro.

A fixação do prazo contratual justifica-se em razão da natureza contínua do

serviço, considerando a necessidade permanente de contar com empresa

especializada em prestar consultoria de investimentos, para manutenção do equilíbrio

financeiro do Fundo de Previdência do Município de Imbituva.

3.2. REQUISITOS PARA RENOVAÇÃO DE CONTRATO

Para análise e efetivação da renovação, deverão ser apresentados os

seguintes documentos:
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a) Solicitação formal da Secretaria ao fornecedor;

b) Declaração de concordância da Contratada quanto à renovação;

c) Cópia atualizada do ato constitutivo e certidões negativas; conforme segue:

• Ato Constitutivo, Contrato Social I Requerimento de Empresário I Estatuto

Social + Ata de Posse dos Diretores I Decreto de autorização de

Funcionamento para empresas estrangeiras instaladas no Brasil, em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, no
qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa ou;

apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual

(CCMEI) - quando tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).

• Certidões Negativas: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos

tributos Federais, Estaduais e Municipais. Prova de regularidade relativa ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT).
d) Ofício, assinado pelo responsável do órgão solicitante e gestor do Contrato,

contendo justificativa detalhada e fundamentada sobre a necessidade de renovação

ou aditivo contratual de acréscimo de quantidades, o período e valor, índice de

reajuste e declaração de que os serviços e lou entrega estão sendo executados de

forma satisfatória com as devidas comprovações de viabilidade econômica;

e) índice de reajuste aplicado, conforme previsto contratualmente ou legalmente,

adotado o IPCA como índice oficial de correção;
f) Comprovação através de no mínimo 3 (três) pesquisa de preços e declaração do

gestor do contrato, afirmando que a renovação permanece vantajosa ao Município;

g) Dotação orçamentária atualizada;

h) Manifestação do Departamento Jurídico;
i) Despacho da Autoridade Superior, Sr. Prefeito.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRiÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
Conforme o Estudo Técnico Preliminar, o Fundo de Previdência do Município

de Imbituva, na condição de gestor do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS),
possui a responsabilidade legal de administrar os recursos previdenciários de forma a
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garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do plano de benefícios, assegurando o

pagamento presente e futuro de aposentadorias e pensões aos segurados.

A gestão eficiente desses recursos exige a adoção de estratégias de

investimento compatíveis com o perfil atuarial do plano, observando critérios de

segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência. Nesse contexto,

destaca-se que o mercado financeiro apresenta elevada complexidade, dinamismo e

constante evolução, demandando acompanhamento técnico especializado, análise

contínua de cenários econômicos e domínio de instrumentos financeiros

diversificados.

Adicionalmente, a gestão dos investimentos dos RPPS encontra-se submetida

a rigoroso arcabouço normativo, com destaque para a Resolução CMN nO5.272/2025,

que estabelece diretrizes para aplicação dos recursos, definindo limites, critérios de

diversificação, controles de risco, governança e exigências de conformidade. Tal

normativo impõe aos gestores a adoção de práticas estruturadas de acompanhamento

da carteira, avaliação de desempenho, gestão de riscos e tomada de decisão baseada

em fundamentos técnicos consistentes.

Diante desse cenário, verifica-se que o Fundo de Previdência do Município de

Imbituva não dispõe, em seu quadro de pessoal, de servidores com formação técnica

especializada e experiência comprovada na área de investimentos no mercado de

capitais, especialmente no que se refere à análise de ativos, alocação estratégica de

recursos, gestão de riscos financeiros e aderência às normas vigentes.

A ausência desse suporte técnico especializado pode comprometer a eficiência

da gestão dos recursos, aumentando a exposição a riscos desnecessários e

reduzindo o potencial de obtenção de retornos adequados às metas atuariais

estabelecidas.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada em consultoria de

investimentos financeiros mostra-se necessária e estratégica, tendo em vista que

permitirá:

• A elaboração e revisão da política de investimentos, em conformidade com a

legislação vigente;

• O assessoramento técnico na tomada de decisões relativas à alocação de

recursos;
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• O monitoramento contínuo da carteira de investimentos e análise de

desempenho;
• A identificação de oportunidades de investimento alinhadas ao perfil do RPPS;

• A implementação de práticas eficazes de gestão de riscos;
• O suporte na adequação e cumprimento das exigências da Resolução CMN n?

5.272/2025 e demais normas aplicáveis;
• O fortalecimento da governança e da transparência na gestão dos recursos

previdenciários.
Assim, a contratação pretendida visa suprir a lacuna técnica existente,

proporcionando maior segurança na gestão dos ativos, otimização dos resultados

financeiros e maior probabilidade de alcance das metas atuariais, contribuindo

diretamente para a sustentabilidade do regime previdenciário municipal.

5. DESCRiÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em

consultoria de valores mobiliários e investimentos para Regime Próprio de Previdência

Social (RPPS), com a finalidade de prestar assessoramento técnico contínuo ao

Fundo de Previdência do Município de Imbituva (FUNPREV), abrangendo suporte

operacional, analítico e estratégico na gestão dos recursos previdenciários.
A contratação contempla o fornecimento de plataforma tecnológica integrada,

aliada à prestação de serviços técnicos especializados, possibilitando ao RPPS
aprimorar seus processos de tomada de decisão, monitoramento da carteira de

investimentos, gestão de riscos e atendimento às exigências legais e regulamentares,

em especial aquelas previstas na Resolução CMN nO5.272/2025.

A solução será composta pelos seguintes elementos integrados:

- Plataformaeletrônica de gestão de investimentos:
A contratada deverá disponibilizar sistema informatizado, em ambiente

totalmente web, com acesso remoto por meio de login e senha individualizados, a
serem fornecidos no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis após a contratação.
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A plataforma deverá ser multiusuária e acessível por meio do sítio eletrônico da

empresa contratada, permitindo a atuação simultânea dos membros do Comitê de

Investimentos e demais usuários autorizados.
O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, as seguintes funcionalidades:

• Emissão de relatórios de panorama econômico;
• Realização de simulações de carteiras de investimentos;

• Solicitação e acompanhamento de análises técnicas;

• Monitoramento contínuo dos ativos e da carteira;

• Ferramentas auxiliares para atividades relacionadas à consultaria de
investimentos.

Adicionalmente, a plataforma deverá conter:

• Ferramenta para preenchimento e apoio na elaboração da Autorização de

Aplicação e Resgate (APR);

• Funcionalidade para inclusão e acompanhamento de massas segregadas,
quando aplicável, com emissão de relatórios consolidados e segregados;

• Disponibilização de informações necessárias para alimentação do sistema
CADPREV;

• Apresentação de taxas de administração dos fundos de investimento,
possibilitando análises comparativas.

- Suporte técnico especializado e atendimento contínuo:
A contratada deverá disponibilizar suporte técnico permanente, com canais de

comunicação eficientes, incluindo telefone, e-mail e aplicativos de mensagens

instantâneas, visando atender às demandas relacionadas à:

• Instalação, utilização e manutenção da plataforma;

• Solução de eventuais problemas operacionais;
• Elaboração de demonstrativos e relatórios;
• Auxílio no preenchimento de formulários e sistemas oficiais;
• Interpretação de normas aplicáveis ao RPPS e aos investimentos no mercado

financeiro.
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- Assessoria técnica em investimentos:
A solução inclui o assessoramento técnico contínuo ao FUNPREV, com foco

na qualificação do processo decisório e no atendimento às exigências normativas.

Deverão ser prestados, entre outros, os seguintes serviços:

• Análise de regulamentos, prospectos e enquadramento de fundos de

investimento;
• Emissão de pareceres técnicos opinativos sobre ativos e oportunidades de

investimento;
• Avaliação da aderência dos investimentos à Política de Investimentos vigente;
• Monitoramento dos limites legais e regulamentares, com alerta em casos de

desenquadramento.

- Monitoramento, análise e relatórios periódicos:
A contratada deverá elaborar e disponibilizar relatório mensal detalhado,

contendo:
• Análise qualitativa da carteira de investimentos, abrangendo composição,

enquadramento, aderência à Política de Investimentos e avaliação de riscos

(mercado, crédito e liquidez);
• Análise quantitativa com base em dados históricos, incluindo indicadores de

desempenho e comparativos gráficos;

• Avaliação da rentabilidade da carteira;
• Recomendações técnicas para otimização da alocação dos recursos.

Esse monitoramento contínuo permitirá maior controle, transparência e

fundamentação das decisões do RPPS.

- Apoio à governança e conformidade normativa:
A solução contempla suporte técnico voltado ao fortalecimento da governança

do RPPS, incluindo:
• Apoio na estruturação e revisão da Política de Investimentos;
• Monitoramento do enquadramento da carteira frente aos limites legais;

• Organização e formalização dos processos decisórios;
• Apoio técnico ao Comitê de Investimentos e Conselhos.
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- Reuniões técnicas periódicas:
A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e

suporte contínuo, permitindo ao FUNPREV:

• Melhorar a qualidade das decisões de investimento;

• Reduzir riscos e aumentar a eficiência da gestão;
• Atender integralmente às exigências legais e regulamentares;

• Fortalecer a governança e a transparência;
• Maximizar o potencial de retorno dos recursos previdenciários, respeitando os

limites de risco.

A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e

suporte contínuo, permitindo ao FUNPREV melhorar a qualidade das decisões de

investimento, reduzir riscos e aumentar a eficiência da gestão, atender integralmente

às exigências legais e regulamentares, e maximizar o potencial de retorno dos

recursos previdenciários, respeitando os limites de risco. Dessa forma, a contratação

configura-se como medida essencial para assegurar a gestão responsável, eficiente

e sustentável dos recursos do regime previdenciário municipal.

6. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO, CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO

6.1.REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO

6.1.1. HABILITAÇÃO JURíDICA
a) Deverá apresentar o Ato Constitutivo (Contrato Social/Requerimento de

Empresário / Estatuto Social +Ata de Possedos Diretores / Decreto de autorização
de Funcionamento para empresas estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, no qual

estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa ou;
b) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual
(CCMEI) - quando tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).

12



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

oGl039

c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

6.1.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA

a) apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por

RPPS, descrevendo que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais

compreendidos como: prestação de serviços de consultoria de investimentos;
b) prova de inscrição da empresa junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

c) apresentar prova de inscrição de no mínimo 01 (um) profissional membro da

equipe técnica da licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

d) apresentar CGA (Certificação de Gestores Anbima) de no mínimo 01 (um)

profissional membro da equipe técnica.

6.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

CNPJ/MF;
b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos

Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da

Fazenda Nacional, do Ministério da Fazenda;

c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
\

d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS);
f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Não será exigida.
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6.1.5. Consórcio

As empresas consorciadas deverão apresentar: Compromisso de constituição

do consórcio, por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de

Registro de Títulos e Documentos, subscrito por todas elas, no qual deverá constar:
a) Indicação da empresa líder, que será responsável principal perante o MUNiCípIO,

que deverá ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do
presente procedimento licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos,

• firmar contrato e praticar todos os atos necessários, visando à perfeita execução do

objeto, até o término do contrato com a Contratante. Em se tratando de consórcio com

empresa estrangeira a liderança deverá caber à empresa brasileira;
b) Compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados

pelos atos praticados sob consórcio, em relação à licitação, e posteriormente, ao

eventual contrato, até seu recebimento definitivo;
c) Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada,

ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia anuência da Contratante, até o

recebimento definitivo do objeto do contrato;
d) Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em

pessoa jurídica distinta da de seus membros;
e) Compromisso e obrigações de cada um dos consorciados, individualmente, em

relação ao objeto desta licitação;
f) Duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo do contrato, se este vier a ser firmado;

g) Declaração expressa dos consorciados de que, por ocasião da eventual assinatura

do contrato, providenciarão o arquivamento do instrumento de constituição do

consórcio, a respectiva publicação da certidão de arquivamento e atenderão ao

disposto no art. 15 da Lei nO14.133/2021, bem como o registro no CNPJ.

6.1.5.1. Da Habilitação de Empresa Consorciadas
a) Cada membro do consórcio deverá satisfazer individualmente as condições de
habilitação jurídica, habilitação fiscal, social, trabalhista e habilitação econômico-
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financeira. Na Qualificação Técnica será permitido o somatório de atestados das

empresas consorciadas;

b) Demais condições para empresas consorciadas serão de acordo com o Art. 15 da

Lei 14133/2021.

6.2. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

• a) Não será exigida.

6.3.REQUISITOS PARA EXECUÇÃO

A empresa contratada deverá realizar os seguintes serviços, de acordo com os

critérios e especificações exigidos:

•

a) A Consultoria de Valores Mobiliários deverá fornecer ao FUNPREV, login e
senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de

gerenciamento que faz parte da prestação do serviço contratado;
b) A contratada deverá oferecer suporte técnico contínuo, com canais de

comunicação eficientes, para atender às demandas de instalação, utilização,

manutenção de sistema e resolução de problemas;
c) Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária,

disponível em ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha

individualizada, auxiliando o Comitê de Investimentos para: Emissão de
Relatórios de Panorama Econômico; Simulações de Carteiras; Solicitação de

Análises; Monitoramentos e, outras atividades de auxílio pertinentes à

Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos;
d) O acesso deverá se dar através do site da consultoria;
e) A contratada deverá emitir Relatório Mensal contendo: análise qualitativa da

situação da carteira em relação à composição, rentabilidade, enquadramentos,

aderência à Política de Investimentos, riscos (mercado, liquidez e crédito);
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•

análise quantitativa baseada em dados históricos e ilustrada por comparativos

gráficos e, sugestões para otimização da carteira;

f) Análise de regulamento, enquadramento, prospecto e parecer opinativo;

g) Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites

definidos na Política de Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta

em casos de desenquadramento;
h) Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise

comparativa;

i) Disponibilização de informações dos investimentos para o preenchimento do

cadastro mensal no portal do MPS - "CADPREV";

j) Disponibilização de ferramenta de auxílio no preenchimento do FormulárioAPR

(Autorização de Aplicação e Resgate);
k) Disponibilização de ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas

e, quando houver, da taxa de administração, com emissão de relatórios

segregados e consolidado dos resultados;
I) Assessoramento via telefone, e-mail e Whatsapp quanto a: elaboração de

demonstrativos e relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos;

na interpretação de atos normativos pertinentes à prestação de serviços de

consultoria de valores mobiliários;
m) Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal in loco em horáros pré-

estabelecidos, quando solicitado previamente pelos Conselhos

Administrativos, Deliberativo, Fiscal ou Comitê de Investimentos.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE
ENTREGA)

- Após a efetivação da contratação, a contratada fornecerá ao Fundo de Previdência

de Imbituva login e senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema
informatizado de gerenciamento que faz parte da prestação do serviço contratado;
- Também deverá fornecer plataforma eletrônica, multiusuária, disponível em
ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e
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quatro horas por dia e sete dias por semana, auxiliando a consultoria para: Emissão

de Relatórios e Editoriais de Panorama Econômico; Simulações de Carteiras;

Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DPIN;

- Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e WhatsApp quanto a: elaboração de

demonstrativos e relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na

interpretação de atos normativos pertinentes à prestação de serviços de consultoria

de valores mobiliários;

- Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal no formato in loco em horários

pré-estabelecidos, quando solicitado previamente pelo Fundo de Previdência do

Municípiode Imbituva, a qual deverá ser agendada com nomínimo 02 (duas) semanas

de antecedência.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com

as cláusulas pactuadas e com as disposições da Lei nO14.133/2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.1. DAS COMUNICAÇÕES
a) As comunicações oficiais entre as partes serão realizadas por escrito, sempre que

o ato exigir tal formalidade, por meio do e-mail do Fundo de Previdência do Município

de Imbituva (fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br);
b) As ocorrências relacionadas a irregularidades ou a solicitações da fiscalização

serão formalizadas por meio de Notificação, encaminhada ao e-mail oficial da

Contratada constante no contrato, constituindo instrumento formal de comunicação,

sem implicar, necessariamente, a aplicação de penalidades.

8.2. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.2.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N° 14.133/2021, a

Contratada que:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
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b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atas ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2.2. Com fulcro na Lei nO14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;

b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.2.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
8.2.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da

18



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA--------r---­
O~0045

comunicação oficial.
a) Para as infrações previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., a multa será

de 15% do valor do contrato licitado.
b) Para as infrações previstas nas alíneas "d", "e", "f", "g", "h", "i" e "j" do item 8.2.1.,

a multa será de 30% do valor do contrato licitado.

8.2.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.
8.2.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.2.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas "a", "b" e "c" do

item 8.2.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá

o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do Município de Imbituva, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
8.2.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas

"d", "e", "f", "g" e "h" do item 8.2.1., bem como pelas infrações administrativas previstas

nas alíneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará

o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.?14.133/2021.
8.2.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e, se houver, à imediata perda da garantia de proposta.

8.2.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.
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8.2.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.2.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do seu recebimento.

8.2.13. O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.2.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

8.3. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
a) A empresa Contratada deverá cumprir integralmente as exigências do edital, termo

de referência e anexos, assumindo seus riscos e despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto;
b) Antes do início dos trabalhos, a Contratada deverá indicar um representante

(preposto), que será responsável por acompanhar e responder pela execução do

contrato junto ao FUNPREV;

c) Na fase inicial, a Contratada deverá fornecer os acessos necessários à plataforma

por meio do fornecimento de logins e senhas;

d) Também deverá ser oferecido instrução para uso dos sistemas, garantindo que os

usuários possam operar corretamente as ferramentas;

e) Durante toda a execução do contrato, a Contratada deverá:

• Seguir as orientações da fiscalização do Contratante e prestar todos os

esclarecimentos solicitados;

• Comunicar imediatamente qualquer problema ou situação anormal identificada;
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• Garantir o repasse de todos os preços e vantagens oferecidas no mercado,
sempre que estes forem mais vantajosos do que os previamente registrados;

• Guardar sigilo sobre todas as informações acessadas em razão do contrato.

f) A Contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados, bem como todos os
materiais, equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos serviços,

conforme as normas técnicas e a legislação vigente;
g) Além disso, a Contratada será responsável por todos os custos envolvidos na

execução do contrato, incluindo mão de obra, encargos trabalhistas, tributos,

transporte e demais despesas;
h) Quaisquer alterações na forma de execução dos serviços deverão ser previamente

solicitadas e aprovadas pelo Contratante;
i) Caso os serviços executados não atendam às exigências do Contratante, a

Contratada deverá refazê-los sem custo adicional;
j) A empresa também será responsável por eventuais danos causados a

administração ou a terceiros, decorrentes de erro ou negligência durante a execução

dos serviços;
k) Por fim, a ausência ou omissão de fiscalização por parte do Município não isenta a

Contratada de cumprir todas as suas obrigações legais e contratuais.

8.4. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
a) A Contratante será responsável pela gestão e fiscalização do contrato,

acompanhando a execução dos serviços por meio de representantes designados, que

deverão avaliar, controlar e registrar eventuais falhas ou ocorrências;
b) Antes e durante a execução do contrato, a Contratante deverá fornecer à

Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários para o bom

desenvolvimento dos serviços;
c) Ao longo da execução, caberá ao Contratante:

• Exigir o cumprimento integral das condições estabelecidas no contrato e na

proposta da Contratada;

• Registrar irregularidades e comunicar formalmente à Contratada,

estabelecendo prazos para correção quando necessário;
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• Aplicar sanções, após o devido processo legal, em caso de descumprimento

total ou parcial do contrato.

d) Após a execução dos serviços, a Contratante deverá:

• Receber o objeto contratado, observando os prazos e condições estabelecidas

no edital;

• Analisar e atestar as notas fiscais apresentadas, por meio de servidor

designado;

• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas no contrato/edital.

8.5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
De acordo com o Decreto Municipal 6806/2023 onde regulamenta a atuação de

fiscais e gestores de contratos. Ficam previamente designados os servidores:

Gestor: Silvio Luiz Rodrigues dos Santos - Matrícula nO2596086

Fiscal: Ronne Ribeiro - Matrícula nO126591

Suplente: Liliane Borges Gaivão - Matrícula nO116481

8.5.1. CABERÁ AO GESTOR DO CONTRATO
a) Ao longo da execução, caberá ao gestor:

• Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada;

• Identificar e registrar problemas que possam dificultar o andamento normal da

execução, da liquidação ou do pagamento;

• Monitorar os registros feitos pelos fiscais do contrato, verificando as

ocorrências e as providências adotadas;

• Comunicar à autoridade competente as situações que ultrapassem sua

atribuição;

• Ser o responsável pelo recebimento definitivo do objeto contratado.
b) Com base nas informações apresentadas pelos fiscais, o gestor deverá avaliar o
desempenho da Contratada, elaborando documento que comprove o cumprimento

das obrigações contratuais, incluindo eventuais falhas e penalidades aplicadas;
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c) Quando houver indícios de irregularidades ou descumprimento contratual, o gestor

deverá adotar as providências necessárias para a abertura de processo

administrativo, visando à apuração dos fatos e eventual aplicação de sanções;

d) Ao final do contrato, o gestor deverá elaborar relatório conclusivo, contendo a

avaliação dos resultados alcançados, o cumprimento dos objetivos da contratação e

sugestões de melhorias para futuras contratações.

..

8.5.2. CABERÁ AO FISCAL DO CONTRATO
a) O fiscal do contrato será responsável por acompanhar diretamente a execução dos

serviços, garantindo que todas as condições estabelecidas sejam cumpridas e que os

resultados atendam aos interesses da Administração;
b) Durante a execução do contrato, o fiscal deverá registrar todas as ocorrências no

histórico de gerenciamento, descrevendo detalhadamente eventuais falhas,

irregularidades ou situações que exijam correção;
c)Ao identificar qualquer problema naexecução, o fiscal deverá notificar a Contratada,

estabelecendo prazo para a regularização;

d) Ao longo do acompanhamento, caberá ao fiscal:

• Verificar se a Contratada mantém as condições de habilitação exigidas em

contrato;

• Acompanhar aspectos relacionados ao empenho, pagamento, garantias,
eventuais glosas e formalização de alterações contratuais, solicitando

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

• Ser o responsável pelo recebimento provisório do objeto contratado.
e) Sempre que houver situações que ultrapassem sua competência, o fiscal deverá

comunicar o gestor do contrato em tempo hábil, para que sejam tomadas as

providências necessárias;
f) Caso identifique ocorrências que possam comprometer o cumprimento dos prazos
ou a continuidade dos serviços, o fiscal deverá informar imediatamente o gestor do

contrato;

•

23



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

001050
g) Além disso, o fiscal deverá comunicar antecipadamente o término do contrato,

permitindo a adoção de medidas como prorrogação ou nova contratação, evitando a

interrupção dos serviços.

8.5.3. CABERÁ AO SUPLENTE DO CONTRATO
a) O suplente do contrato atuará como apoio ao fiscal, auxiliando no acompanhamento

da execução contratual sempre que solicitado;

b) Durante a execução do contrato, poderá:

• Auxiliar na verificação dos serviços prestados e no cumprimento das

obrigações contratuais;

• Conferir documentos, registrose demais informações relacionadas ao contrato;

• Comunicar ao fiscal titular ou à Administração qualquer irregularidade

identificada.
c) Nos casos de ausência ou impedimento do fiscal titular, o suplente assumirá

integralmente suas responsabilidades, passando a exercer as atribuições de

fiscalização do contrato, com as mesmas responsabilidades e deveres.

•
9.SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

10. GARANTIA CONTRATUAL
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CRITÉRIOS DE MEDiÇÃO E DE PAGAMENTO

11.1. RECEBIMENTO
a) A prestação dos serviços pela proponente será acompanhado e fiscalizado pelo(a)

responsável designado(a), visando verificar o cumprimento das especificações
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•

previstas no Termo de Referência e na proposta apresentada. A Nota Fiscal, DANFE

ou documento de cobrança equivalente deverá ser apresentada juntamente com os

serviços executados e deverá, obrigatoriamente, conter o número do empenho, a fim

de garantir sua correta tramitação nos setores competentes. A Nota Fiscal Eletrônica

deverá ser encaminhada para o e-mail: fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br;
b) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nO 14.133/21,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;
c) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será computado para os fins do recebimento definitivo;
d) O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da

conformidade do programa computacional com as especificações; e Definitivamente,
após a verificação da qualidade Técnica e Operacional e consequentemente

aceitação nos termos constantes da nota de empenho.
e) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.
f) Após o tramite do recebimento, as Notas Fiscais Eletrônicas serão encaminhadas

ao Departamento de Compras, onde serão conferidas, atestadas e aceitas. Em

seguida, serão protocoladas e enviadas ao Departamento de Contabilidade para fins

de liquidação e pagamento.

•

11.2. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
a) O pagamento será efetuado mensalmente, desde que os serviços sejam prestados

de forma satisfatória.
b) O pagamento será efetuado de acordo com o Decreto Municipal N° 7503/2025;
especialmente quanto às disposições previstas nos artigos seguintes:
Art. 2° O pagamento das obrigações contratuais das entidades municipais de direito
público deverá observar a ordem cronológica para cada fonte de recursos,
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separadamente por unidade administrativa e subdividida nas seguintes categorias de

contratos:

I - Fornecimento de bens;

II - Locações;

III - Prestação de serviços; e

IV - Realização de obras.
Art. 3° A ordem cronológica terá como marco inicial, para efeito de inclusão da

sequência de pagamentos, a liquidação de despesa.
Art. 7° A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá mediante
prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao Controle

Interno, exclusivamente nas seguintes situações:
I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;

II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar,

produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa,

desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do

contrato;
III - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas

estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do

objeto do contrato;
IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação

judicial ou dissolução da empresa Contratada; e
V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a

integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades

finalísticas do órgão ou entidade, quando demostrado o risco de descontinuidade da

prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.

Art. 10°Aplica-se o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para os pagamentos a contar

da data de liquidação.
c) De acordo com o Decreto N° 6846/2024 que dispõe sobre a retenção de tributos no

pagamento pela Prefeitura Municipal de Imbituva aos seus fornecedores, O Município
de Imbituva, ao efetuar pagamentos a pessoas físicas ou jurídicas pelo fornecimento

de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, fica

obrigado a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), observando as disposições
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do Decreto. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do

documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no anexo I. Os
prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do

presente Decreto, emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção

estabelecidas pela legislação tributária cabendo recusa por parte dos setores

competentes da Prefeitura de documentos fiscais que não estejam de acordo com o

previsto no Decreto, podendo ocasionar falta de pagamento.

d) Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
aquela será devolvida ao adjudicatário e o pagamento ficará pendente até que ele

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar­

se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não

acarretando qualquer ânus a Prefeitura de Imbituva.

e) O pagamento efetuado pela Prefeitura não isenta o contratado de suas obrigações

e responsabilidades assumidas e demais encargos.
f) O Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito

à correção monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O

índice para correção monetária será o IPCA (indicie oficial de inflação),

proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao

mês.
g) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

h) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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a) ° prestador de serviço será selecionado por meio da realização de
procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme art. 75, inciso II,

da Lei 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo menor
preço por item, tendo em vista que a Unidade Gestora não atingiu os

limites estabelecidos e atualizados pelo Decreto Federal n°

12.807/2025.

b) CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME e EPP: Conforme a Lei

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

inciso I, alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014,

nos itens com valor de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) com

participação exclusiva de Microempresas- ME e Empresas de Pequeno

Porte - EPP

c) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de

CNPJ/CPF diferentes dos cadastros na proposta inicial, salvo aqueles

legalmente permitidos.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE REAJUSTE

13.1. VALOR DA CONTRATAÇÃO

°custo estimado da contratação é de R$ 9.324,36 (novemil, trezentos e vinte e quatro

reais e trinta e seis centavos).

13.2. CRITÉRIOS DE REAJUSTE
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124

da Lei n° 14.133, de 2021;
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b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;
c) Serão reajustados os valores, respeitada a contagem da anualidade e o índice IPCA (índice

oficial de inflação) previsto para a contratação, durante a vigência do contrato;

d) Os reajustes poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

previstos nas seguintes dotações orçamentárias:

14.001.04.122.0407.2-001.3.3.90.39.00.00 C004 F100

Imbituva/PR, 28 de Abril de 2026.

Amilton Ti g e Souza
Diretor Financ:r - FUNPREV
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COTAÇÃO
De FUNDODEPREVIDÊNCIAMUNICIPALDEIMBITUVA<fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br>
Para <comercial@referencia.poa.br>
Data 2026·03·17 13:57 Ool056

Boa tarde!

Vimos respeitosamente solicitar cotação de serviço conforme descrito abaixo, para atender ao RPPS do Fundo de Previdência do Município de

Imbituva - PR.

SERVIÇO:

CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE IMBITUVA
LOGIN E SENHA EM ATÉ 3 (TRÊS) DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

CONTRATADO.
_ TAMBÉM SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÕNICA (SISTEMA SIRU): TOTALMENTE ON·LINE, MULTIUSUÁRIA, DISPONÍVEL EM AMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA: EMISSÃO DE
RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÕMICO; SIMULAÇÕES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE APR, DAIR E DIPIN; SOLICITAÇÃO DE
ANÁLISES; MONITORAMENTOS E, OUTRAS ATIVIDADES DE AUXÍLIO ELETRÕNICO PERTINENTES À CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SnE DA CONSULTORIA, POR MEIO DA "ÁREA DO RPPS":

1.EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONóMICO RELATIVO AO MÊS E AO TRIMESTRE ANTERIOR;

~MINUTA DE POLÍTICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO EXERCÍCIO CORRENTE;

3.RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

4.RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO DA CARTEIRA EM RELAÇÃO À COMPOSIÇÃO, RENTABILIDADE, ENQUADRAMENTOS, ADERÊNCIA À

POLÍTICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS (MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS
GRÁFICOS E; SUGESTÕES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA CUMPRINDO A EXIGÊNCIA DA PORTARIA MPS 1.467, DE 82 DE JUNHO DE 2822, ARTIGO 1342;

5.RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE OPERAÇÕES REALIZADAS
PELO RPPS, COM TÍTULOS, VALORES MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR, CUMPRINDO A EXIGÊNCIA DA PORTARIA MPS MPS 1.467, DE 82 OE JUNHO DE 2822, ARTIGO 134º;

6.RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS OE INVESTIMENTOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2814 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUAORAMENTO, PROSPECTO
(QUANDO HOUVER) E PARECER OPINATIVO;

7.RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS CLASSIFICADOS COMO .ESTRUTURADOS, QUE CONTEM: ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO,
PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E PARECER OPINATIVO;

8.ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS QUE CONTEMPLAM SEGUNDO CRITÉRIOS DA RESOLUÇÃO CMN Nº 4.963/2821 E
OUTRAS QUE VIERAM A SUBSTITUI-LA, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

9.ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM OS LIMITES DEFINIDOS NA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E POSSÍVEIS REVISÕES, COM

~ERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

l8.RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO BENCHMAr.KDOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR AQUELAS COM
DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

11.MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS Nº 577/2017, DA CARTEIRA DE TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

12.CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

13.TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO, POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

l4.QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPÕE A CARTEIRA;

15.RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA APURAÇÃO AS MOVIMENTACÕES DE APLICAÇÃO E RESGATE DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

16.COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO DECORRER DO ANO EM EXERCÍCIO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM POLÍTICA DE

INVESTIMENTOS;

17.GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS;

l8.INFORMAÇÕES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

19.FERRAMENTA DE AUXÍLIO NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR - AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

28.FERRAMENTA DE AUXÍLIO NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE CREDENCIAMENTO;

21.FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA,
PERMITINDO ACESSO A TODAS AS FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;



22.FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E, QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS SEGREGADOS E

CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

23.ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE E WHATSAPP QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE

FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOB()I()~(J ~ j(
24.CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS MENSAIS; ~ ~

25. 2 (DUAS) REUNIÕES DE ACOMPANHAMENTO NO FORMATO lN LOCO OU POR VIA DE TELECONFER~NCIA E/OU VIDEOCONFERÊNCIA, EM HORÁRIOS PRÉ-ESTABELECIDOS,
QUANDO ACORDADO, NAS REUNIÕES DOS CONSELHOS DELIBERATIVO, FISCAL E COMITÊ DE INVESTIMENTOS E ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS, CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS,
BEM COMO O AUXÍLIO NOS PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS ADMINISTRADORES DE RECURSOS, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO

ART. 1032 A 106 PORTARIA MPS N2 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022.

PERIOOO PRETENDIDO: 12 MESES

Aguardamos breve retorno, sendo que não havendo resposta no período de até 05 (cinco) dias, será considerado o não interesse da empresa.

Desde já agradecemos a atenção.

Att.
ALISSON RODRIGO DE OLIVEIRA
Aux. Administrativo
Fundo de Previdência Municipal de Imbituva•



COTAÇÃO
De FUNDODEPREVIDÊNCIAMUNICIPAL DE IMBITUVA <fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br>

Para <contato@diblasiconsultoria.com.br>

Data 2026-03-17 13:58

Boa tarde!

Vimos respeitosamente solicitar cotação de serviço conforme descrito abaixo, para atender ao RPPS do Fundo de Previdência do Município de

Imbituva - PR.

SERVIÇO:

CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS RPPS - A C0NSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE IMBITUVA
LOGIN E SENHA EM ATÉ 3 (TRÊS) DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

CONTRATADO.
_ TAMBÉM SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÓNICA (SISTEMA SIRU): TOTALMENTE ON-LINE, MULTIUSUÁRIA, DISPONÍVEL EM AMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA: EMISSÃO DE
RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÓMICO; SIMULAÇÓES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE APR, DAIR E DIPIN; SOLICITAÇÃO DE
ANÁLISES; MONITORAMENTOS E, OUTRAS ATIVIDADES DE AUXÍLIO ELETRÓNICO PERTINENTES À CONSULTORIA DE VAl.ORESMOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SnE DA CONSULTORIA, POR MEIO DA "ÁREA DO RPPS":

1.EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONÓMICO RELATIVO AO MÊS E AO TRIMESTRE ANTERIOR;

~MINUTA DE POLÍTICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO EXERCÍCIO CORRENTE;

3.RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

4.RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO DA CARTEIRA EM RELAÇÃO À COMPOSIÇÃO, RENTABILIDADE, ENQUADRAMENTOS, ADERÊNCIA À

POLíTICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS (MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS
GRÁFICOS E; SUGESTÕES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA CUMPRINDO A EXIGÊNCIA DA PORTARIA MPS 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022, ARTIGO 1342;

5.RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE OPERAÇÕES REALIZADAS
PELO RPPS, COM TÍTULOS, VALORES MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR, CUMPRINDO A EXIGÊNCIA DA PORTARIA MPS MPS 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022, ARTIGO 134º;

6.RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO

(QUANDO HOUVER) E PARECER OPINATIVO;

7.RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS CLASSIFICADOS COMO .ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO,

PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E PARECER OPINATIVO;

8.ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS QUE CONTEMPLAM SEGUNDO CRITÉRIOS DA RESOLUÇÃO CMN Nº 4.963/2021 E
OUTRAS QUE VIERAM A SUBSTITUI-LA, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

9.ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM OS LIMITES DEFINIOOS NA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E POSSÍVEIS REVISÕES, COM

~ERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

10.RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR AQUELAS COM

DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

11.MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS NO 577/2017, DA CARTEIRA DE TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

12.CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

13.TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO, POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

14.QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPÕE A CARTEIRA;

1S.REI~TABILIDADEDA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇÕES DE APLICAÇÃO E RESGATE DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

16.COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO DECORRER DO ANO EM EXERCÍCIO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM POLÍTICA DE

INVESTIMENTOS;

17.GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS;

18.INFORMAÇÕES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

19.FERRAMENTA DE AUXÍLIO NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR - AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

20.FERRAMENTA DE AUXÍLIO NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE CREDENCIAMENTO;

21.FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA,
PERMITINDO ACESSO A TODAS AS FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;



22.FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E, QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS SEGREGADOS E

CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

23.ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE E WHATSAPP QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE

FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

24.CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS MENSAIS; () ~() ~~

25. 2 (DUAS) REUNIÕES DE ACOMPANHAMENTO NO FORMATO lN LOCO OU POR VIA DE TELECONFERÊNCIA E/OU VIDEOCONFERÊNCIA, EM HORÁRIOS P~STABELECIDOS,
QUANDO ACORDADO, NAS REUNIÕES DOS CONSELHOS DELIBERATIVO, FISCAL E COMITÊ DE INVESTIMENTOS E ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFERÉNCIA DE DOCUMENTOS, CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS,
BEM COMO O AUXÍLIO NOS PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS ADMINISTRADORES DE RECURSOS, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO
ART. 1032 A 106 PORTARIA MPS Nº 1.467, DE a2 DE JUNHO DE 2022.

PERIODO PRETENDIDO: 12 MESES

Aguardamos breve retorno, sendo que não havendo resposta no período de até 05 (cinco) dias, será considerado o não interesse da empresa.

Desde já agradecemos a atenção.

Att.
ALISSON RODRIGO DE OLIVEIRA
Aux. Administrativo
Fundo de Previdência Municipal de Imbituvae



COTAÇÃO
De FUNDODEPREVIDÊNCIAMUNICIPALDEIMBITUVA<fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br>

O~060Para <comercial@lemaef.com.br>
Data 2026-03-1714:00

Boa tarde!

Vimos respeitosamente solicitar cotação de serviço conforme descrito abaixo, para atender ao RPPS do Fundo de Previdência do Município de

Imbituva - PR.

SERVIÇO:

CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE IMBITUVA
LOGIN E SENHA EM ATÉ 3 (TRÊS) DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

CONTRATADO.
_ TAMBÉM SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÔNICA (SISTEMA SIRU): TDTALMENTE ON-LINE, MULTIUSUÁRIA, DISPONÍVEL EM AMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA: EMISSÃO DE
RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÔMICO; SIMULAÇÔES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE APR, DAIR E DIPIN; SOLICITAÇÃO DE
ANÁLISES; MONITORAMENTOS E, OUTRAS ATIVIDADES DE AUXÍLIO ELETRÔNICO PERTINENTES À CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SnE DA CONSULTORIA, POR MEIO DA "ÁREA DO RPPS":

1.EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONÔMICO RELATIVO AO MÊS E AO TRIMESTRE ANTERIOR;

~.MINUTA DE POLÍTICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO EXERCÍCIO CORRENTE;

3.RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

4.RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO DA CARTEIRA EM RELAÇÃO À COMPOSIÇÃO, RENTABILIDADE, ENQUADRAMENTOS, ADERENCIA À

POLÍTICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS (MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS
GRÁFICOS E; SUGESTÕES PARA OTIMIZACÃO DA CARTEIRA CUMPRINDO A EXIGÊNCIA DA PORTARIA MPS 1.467, DE 82 DE JUNHO DE 2822, ARTIGO 134º;

5.RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE OPERAÇÕES REALIZADAS
PELO RPPS, COM TÍTULOS, VALORES MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR, CUMPRINDO A EXIGÊNCIA DA PORTARIA MPS MPS 1.467, DE 82 DE JUNHO DE 2822, ARTIGO 134º;

6.RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2814 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO
(QUANDO HOUVER) E PARECER OPINATIVO;

7.RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE DE REGUl.AMENTO,ENQUADRAMENTO,
PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E PARECER OPINATIVO;

8.ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS QUE CONTEMPLAM SEGUNDO CRITÉRIOS DA RESOLUÇÃO CMN Nº 4.963/2021 E
OUTRAS QUE VIERAM A SUBSTITUI-LA, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

9.ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM 05 LIMITES DEFINIDOS NA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E POSSÍVEIS REVISÕES, COH
4111tERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

10.RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO BENCHMAHK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR AQUELAS COM
DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

II.MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS NO 577/2817, DA CARTEIRA DE TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

12.CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

13.TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO, POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

14.QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPÕE A CARTEIRA;

15.RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇÕES DE APLICAÇÃO E RESGATE DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

16.COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO DECORRER DO ANO EM EXERCÍCIO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM POLÍTICA DE
INVESTIMENTOS;

l7.GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS;

18.INFORMAÇÕES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - .CADPREV ,;

19.FERRAMENTA DE AUXÍLIO NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR - AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

28.FERRAMENTA DE AUXÍLIO NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE CREDENCIAMENTO;

21.FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA,
PERMITINDO ACESSO A TODAS AS FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;



•
22.FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO OE MASSAS SEGREGAOAS E, QUANOO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS SEGREGADOS E

CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

23.ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKVPE E WHATSAPP QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE
FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

24.CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS MENSAIS; OrIAOSI
25. 2 (DUAS) REUNIÕES DE ACOMPANHAMENTO NO FORMATO lN LOCO OU POR VIA DE TELECONFERÊNCIA E/OU VIDEOCONFERÊNCIA, EM HORÁ~IOS ~ESTABELECIDOS,
QUANDO ACORDADO, NAS REUNIÕES DOS CONSELHOS DELIBERATIVO, FISCAL E COMITÊ DE INVESTIMENTOS E ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS, CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS,
BEM COMO O AUXÍLIO NOS PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS ADMINISTRADORES DE RECURSOS, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO
ART. 1032 A 106 PORTARIA MPS N" 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022.

PERIODO PRETENDIDO: 12 MESES

Aguardamos breve retorno, sendo que não havendo resposta no período de até 05 (cinco) dias, será considerado o não interesse da empresa.

Desde já agradecemos a atenção.

Att.
ALISSON RODRIGO DE OLIVEIRA
Aux. Administrativo
Fundo de previdência Municipal de Imbituvae



COTAÇÃO
De FUNDODEPREVIDÊNCIAMUNICIPAL DE IMBITUVA <fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br>

Para <suporte@diblasiconsultoria.com.br>

Data 2026-03-17 14:04

Boa tarde!

Vimos respeitosamente solicitar cotação de serviço conforme descrito abaixo, para atender ao RPPS do Fundo de Previdência do Município de

Imbituva - PR.

SERVIÇO:

CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE IMBITUVA
LOGIN E SENHA EM ATÉ 3 (TRÊS) DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
CONTRATADO.
- TAMBÉM SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÔNICA (SISTEMA SIRU): TOTALMENTE ON-LINE, MULTIUSUÁRIA, DISPONÍVEL EM AMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA: EMISSÃO DE
RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÔMICO; SIMULAÇÔES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE APR, DAIR E DIPIN; SOLICITAÇÃO DE
ANÁLISES; MONITORAMENTOS E, OUTRAS ATIVIDADES DE AUXÍLIO ELETRÔNICO PERTINENTES À CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, POR MEIO DA "ÁREA DO RPPS":

1.EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONÔMICO RELATIVO AO MÊS E AO TRIMESTRE ANTERIOR;

~.MINUTA DE POLÍTICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO EXERCÍCIO CORRENTE;

3.RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

4.RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO DA CARTEIRA EM RELAÇÃO À COMPOSIÇÃO, RENTABILIDADE, ENQUADRAMENTOS, ADERÊNCIA À

POLíTICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS (MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS
GRÁFICOS E; SUGESTÔES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA CUMPRINDO A EXIGÊNCIA DA PORTARIA MPS 1.467, DE 82 DE JUNHO DE 2822, ARTIGO 134º;

5.RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE OPERAÇÕES REALIZADAS
PELO RPPS, COM TÍTULOS, VALORES MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR, CUMPRINDO A EXIGÊNCIA DA PORTARIA MPS MPS 1.467, DE 82 DE JUNHO DE 2822, ARTIGO 134º;

6.RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2814 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO
(QUANDO HOUVER) E PARECER OPINATIVO;

7.RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS CLASSIFICADOS COMO .ESTRUTURADOS, QUE CONTEM: ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO,
PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E PARECER OPINATIVO;

8.ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS QUE CONTEMPLAM SEGUNDO CRITÉRIOS DA RESOLUÇÃO CMN Nº 4.963/2821 E
OUTRAS QUE VIERAM A SUBSTITUI-LA, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

9.ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM OS LIMITES DEFINIOOS NA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E POSSÍVEIS REVISÕES, COM
~ERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

l8.RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR AQUELAS COM
DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

11.MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS Nº 577/2817, DA CARTEIRA DE TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

l2.CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

l3.TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO, POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

l4.QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPÕE A CARTEIRA;

IS.RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇÕES DE APLICAÇÃO E RESGATE DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

16.COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO DECORRER DO ANO EM EXERCÍCIO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM POLÍTICA DE
INVESTIMENTOS;

l7.GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS;

l8.INFORMAÇÕES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

19.FERRAMENTA DE AUXÍLIO NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR - AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

2a.FERRAMENTA DE AUXÍLIO NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE CREDENCIAMENTO;

21.FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA,
PERMITINDO ACESSO A TODAS AS FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;



22.FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E, QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS SEGREGADOS E

CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

23.ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE E WHATSAPP QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE

FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

O~063
25. 2 (DUAS) REUNIÕES DE ACOMPANHAMENTO NO FORMATO lN LOCO OU POR VIA OE TELECONFERÊNCIA E/OU VIDEOCONFERÊNCIA, EM HORÁRIOS PRÉ-ESTABELECIDOS,
QUANDO ACORDADO, NAS REUNIÕES DOS CONSELHOS DELIBERATIVO, FISCAL E COMITÊ DE INVESTIMENTOS E ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS, CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS,
BEM COMO O AUXÍLIO NOS PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS ADMINISTRADORES DE RECURSOS, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO

24.CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS MENSAIS;

ART. 103. A 106 PORTARIA MPS N. 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022.

PERIODO PRETENDIDO: 12 MESES

Aguardamos breve retorno, sendo que não havendo resposta no período de até 05 (cinco) dias, será considerado o não interesse da empresa.

Desde já agradecemos a atenção.

Att.
ALISSON RODRIGO DE OLIVEIRA
Aux. Administrativo
Fundo de Previdência Municipal de Imbituvae



RE: COTAÇÃO
De Gustavo Leite <gustavo@lemaef.com.br>

Para FUNDODEPREVIDÊNCIAMUNICIPAL DE IMBITUVA <fundoprevidencia@:mbituva.pr.govbr>

Cópia Comercial LEMA <comercial@lemaef.com.br>

Data 2026-03-18 10:43

ItlLEMA_PROPOSTAJMBITUVA-2026. pdf (-1.2 MB)

Bom dia!

Ficamosmuito felizes em ser considerados potenciais parceiros do Fundo de Previdência do Município de

Imbituva. Obrigado!

Segueproposta para apreciação.

Abraço!

A LEMA, ciente do seu papel perante a sociedade, sempre mantendo a probidade e transparência nas suas relações. condena qualquer forma de corrupção, estabelecendo diretrizes e

procedimentos de prevenção e combate à corrupção, através da garantia e direcionarnento de recursos financeiros, materiais e humanos para implementação, manutenção e evolução de

um efetivo programa Compliance, composto por manuais e políticas: bem como os treinamentos, comunicados internos. seminários, palestras e campanhas de conscientização. Essa

mensagem contém informações confidenciais e é direcionada apenas à pessoa especificada. Sevocê não for ° destinatário especificada, não deve divulgar. distribuir ou copiar este e-mail.

Você não pode usar ou encaminhar os anexos neste e-mail. Por favor, notifique o remetente imediatamente por e-mail, se você recebeu este e-mail por engano, e exclua o e-mail do seu

sistema.

De: FUNDODEPREVIDÊNCIAMUNICIPALDEIMBITUVA<fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br>

Enviado: terça-feira, 17 de março de 2026 14:00
Para: Comercial LEMA<comercial@lemaef.com.br>

Assunto: COTAÇÃO

Boa tarde!

Vimos respeitosamente solicitar cotação de serviço conforme descrito
abaixo, para atender ao RPPS do Fundo de Previdência do Município de

Imbituva - PR.e
SERViÇO:

CONSULTORIA DEVALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS RPPS - A CONSULTORIA DE
VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE IMBITUVA LOGIN
E SENHA EM ATÉ 3 (TRÊS) DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO
DE GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERViÇO CONTRATADO.
- TAMBÉM SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÔNICA (SISTEMA SIRU): TOTALMENTE
ON-LlNE, MULTIUSUÁRIA, DISPONíVEL EM AMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM ACESSO
POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS POR DIA ESETE
DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA EMISSÃO DE RELATÓRIOS E
EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÔMICO; SIMULAÇÔES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS
DE PREENCHIMENTO DE APR, DAIR E DIPIN; SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES;
MONITORAMENTOS E,OUTRAS ATIVIDADES DE AuxíLiO ELETRÔNICO PERTINENTES À
CONSULTORIA DEVALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, POR MEIO DA "ÁREA DO

RPPS":

1.EDITORIAL SOBREO PANORAMA ECONÔMICO RELATIVO AO MÊS EAO TRIMESTRE
ANTERIOR;

2.MINUTA DE POLíTICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTEAO EXERCíCIO
CORRENTE;

3.RELATÓRIO DEANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;



4.RELATÓRI0 MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO DA
CARTEIRA EM RELAÇÃO À COMPOSiÇÃO, RENTABILIDADE, ENQUADRAMENTOS,
ADERÊNCIA À POLíTICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS (MERCADO, LIQUIDEZ E
CRÉDITO);ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA
PORCOMPARATIVOS GRÁFICOS E;SUGESTÕESPARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA
CUMPRINDO A EXIGÊNCIA DA PORTARIA MPS 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022,
ARTIGO 134°;

5.RELATÓRI0 DEMONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE SOBREA
RENTABILIDADE E RISCODAS DIVERSAS MODALIDADES DEOPERAÇÕESREALIZADAS
PELO RPPS,COM TíTULOS, VALORES MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS
SEGMENTOS DE RENDA FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOSE
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR,CUMPRINDO A EXIGÊNCIA DA PORTARIA MPS MPS
1.467, DE 02 DEJUNHO DE2022, ARTIGO 134°;

6.RELATÓRIODEANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS CLASSIFICADOS A ICVM
555/2014 QUECONTÉM: ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO
(QUANDO HOUVER) EPARECEROPINATIVO;

7.RELATÓRI0 DEANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS CLASSIFICADOS COMO
'ESTRUTURADOS'QUECONTÉM: ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO,
PROSPECTO(QUANDO HOUVER) E PARECEROPINATIVO;

~.ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS QUECONTEMPLAM SEGUNDOCRITÉRIOSDA RESOLUÇÃOCMN N°
4.963/2021 E OUTRAS QUEVIERAM A SUBSTITUI-LA, COM ALERTA EM CASOS DE
DESENQUADRAMENTO;

9.ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DEACORDO COM OS LIMITES
DEFINIDOS NA POL[TICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E POSSíVEIS REVISÕES,COM
ALERTA EM CASOS DEDESENQUADRAMENTO;

10.RENTABILlDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO BENCHMARK
DOSFUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR AQUELAS COM
DESEMPENHO INSATlSFATÓRIO;

11.MARCAÇÃO A MERCADO ENA CURVA, SEGUNDOA PORTARIA MPS N° 577/2017, DA
CARTEIRA DETíTULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

12.CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR EGESTORDOS RECURSOS);

a.TAXA DEADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO, POSSIBILITANDO
ANÁLISE COMPARATIVA;

14.QUANTIDADE DECOTlSTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUECOMPÕE A
CARTEIRA;

15.RENTABILlDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARAAPURAÇÃO
AS MOVIMENTAÇOES DEAPLICAÇÃO E RESGATEDISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

16.COMPARATIVO DO RETORNODA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO DECORRERDO
ANO EM EXERCíCIOVERSUSMETA ATUARIAL DEFINIDA EM POLíTICA DE
INVESTIMENTOS;

17.GRÁFICO COMPARATIVO DERENTABILIDADE E RISCOSDOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

18.1NFORMAÇÕESDOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DOCADASTRO MENSAL
NO PORTAL DOMPS - 'CADPREV';

19.FERRAMENTA DExuxíuo NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR­
AUTORIZAÇÃO DEAPLICAÇÃO E RESGATE;

20.FERRAMENTA DExuxíuo NA EXECUÇÃO EGERENCIAMENTO EM TODO O PROCESSO
DECREDENCIAMENTO,COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DECREDENCIAMENTO;

0(0065



21.FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS USUARIOS NO

SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN E SENHA

INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS AS FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO

AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;

22.FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E, QUANDO
HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS SEGREGADOS E
CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

23.ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE E WHATSAPP QUANTO A:
ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE
FORMULARIOS DIVERSOS; NA INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES À
PRESTAÇÃODESERViÇOS DECONSULTORIA DEVALORES MOBILIÁRIOS;

24.CONSOLlDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS MENSAIS;

25. 2 (DUAS) REUNiÕESDEACOMPANHAMENTO NO FORMATO lN LOCOOU PORVIA DE
TELECONFERI:NCIA E/OU VIDEOCONFERÊNCIA, EM HORÁRIOS PRÉ-ESTABELECIDOS,
QUANDO ACORDADO,NAS REUNIÕESDOS CONSELHOS DELIBERATIVO,FISCAL E
COMITÊ DE INVESTIMENTOS EASSESSORAMENTO NO PROCESSODECREDENCIAMENTO
DE INSTITUiÇÕES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES EGESTORESDE RECURSOS)VIA
ORIENTAÇÃO,CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS, CONTROLE DE DADOS EDOCUMENTOS,
BEM COMO OAuxILIO NOS PROCEDIMENTOS DEATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS

ADMINISTRADORES DE RECURSOS,OBSERVADASAS DISPOSiÇÕESCONTIDAS NO ART.
'''--r03° A 106 PORTARIA MPS N° 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022.

PERIODOPRETENDIDO: 12 MESES

Aguardamos breve retorno, sendo que não havendo resposta no período de
até 05 (cinco) dias, será considerado o não interesse da empresa.

Desde já agradecemos a atenção.

Att.
ALlSSON RODRIGODE OLIVEIRA
Aux. Administrativo
Fundo de Previdência Municipal de Imbituva
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de 13anos,

Somos em consultaria
de investimentos para RPPS
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• +270 RPPSclientes
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• Registrada na CVM

• Presente em 20 estados

• Sem vínculo com Instituições Financeiras

• +30 colaboradores capacitados
••••••••••••••••••
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Estadosclientes
• Estamos chegando!

• +18bi de patrimônio sob consultoria
...................

•
Certificados
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Gestão de carteiras com o

UNa
Desenvolvido com o objetivo de promover
a melhor experiência na gestOo de corteira
do seu RPPSe garantir mais segurança na
informaçOo.

O~069
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A capacitação está
no nosso DNA!
Em 2024 conquistamos ...

2.375 Profissionaiscapacitados

66 Turmas realizadas

30 Turmas exclusivas

16 Estadosdo Brasil

09 Parceriascom associações estaduais

Em 2025 vamos conquistar muito mais!

•
Somos mais que uma empresa

Inovar nos mais diversos mercados para oferecer serviços e produtos
de qualidade para todos os públicos faz parte do nosso propósito
de contribuir, efetivamente, para o desenvolvimento humano,

social e econõmico do país.

LEMA LEMA numo
EDU

LEMA



Nossas soluções
OO~070

• Auxílio em auditorias e fiscalizações
Recebeu uma auditoria do TCE ou do Ministério? Manda para nós que te ajudaremos a organizar
documentaçOo e preparar respostas dentro do prazo estipulado!

• Elaboração e envio mensal do DAIR
No início de cada mês, nossa equipe, após receber os extratos, atualiza o Uno e, utilizando uma
tecnologia própria e exclusiva, gera o DAIRautomaticamente. Seu trabalho será apenas de conferir e
assinar.

• Elaboração e apresentação da Política de Investimentos
Elaboramos a minuta da sua Política de Investimentos de forma completa e exclusiva, com sugestOo
de estratégia de alocaçOo considerando o perfil de investidor do seu RPPS,definiçOo da meta atuarial,
informações sobre Pró-GestOo e Conselhos. Apresentamos a política para deliberaçOo no Comitê e
no Conselho. Aqui nõo tem "política padrOo". Cliente LEMAé único!

• Elaboração e envio do DPIN
ApóS a aprovaçOo da Política de Investimentos pelo Comitê e Conselho, você só precisa nos enviá-Ia
assinada juntamente com a ata de aprovaçOo. Enviaremos o DPINe o acompanharemos até a sua
regularidade.

• Auxílio no preenchimento dos formulários APR
Após fazermos os lançamentos das movimentações mensais no Uno, os formulários APRsõo gerados
automaticamente. Você só precisa preencher a DescriçOo da OperaçOo, podendo criar textos
padrões para aqueles que sõo repetitivos.

e . Suporte ao Comitê de Investimentos
Precisa de relatórios de cenário econõmico? Dos resultados da carteira? De apoio na tomada de
decisOo sobre novos investimentos? Da realocaçOo dos recursos diante de mudança de cenário? De
pareceres técnicos sobre produtos de investimentos? Conta com a gente. Nossa equipe está pronta
para te atender!

• Auxílio no processo do credenciamento de Instituições
Solicitamos as documentações diretamente às instituições, fazemos uma análise prévia, inclusive com
preenchimento do Termo de Credenciamento e deixamos disponível para você no Uno. Basta baixar a
documentaçOo, complementar com a análise do Comitê e pronto!

• Elaboração de relatórios periódicos
Todos os relatórios previstos nas normas serOo disponibilizados tempestivo mente para o seu RPPS.Se
precisar de apoio na apresentaçOo de algum destes ao Comitê elou Conselho, conta com a gente!

LEMA



O~071
• Participação nas reuniões de Conselho
e Comitê de Investimentos
Quer nossa participação em TODASas reuniões do seu Comitê? Conta com a gente. Temos equipe
disponivel para te atender sempre que precisar.

• Elaboração de Relatórios de ALM
Deseja adequar sua carteira de investimentos às necessidades atuaríais do seu RPPS?Temos um
modelo robusto e com metodologia exclusiva. Nossa equipe de atuórios e economistas te ajudaró na
obtenção da carteira ótima para o seu RPPS.

• Sistema de Gestão de Carteiras (uno)
Com desenvolvimento interno e equipe 100%dedicada, a LEMAdispõe do melhor sistema para gestão
de investimentos de RPPSdo Brasil. Intuitivo, moderno, seguro e sempre atualizado, o Uno é, sem
dúvidas, a sua melhor opção.

• Apoio na obtenção/renovação do Pró-Gestão
Quer obter, renovar ou subir de nível no Pró-Gestão? A LEMAestó a sua disposição para te ajudar, em
qualquer nível, a alcançar 100%dos requisitos de investimentos.

• Suporte no acompanhamento de fundos estressados
Orientação de voto em assembleias, prestação de contas com Conselhos, relatórios periódicos,
realização de reuniões com órgãos de controle externo (TCE,Ministério da Previdência, CVM, Ministério
Público e Policia Federai), reuniões periódicas com prestadores de serviço, link com outros cotistas.
Sabemos como te ajudar!

• Elaboração do Relatório Semestral de Lastros
Relatório obrigatório para o Pró-Gestão. Criamos um modelo próprio e exclusivo que te daró uma visão
aberta e transparente da sua carteira de investimentos de uma forma que você nunca viu.

• Melhoria de processos
Governança e Transparência são as palavras-chaves dos clientes da LEMA.Podemos te ajudar a
mapear e manualizar processos, definir alçadas de decisão e separar responsabilidades.

• Auxílio nas participações em premiações do segmento
Temos muito orgulho de ver nossos clientes no pódio. Te daremos todo o suporte para chegar ao topo
nos Prêmios de Investimentos da Abipem e Aneprem.

• Ações de educação financeira para os segurados
Aproxime os segurados do RPPS,afinal, eles são o motivo da existência do seu RPPS.Temos programas,
palestras, cartilhas e muitas ações exclusivas que vão te ajudar a conquistar ainda mais a confiança
dos segurados.

LEMA



Investimento O~072

Para atendimento ao Termo de Referência recebido, será cobrado o valor

de:

SERViÇO ITEM VALOR MENSAL VALOR GLOBAL

ConsuLtoriade
12 R$1.400,00 R$ 16.800,00Investimentos

Licenciamento de
12 R$550,00 R$4.800,00Software

TOTAL R$1.950,OO R$ 23.400,00

o valor global proposto é de R$23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos

reais), dividido em 12quantidades mensais de R$1.950,00 (mil,
novecentos e cinquenta reais);

Validade da proposta: 60 dias

Fortaleza/CE, 18de março de 2026
Consultora: Gustavo Leite
E-mail: gustavo@lemaef.com.br

LEMA
PARA +ooc.s cs qpps



LEMA
PARA TODOS OS RPPS.

Orj_073

MATIAS E LEITÃO CONSULTORES
ASSOCIADOS LTDA.
CNPJ: 14.813.501/0001-00
Av. Santos Dumont, 3060, 7° andar,
Aldeota, Fortaleza/CE



== rj Portal Nacional de ContrataçÕes PÚblicas

1it > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO
6/2024
Última atualização 08/10/2024

Local: Cambé/PR Órgão: MUNICIPIODECAMBE

Unidade compradora: 928619 - AUTARQUIAMUN. DEPREV.SOCIALDOSSERVIDORES

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021.Art. 75, II

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:08/10/2024 Situação: Divulgada no PNCP

• Id contratação PNCP:75732057000184-1-000187/2024 Fonte: Compras.gov.br

Objeto:

1.1Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica habilitada e
especializada em investimentos no âmbito do RPPS,devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM)
estando em conformidade com as normas e princípios da resolução CMN n?4.963/21 e da portaria MTP n'lA67/22 e suas
respectivas alterações e/ou outras que vierem a substitui-latas), com fornecimento de software de gerenclamento de
carteira para controle e monitorame

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 7.788.00 R$ 7.788,00

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Número' DescriçãoA QuantidadeA Valorunitárioestimado'

Consultoria e Assessoria - Negócios
Consultoria e Assessoria - Negócios

R$ 7788 00

1-1de 1 itens

( < VOLtar)



Ato que autoriza a Contratação Direta nO
2/2025
Última atualização 22/01/2025

Local: Jardim Olinda/PR Órgão: REGIMEPROPRIODEPREVIDENCIASOCIALDO MUNICIPIODEJARDIMOLINDA - RPPS

Unidade compradora: 09528435000188 - Unidade administrativa

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: lei 14.133/2021,Art. 74, III.c

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:22/0112025 Situação: DivuLgadano PNCP

Id contratação PNCP:09528435000188-1-000002/2025 Fonte: ELotechGestão Publica Ltda

Objeto:

•CONTRATAÇÃODESERViÇOSDECONSUlTORIA DE INVESTIMENTOSCOMASSESSORIAESPECIALIZADAEUTILIZAÇÃO
DOSISTEMAONLlNE DECARTEIRADE INVESTIMENTOS,ELABORAÇÃODODAIR.MINUTA DAPOLÍTICADE
INVESTIMENTOS,ELABORAÇÃODO DPIN ECREDENCIAMENTODE INSTITUiÇÕESFINANCEIRAS.

Informação complementar:

A contratação de empresa especializada em serviços técnicos em ConsuLtoriade Investimentos, com pLataformaonline
voLtadaà RPPS- (Regime Próprio de Previdência do Servidor) que visa orientar e acompanhar a gestão do Instituto de
Previdência e o Comitê de Investimentos de forma eficaz e objetiva nas tomadas de decisões em reLaçãoa gestão dos ativos
de acordo com a ResoLuçãoCMN n.?4.963, de 25 de novembro de 2021 e a Política AnuaLde Investimento do RPPS.A
Portaria nO1.467de 02 de junho de 2022, que traz a Consolidação das Normas do Regime Próprio de Previdência Social. em
seus artigos 86 até 153do CAPíTULOVI. prevê que os RPPSdeverão adotar regras, procedimentos e controLes internos que
visem a promoção de eLevadospadrões éticos na condução gestão de recursos, bem como a eficiência dos procedimentos
técnicos. eLaboraçãode relatórios de risco. acompanhamento da meta da politica de investimentos elaboração dos
demonstrativos obrigatórios ao CADPREVde controLedas apLicaçõ... Continuar Lendo>

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$8.940,00 R$O,OO•
Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Número Descrição y Quantidade y
VaLor unitário estimado.

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE
INVESTIMENTOS COM ASSESSORIA

ESPECIALIZADA E UTILIZAÇÃO DO

SISTEMA ONLlNE DE CARTEIRA DE

INVESTIMENTOS. ELABORAÇÃO DO
DAIR. MINUTA DA POliTICA DE
INVESTIMENTOS. ELABORAÇÃO D

12 R$ 745.00

1-1de 1 itens

( < VOltar)



== 'I! PortalNacionalde ContrataçõesPÚblicas

Edital nO 3/2025
ii- > Editais

Última atualização 19/03/2025

Local: Nova Esperança/PR

Órgão: INSTITUTODEPREVIDENCIADOSSERVIDORESPUBLlCOSDOMUNICIPIODENOVAESPERANCA-PR

Unidade compradora: 05137967000133 - Unidade administrativa

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021.Art. 1°.§ 2° Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:19/03/2025 Situação: Divulgada no PNCP

•Data de início de recebimento de propostas: 20/03/2025 00:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 24/03/2025 23:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP:05137967000133-1-000003/2025 Fonte: Elotech Gestão Pública Ltda

Objeto:

Constitui objeto desta Chamada Publica a Contratação de empresa especializada em consultoria financeira de investimentos
e assessoramento ao RPPSpara proporcionar ao Comitê de Investimento. Conselhos e Diretorias do Instituto de Previdência
uma melhor avaliação e gerenciamento de seus recursos financeiros. conforme condições. quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

Informação complementar:

A presente contratação é primordial para este ente, tendo em vista a necessidade de auxiliar os gestores do RPPSno
planejamento. execução e gerenciamento dos investimentos de acordo com a legislação em vigor. com o auxilio de uma
plataforma WEB que facilitará o acesso às informações e garantirá maior segurança nas decisões.

• VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 9.883.44
R$ 9.883.44

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Número Descrição' Quantidade A Valor unitário estimado

Contratacaode empresaespecializada
em consultoria financeirade
investimentos

12 R$ 823.62

1-1de 1 itens

( < VOltar)



== i.Portal Nacional de ContrataçÕes PÚblicas

it > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO
PRD1/2024
Ultima atualização 01/03/2024

Local: Colombo/PR

Órgão: COLOMBOPREVIDENCIA- PREVIDENCIADOSSERVIDORESPUBLlCOSMUNICIPAISDECOLOMBO

Unidade compradora: 23003 - Previdência Administração

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021.Art. 75, II

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

• Data de divulgação no PNCP:01103/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP:08434306000168-1-000003/2024 Fonte: IPMSistemas

Objeto:

Contratação de empresa para prestação de Serviços Continuados de Consultoria e Assessoria de Investimentos ao Regime
Próprio de Previdência Social- RPPS

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 11.868,00
R$ 11.868.00

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

• NÚmero Descrição " Quantidade. Valor unitário estimado

SERViÇOS DE CONSULTaRIA 12 R$989,00

1-1de 1 itens

c < VOltar)



== ,. Portal Nacional de Contratações PÚblicas

1t > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO
4/2024
Ultima atualização 20/05/2024

Local: Campina Grande do Sul/PR

Órgão: PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL - PREVICAMP

Unidade compradora: 73230450000144 - PREVIDENCIA SOCIAL DO MUN. DE CAMPINA GRANDE DO SUL

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 74. III. a

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

• Data de divulgação no PNCP:20/05/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP:73230450000144-1-000004/2024 Fonte: Elotech Gestão Pública Uda

Objeto:

CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERViÇOS CONTINUADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE
INVESTIMENTOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS) DO MINICiplO DE CAMPINA GRANDE DO SUL­
PREVICAMP. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DISPOSTAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA.

VALORTOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALORTOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 21.600.00 R$ 21.600.00

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

• NÚmero: Descrição ~ Quantidade: Valor unitário estimado,

SERViÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS

DE CONSULTORIA EASSESSORIA DE

INVESTIMENTOS

12 R$1.800.00

EXibir 1-1 de 1 itens

c < VOltar)



== ,. Portal Nacional de ContrataçÕes PÚblicas o.
11' > Editais

Aviso de Contratação Direta nO01/2025
Última atualização 05/02/2025

Local: Mandaguaçu/PR Órgão: FUNDO DEPREVIDENCIADOSSERVMUNICIPAISDEMANDAGUACU

Unidade compradora: 1- FUNDO DE PREVIDENCIADOSSERVIDORESMUNICIPAISDEMANDAGUACU

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021.Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

• Data de divulgação no PNCP:05/02/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 05/02/2025 12:00 (horário de Brasilia)

Data fim de recebimento de propostas: 12/02/2025 09:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP:85449932000179-1-000001/2025 Fonte: BLLCompras

Objeto:

Contratação de empresa para prestação de Serviços Continuados de Consultoria e Assessoria de Investimentos ao Regime
de Previdência Social- RPPS,e Contratação de Consultoria especializadas, com capacidade técnica para o desenvolvimento
e elaboração de Projeto de Implantação e Atendimentos aos Requisitos do Pró-Gestão

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 44.066.40 R$O,OO

• Itens Arquivos Histórico

NÚmero Descrição .' Quantidade A Valor unitário estimado

Contratação de empresa para

prestação de Serviços Continuados de

Consultoria e Assessoria de

Investimentos ao Regime de

Previdência Social - RPPS, e

Contratação de Consultoria
especializadas, com capacidade

técnica para o desenvolvimento e

elaboração de Projeto de Implantação
e Atendimentos aos Requisitos do Pró­

Gestão.

24 R$1836.10

1-1de 1 Itens

c < VOltar)



== 'i portal Nacional de ContrataçÕes pÚblicas

1t > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO
4/2025
Últimaatualização01/04/2025

Local: Cianorte/PR Órgão: CAIXADEAPOSENTADORIASEPENSOESDOSSERVoPUBL.MUN. DECIANORTE- CAPSECI

Unidade compradora: 80909245000175 - CAPSECI

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021.Art. 74. III.c

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:01/04/2025 Situação: Divulgada no PNCP

• Id contratação PNCP:80909245000175-1-000009/2025 Fonte: Elotech Gestão Pública Ltda

Objeto:

Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de consultoria e assessoria de investimentos ao regime
próprio de previdência social (RPPS).

VALORTOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALORTOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 32.400.00 R$ 32.400.00

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Número: Descrição: Quantidade: Valor unitário estimado"

• Serviços continuados de consultoria e

assessoria de investimentos ao regime

próprio de previdência social (RPPS).

12 R$2.700.00

1-1de 1 itens

( (Voltar)



~ De acordo com a Lei n" 1742/2019, êJi' 17 de Junho de 2019.

DIARIO OFICIAL ELETRONICO
Prefeitura do Município de Imbituva - Estado do P

ATOS DO PODER EXECUTIVO

1º TERMO DEALTERAÇÃODO CONTRATONº 04/2024
- ADITIVO DE PRAZO EVALOR- RENOVAÇÃO

•

o FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA - FUNPREV, pessoa jurídica de direito público,
inscrita no CNPJsob o nº 07.795.416/0001-92, com sede na Rua Prefeito Jose Buhrer Jr. 462, centro - Imbituva/PR,
neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. BERTOLDO ROVER, brasileiro, casado, portador da C}, RG
nº2.099.738-9/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº374.282.179-20, residente e domiciliado à Rua Xavier da Silva, nº260,
centro, Imbituva/Pr, em conformidade com as atribuições, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE,e a
empresa CRÉDITOEMERCADO ENGENHARIA FINANCEIRA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 20.306.104/0001-36,
sediada na AV. PAULISTA,302 - CEP: 01310000 - BAIRRO: Bela Vista, São Paulo/SP, doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo Sr. CEcíLlO BARBOSA CINTRA GALVÃO, empresário, conforme atos constitutivos da
empresa ou procuração apresentada nos autos do processo de Dispensa nº 003/2024, em observância às disposições
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁUSULA PRIMEIRA - DA RENOVAÇÃO DO PRAZO

O presente termo altera a CLAUSULA SEGUNDA do contrato original, que se refere AO PRAZO, que será
renovado em 12 (doze) meses, permanecendo vigente até o dia 08/05/2026, conforme solicitação do Fundo de
Previdência do Município de Imbituva, aceite da empresa contratada, Manifestação do Departamento Jurídico e
Autorização da Autoridade Superior Senhor Prefeito Municipal que mais abaixo assina.

parágrafo Único: Caberá ao Gestor/Fiscal elaborar mecanismos para acompanhar rotina de manutenção da
habilitação e condições contratuais até o novo término da vigência do contrato, bem como a reapresentação de
documentos que tenham alterações ou validade expiradas, ou que possam comprometer o andamento processo
licitatório no decorrer do curso da execução, bem como, garantias, cronogramas, certidões, comprovações de vínculos,
Arts, dentre outros.

• cLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

Em decorrência da renovação, o contrato será aditivado em R$ 8.142,36 (oito mil, cento e quarenta e dois
reais e trinta e seis centavos), com ajuste no valor mensal, aplicando-se o IPCA (Mar/2025) de 5,48 % (cinco virgula
quarenta e oito por cento), no valor de R$ 678,53 (seiscentos e setenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos),
desta forma o valor total contratado será de R$ 15.861,72 (quinze mil, oitocentos e sessenta e um reais e setenta e
dois centavos). Segundo descrito a seguir:

DESCRiÇÃODO PRODUTO/SERViÇO Uni Qtd. Preço PREÇOTOTAL
Unitário

CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS Mês 12 R$ 643,28 R$ 7.719,36
CONTRATO AOS RPPS,CONFORME TERMO DE REFERtNCIA

RENOVAÇÃO CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS Mês 12 R$ 678,53 R$ 8.142,36
2025 AOS RPPS,CONFORME TERMO DEREFERtNCIA

TOTAL R$ 15.861,72

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com A Prefeitura Municipal de Imbituva da garantia da autenticidade
Certificado Padrão ICP - Brasil E Protocolado com deste documento, desde que visualizado através do Site

Brasil Carimbo de Tempo SCT. www.imbituva·l2r.gov.br
~



, De acordo com a Lei n" 1742/2019, ~ 17 de Junho de 2019.

DIARIO OFICIAL ELETRONICO
Prefeitura do Município de Imbituva - Estado do Para11

ATaS DO PODER EXECUTIVO

cLÁUSULA TERCEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

o presente Termo Aditivo encontra embasamento no artigo 107, da Lei Federal nº. 14.133/2021, de 1º de
abril de 2021:

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser
prorrogados sucessivamente,respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsão em edital e que a autoridade competenteateste que ascondiçõese os
preçospermanecem vantajosospara a Administração, permitida a negociaçãocom
o contratado ou a extinçãocontratual sem ónuspara qualquer daspartes.

cLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Dotação: 14.001.04122.0407.04.122.0407-2001 CONTA: 002: 3.3.90.35.00.00 FONTE:100

cLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso
V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

cLÁUSULA SEXTA- DA RATIFICAÇÃO

Todas as demais cláusulas e condições não atingidas por este Termo ficam ratificadas.
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo, por seus representantes legais, em

02 (duas) vias de igual teor e forma, e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Imbituva/PR, 05 de maio de 2025.

BERTOLDOROVER
Prefeito Municipal de Imbituva

CRÉDITOEMERCADO ENGENHARIA FINANÇEIRA LTDA
CEcíLlO BARBOSACINTRAGALVÃO

Testemunhas:

ALDERI MEHRETJUNIOR

CPF:094.881.049-10

ALlSSON RODRIGO DEOLIVEIRA

CPF:082.987.949-82

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com A Prefeitura Municipal de Imbituva da garantia da autenticidade
Certificado Padrão ICP - Brasil E Protocolado com deste documento. desde que visualizado através do Site

Brasil Carimbo deTempoSCT. www.imbituva.j2rgov.br.
~
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUVA
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° XX/2026

(Processo Administrativo n." 1747/2026)

Torna-se público que o Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, realizará Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II. nos termos da Lei
n.o 14.133, de 1° de abril de 2021, e do Decreto Municipal nO6812, de 08 de dezembro de 2023, e
demais normas aplicáveis.

.. Início do envio de propostas: xxJxx/2026 às 08:00 hrs
Fim do envio de propostas: xx/xx/2026 às 08:00 hrs
Data da sessão: xx/xx/2026
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 hrs
Link: www.comprasbr.com.br
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação,
por dispensa de licitação, de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários
voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRiÇÃO U.M. QTD VALOR VALOR
UNITÁRIO TOTAL

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE
VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS

1 AOS RPPS, CONFORME Mensal 12 R$ 777,03 R$ 9.324,36
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I). L----. _____

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br.

2.1.1.0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2.0 Portal ComprasBR poderá ser acessado pela web no endereço eletrônico
www.comprasbr.com.br.

2.1.3.0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema

i 11 1 140



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 49, inciso IV, ele o art. 48, inciso I, da lei Complementar nO123, de 14 de dezembro
de 2006.

•

2.2.1.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento,
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

2.2.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123,
de 2006 e do Decreto n.? 8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

c)

•

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, económica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nO6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;
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..

2.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nO746/2014-TCU-Plenário).

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e
atendam ao art. 16 da Lei nO14.133, de 2021.

2.4.1.Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem
ao disposto no art. 34 da Lei nO11.488, de 15 de junho de 2007.

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.o
14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lheassistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo r, XXXIII. da Constituição;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de
2021.

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nO123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1, A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
4.2.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

4.3.1.0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins desteAviso
de Contratação Direta.
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4.3.2.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.
4.7.1.0 encerramento da fase de lancesocorrerá de forma automática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

• 5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.
5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em
relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos
do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando
necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nO14.133/2021, legislação correlata e nos itens
2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
5.4.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.
5.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.7.1.contiver vícios insanáveis;
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5.7.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
5.7.3.apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
5.7.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.
5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:
5.8.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.8.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.
5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;
5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data
e horário para a sua continuidade.

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILlTACÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais
bem classificado na fase de lances, devendo apresentar os seguintes documentos:

6.1.1. HABILITAÇÃO JURíDICA:

6.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

6.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt­
br/empreendedor;
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6.1.1.3. Sociedade empresarla, sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País:
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020;

6.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

6.1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

6.1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971.

6.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alteracões ou da consolidação respectiva.

6.1.2. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

•
6.1.2.2. Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos

Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da
Fazenda Nacional, do Ministério da Fazenda;

6.1.2.3. Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.2.4. Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.2.5. Apresentar Certificado de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS);

6.1.2.6. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

6.1.3.1. Não exigida.

6.1.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA:
6.1.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido

por RPPS, descrevendo que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais
compreendidos como: prestação de serviços de consultoria de investimentos;

6.1.4.2. Prova de inscrição da empresa junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);
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6.1.4.3. Apresentar prova de inscrição de no mínimo 01 (um) profissional membro da equipe
técnica da licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

6.1.4.4. Apresentar CGA (Certificação de Gestores Anbima) de no mínimo 01 (um) profissional
membro da equipe técnica.

6.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da sua solicitação.
6.2.1.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. A verificação dos documentos será realizada no sistema utilizado pelo município, assegurado
aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema (art. 19, § 1°,
do Decreto Municipal 6812/2023).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena
de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

•

•
7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
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mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de
acesso à sistema de processo eletrónico para esse fim ou outro meio eletrónico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrónico.

7.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. REAJUSTE

•

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da orçamentação estimada conforme previsão §3° do Art 92, respeitadas as
prerrogativas previstas nos art. 104, 124 e seguintes.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8. O inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à
correção monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O índice para
correção monetária será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do
atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

•

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nO14.133. de 2021, quais sejam:

9.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

: I 9140



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

9.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

9.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

9.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

•

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos
dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156. §9°)

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7°).

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

•
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parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.11. as peculiaridades do caso concreto;

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federai. (Art. 161)

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.

10. DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.
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10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.3. Havendo a necessidade de realizaçãode ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições desteAviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.11.

10.12.
anexos:

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

10.12.1.

10.12.2.

10.12.3.

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO III - Modelo de Declaração Conjunta

Imbituva/PR, .. de de 2026.

Bertoldo Rover

Prefeito Municipal
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados

aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

2. DESCRiÇÃO DETALHADA DOS ITENS:

ITEM DESCRiÇÃO U.M. QTD
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS

. _--

RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO
FUNDO DE PREVID~NCIA DE IMBITUVA LOGIN E SENHA EMATÉ 3 (TR~S)
DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE
GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERViÇO
CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÓNICA: TOTALMENTE ON-LlNE,
MULTIUSUÁRIA, DISPONíVEL EMAMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS
POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA:
EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÓMICO;
SIMULAÇOES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE
APR, DAIR E DPIN; SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E,
OUTRAS ATIVIDADES DE AuxíLiO ELETRÓNICO PERTINENTES Á
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO
DISPONIBILIZADO:

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONÓMICO RELATIVO AO MÊS E AO
TRIMESTRE ANTERIOR;

SERVo 1
- MINUTA DE POLíTICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO
EXERCíCIO CORRENTE;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

- RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO
DA CARTEIRA EM RELAÇÃO Á COMPOSiÇÃO, RENTABILIDADE,
ENQUADRAMENTOS, ADERÊNCIA A POLÍTICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS
(MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM
DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E;
SUGESTOES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA;

- RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE
SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE
OPERAÇOES REALIZADAS PELO RPPS, COM TíTULOS, VALORES
MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA
FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;

I
- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS

I1 ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE
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REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE
DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM
OS LIMITES DEFINIDOS NA POLíTICA DE INVESTIMENTOSANUAL E
POSSíVEIS REVISÕES, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMAA IDENTIFICAR
AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS N°
577/2017, DA CARTEIRA DE TíTULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DEADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPÕE
A CARTEIRA;

- RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇÕES DEAPLICAÇÃO E RESGATE
DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DO ANO EM EXERCíCIO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM
POLITICA DE INVESTIMENTOS;

- GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇÕES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

- FERRAMENTA DE xuxiuo NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR­
AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE AuxíLiO NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE
CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN
E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS AS
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FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;

- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E,
QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE
RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇOES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
MENSAIS;

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE EWHATSAPP
QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES Á PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

- REALIZAÇÃO DE NO MINIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN
LOCO EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO SOLICITADO
PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNIClplO DE IMBITUVA;

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇOES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO OAuxILIO NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS
ADMINISTRADORES DE RECURSOS.L- _ ___l ---'---. _l ._"

2.1 METODOLOGIA PARA DEFINiÇÃO DO VALOR
Considerando a opção pela contratação de serviços de consultoria especializada em

investimentos, a estimativa do valor da Contratação será o resultado da análise dos valores a seguir:

Orçamentos:
PRESTADORES DE SERViÇOS QTD VALOR MENSAL VALOR TOTAL

Orçamento 01 12 meses R$1.950,00 R$ 23.400,00

P l Nacl I d Ctt - P rbllorta acrona e on ra açoes u rcas:

ENTIDADE VALOR
TOTAL

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024 R$ 7.788,00Link: htt~s:/I~nc~.gov.br/a~~/editais/75732057000184/2024/187

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE JARDIM OLINDA/PR - INEXIGIBILlDADE 02/2025 R$ 8.940,00Link: htt~s:/I~nc~.gov.br/a~~/editais/09528435000188/2025/2
--_._----_._.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR - DISPENSA 03/2025 R$ 9.883,44Link: htt~s:/I~nc~.gov.br/a~~/editais/05137967000133/2025/3

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024 R$ 11.868,00
Link: htt~s:/I~nc~.gov.br/a~~/editais/08434306000168/2024/3

• __ .__ J
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FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUUPR - INEXIGIBILlDADE 04/2024
I

Link: htt(2s://(2nc(2.gov.br/ag(2/editais/73230450000144/2024/4
R$ 21.600,00

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025 R$ 22.033,20
Link: httgs://gncg.gov.br/agg/editais/85449932000179/2025/1

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE CIANORTE/PR - INEXIGIBILlDADE 4/2025 R$ 32.400,00
Link: httgs://gnc(2.gov.br/a(2(2/editais/80909245000175/2025/9

Contratação realizada anteriormente
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03/2024 - CONTRATO N° 04/2024 VALOR MENSAL VALOR TOTAL

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICíPIO DE IMBITUVA/PR R$ 678,53 R$ 8.142,36•
Conclusão:

Considerando os valores obtidos através das diversas fontes consultadas, foi realizado o
cálculo para se chegar ao valor estimado para a contratação:

ENTIDADE VALOR TOTAL

ORÇAMENTO 01 R$ 23.400,00·

CONTRATAÇAo ANTERIOR R$ 8.142,36

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024 R$ 7.788,00
Link: httgs://gnc(2.gov.br/agg/editais/75732057000184/2024/187

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE JARDIM OLINDA/PR - INEXIGIBILlDADE 02/2025 R$ 8.940,00
Link: httgs://gnc(2.gov.br/a(2g/editais/09528435000188/2025/2

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR - DISPENSA 03/2025 R$ 9.883,44
Link: httgs://gnc(2.gov.br/a(2g/editais/05137967000133/2025/3

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024 R$ 11.868,00
Link: htt(2s://gnc(2.gov.br/agg/editais/08434306000168/2024/3

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUUPR - INEXIGIBILlDADE 04/2024 R$ 21.600,00·
Link: htt(2s://gncg.gov.br/a(2g/editais/73230450000144/2024/4

-~~-~--,-----_.- _. ...

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025 R$ 22.033,20·
Link: httgs://gnc(2.gov.br/agg/editais/85449932000179/2025/1

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE CIANORTE/PR - INEXIGIBILlDADE 4/2025 R$ 32.400,00·
Link: httgs://gncg.gov.br/agg/editais/80909245000175/2025/9

MÉDIA R$ 9.324,36

•

*valores desconsiderados para o cálculo da média, onde foram considerados somente os preços mais próximos
ao praticado em contratação realizada anteriormente.

Realizando o cálculo da média, considerando apenas os valores mais próximos ao do último
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contrato firmado pelo Fundo de Previdência do Município de Imbituva para a prestação de serviços
semelhantes, chegou-se ao valor estimado de R$ 9.324,36 (nove mil, trezentos e vinte e quatro reais
e trinta e seis centavos) para uma nova contratação.

DESCRiÇÃO RESUMIDA VALOR MENSAL VALOR TOTAL

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS R$ 777,03 R$ 9.324,36VOLTADOS AOS RPPS

Para a contratação poderá ser realizado procedimento de Dispensa de Licitação, conforme o
disposto no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em vista que a unidade gestora não atingiu os
valores atualizados pelo Decreto Federal n° 12.807/2025. Não havendo nenhum orçamento com valor
abaixo do estabelecido pelo Art. 4°, § 1° do Decreto Municipal 6812/2023, alterado pelo Decreto
Municipal 7525/2025, a contratação precisa obrigatoriamente passar por disputa eletrônica de preços
por eventuais empresas interessadas em prestar os serviços.

3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO
3.1. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E POSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO

O prazo de vigência da contratação será inicialmente de 12 (doze) meses, podendo ser
renovado seguindo a legislação vigente, se tratando de serviços a serem prestados de forma contínua.

O Fundo de Previdência do Município de Imbituva terá o prazo de 01 (um) mês, conforme
Portaria n°. 5943/2025, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
renovação motivada comprovada a viabilidade e vantajosidade, sendo permitido acréscimo ou
supressão de quantidades até o limite de 25% (vinte e cinco por cento). O procedimento será
formalizado por meio de termo aditivo após o aceite da Empresa registrada, mantidas as condições de
habilitação, manifestação do Departamento Jurídico e da Autoridade Superior, Sr. Prefeito. O mesmo
prazo será respeitado tratando-se de pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

A fixação do prazo contratual justifica-se em razão da natureza contínua do serviço,
considerando a necessidade permanente de contar com empresa especializada em prestar consultoria
de investimentos, para manutenção do equilíbrio financeiro do Fundo de Previdência do Município de
Imbituva.

3.2. REQUISITOS PARA RENOVAÇÃO DE CONTRATO

Para análise e efetivação da renovação, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) Solicítação formal da Secretaria ao fornecedor;
b) Declaração de concordância da Contratada quanto à renovação;
c) Cópia atualizada do ato constitutivo e certidões negativas; conforme segue:

• Ato Constitutivo, Contrato Social/Requerimento de Empresário / Estatuto Social + Ata de
Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para empresas estrangeiras
instaladas no Brasil, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede
da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa ou;
apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) - quando
tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).

• Certidões Negativas: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais,
Estaduais e Municipais. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

d) Ofício, assinado pelo responsável do órgão solicitante e gestor do Contrato, contendo justificativa
detalhada e fundamentada sobre a necessidade de renovação ou aditivo contratual de acréscimo de
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quantidades, o período e valor, índice de reajuste e declaração de que os serviços e lou entrega estão
sendo executados de forma satisfatória com as devidas comprovações de viabilidade econômica;
e) índice de reajuste aplicado, conforme previsto contratualmente ou legalmente, adotado o IPCA como
índice oficial de correção;
f) Comprovação através de no mínimo 3 (três) pesquisa de preços e declaração do gestor do contrato,
afirmando que a renovação permanece vantajosa ao Município;
g) Dotação orçamentária atualizada;
h) Manifestação do Departamento Jurídico;
i) Despacho da Autoridade Superior, Sr. Prefeito.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRiÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
Conforme o Estudo Técnico Preliminar, o Fundo de Previdência do Município de Imbituva, na

condição de gestor do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), possui a responsabilidade legal
de administrar os recursos previdenciários de forma a garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do plano
de benefícios, assegurando o pagamento presente e futuro de aposentadorias e pensões aos
segurados.

A gestão eficiente desses recursos exige a adoção de estratégias de investimento compatíveis
com o perfil atuarial do plano, observando critérios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e
transparência. Nesse contexto, destaca-se que o mercado financeiro apresenta elevada complexidade,
dinamismo e constante evolução, demandando acompanhamento técnico especializado, análise
contínua de cenários econômicos e domínio de instrumentos financeiros diversificados.

Adicionalmente, a gestão dos investimentos dos RPPS encontra-se submetida a rigoroso
arcabouço normativo, com destaque para a Resolução CMN nO5 272/2025, que estabelece diretrizes
para aplicação dos recursos, definindo limites, critérios de diversificação, controles de risco, governança
e exigências de conformidade. Tal normativo impõe aos gestores a adoção de práticas estruturadas de
acompanhamento da carteira, avaliação de desempenho, gestão de riscos e tomada de decisão
baseada em fundamentos técnicos consistentes.

Diante desse cenário, verifica-se que o Fundo de Previdência do Município de Imbituva não
dispõe, em seu quadro de pessoal, de servidores com formação técnica especializada e experiência
comprovada na área de investimentos no mercado de capitais, especialmente no que se refere à
análise de ativos, alocação estratégica de recursos, gestão de riscos financeiros e aderência às normas
vigentes.

A ausência desse suporte técnico especializado pode comprometer a eficiência da gestão dos
recursos, aumentando a exposição a riscos desnecessários e reduzindo o potencial de obtenção de
retornos adequados às metas atuariais estabelecidas.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada em consultoria de investimentos
financeiros mostra-se necessária e estratégica, tendo em vista que permitirá:

• A elaboração e revisão da política de investimentos, em conformidade com a legislação vigente;
• O assessoramento técnico na tomada de decisões relativas à alocação de recursos:
• O monitoramento contínuo da carteira de investimentos e análise de desempenho;
• A identificação de oportunidades de investimento alinhadas ao perfil do RPPS;
• A implementação de práticas eficazes de gestão de riscos;
• O suporte na adequação e cumprimento das exigências da Resolução CMN nO5.272/2025 e

demais normas aplicáveis;
• O fortalecimento da governança e da transparência na gestão dos recursos previdenciários.

Assim, a contratação pretendida visa suprir a lacuna técnica existente, proporcionando maior
segurança na gestão dos ativos, otimização dos resultados financeiros e maior probabilidade de
alcance das metas atuariais, contribuindo diretamente para a sustentabilidade do regime previdenciário
municipal.
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5. DESCRiÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em consultoria de
valores mobiliários e investimentos para Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), com a
finalidade de prestar assessoramento técnico contínuo ao Fundo de Previdência do Município de
Imbituva (FUNPREV), abrangendo suporte operacional, analítico e estratégico na gestão dos recursos
previdenciários.

A contratação contempla o fornecimento de plataforma tecnológica integrada, aliada à
prestação de serviços técnicos especializados, possibilitando ao RPPS aprimorar seus processos de
tomada de decisão, monitoramento da carteira de investimentos, gestão de riscos e atendimento às
exigências legais e regulamentares, em especial aquelas previstas na Resolução CMN n° 5.272/2025.

A solução será composta pelos seguintes elementos integrados:

- Plataforma eletrônica de gestão de investimentos:
A contratada deverá disponibilizar sistema informatizado, em ambiente totalmente web, com

acesso remoto por meio de login e senha individualizados, a serem fornecidos no prazo máximo de até
3 (três) dias úteis após a contratação.

A plataforma deverá ser multiusuária e acessível por meio do sítio eletrônico da empresa
contratada, permitindo a atuação simultânea dos membros do Comitê de Investimentos e demais
usuários autorizados.

O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
• Emissão de relatórios de panorama econômico;
• Realização de simulações de carteiras de investimentos;
• Solicitação e acompanhamento de análises técnicas;
• Monitoramento contínuo dos ativos e da carteira;
• Ferramentas auxiliares para atividades relacionadas à consultoria de investimentos.

•
Adicionalmente, a plataforma deverá conter:

• Ferramenta para preenchimento e apoio na elaboração da Autorização de Aplicação e Resgate
(APR);

• Funcionalidade para inclusão e acompanhamento de massas segregadas, quando aplicável,
com emissão de relatórios consolidados e segregados;

• Disponibilização de informações necessárias para alimentação do sistema CADPREV;
• Apresentação de taxas de administração dos fundos de investimento, possibilitando análises

comparativas.

- Suporte técnico especializado e atendimento contínuo:
A contratada deverá disponibilizar suporte técnico permanente, com canais de comunicação

eficientes, incluindo telefone, e-mail e aplicativos de mensagens instantâneas, visando atender às
demandas relacionadas à:

• Instalação, utilização e manutenção da plataforma;
• Solução de eventuais problemas operacionais;
• Elaboração de demonstrativos e relatórios;
• Auxílio no preenchimento de formulários e sistemas oficiais;
• Interpretação de normas aplicáveis ao RPPS e aos investimentos no mercado financeiro.

- Assessoria técnica em investimentos:
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A solução inclui o assessoramento técnico contínuo ao FUNPREV, com foco na qualificação

do processo decisório e no atendimento às exigências normativas. Deverão ser prestados, entre outros,
os seguintes serviços:

• Análise de regulamentos, prospectos e enquadramento de fundos de investimento;
• Emissão de pareceres técnicos opinativos sobre ativos e oportunidades de investimento;
• Avaliação da aderência dos investimentos à Política de Investimentos vigente;
• Monitoramento dos limites legais e regulamentares, com alerta em casos de

desenquadramento.

- Monitoramento, análise e relatórios periódicos:
A contratada deverá elaborar e disponibilizar relatório mensal detalhado, contendo:

• Análise qualitativa da carteira de investimentos, abrangendo composição, enquadramento,
aderência à Política de Investimentos e avaliação de riscos (mercado, crédito e liquidez);

• Análise quantitativa com base em dados históricos, incluindo indicadores de desempenho e
comparativos gráficos;

• Avaliação da rentabilidade da carteira;
• Recomendações técnicas para otimização da alocação dos recursos.

Esse monitoramento contínuo permitirá maior controle, transparência e fundamentação das
decisões do RPPS.

- Apoio à governança e conformidade normativa:
A solução contempla suporte técnico voltado ao fortalecimento da governança do RPPS,

incluindo:
• Apoio na estruturação e revisão da Política de Investimentos;
• Monitoramento do enquadramento da carteira frente aos limites legais;
• Organização e formalização dos processos decisórios;
• Apoio técnico ao Comitê de Investimentos e Conselhos.

- Reuniões técnicas periódicas:
A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e suporte contínuo,

permitindo ao FUNPREV:
• Melhorar a qualidade das decisões de investimento;
• Reduzir riscos e aumentar a eficiência da gestão;
• Atender integralmente às exigências legais e regulamentares;
• Fortalecer a governança e a transparência;
• Maximizar o potencial de retorno dos recursos previdenciários, respeitando os limites de risco.

A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e suporte contínuo,
permitindoao FUNPREV melhorar a qualidade das decisões de investimento, reduzir riscos e aumentar
a eficiência da gestão, atender integralmente às exigências legais e regulamentares, e maximizar o
potencial de retorno dos recursos previdenciários, respeitando os limites de risco. Dessa forma, a
contratação configura-se como medida essencial para assegurar a gestão responsável, eficiente e
sustentável dos recursos do regime previdenciário municipal.

6. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO, CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO

6.1. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO
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6.1.1. HABILITAÇÃO JURíDICA
a) Deverá apresentar o Ato Constitutivo (Contrato Social! Requerimento de Empresário! Estatuto
Social + Ata de Posse dos Diretores ! Decreto de autorização de Funcionamento para empresas
estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado
da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa
ou;
b) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) -
quando tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).
c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

6.1.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA

a) apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por RPPS, descrevendo
que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais compreendidos como: prestação de serviços
de consultoria de investimentos;
b) prova de inscrição da empresa junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);
c) apresentar prova de inscrição de no mínimo 01 (um) profissional membro da equipe técnica da
licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);
d) apresentar CGA (Certificação de Gestores Anbima) de no mínimo 01 (um) profissional membro
da equipe técnica.

•

6.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF;
b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do Ministério
da Fazenda;
c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);
f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Não será exigida.

6.1.5. Consórcio
As empresas consorciadas deverão apresentar: Compromisso de constituição do consórcio,

por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e
Documentos, subscrito por todas elas, no qual deverá constar:
a) Indicação da empresa líder, que será responsável principal perante o MUNiCíPIO, que deverá ter
poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do presente procedimento
licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contrato e praticar todos os atos
necessários, visando à perfeita execução do objeto, até o término do contrato com a Contratante. Em
se tratando de consórcio com empresa estrangeira a liderança deverá caber à empresa brasileira;
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b) Compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos
praticados sob consórcio, em relação à licitação, e posteriormente, ao eventual contrato, até seu
recebimento definitivo;
c) Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, ou, sob qualquer
forma, modificada, sem prévia anuência da Contratante, até o recebimento definitivo do objeto do
contrato;
d) Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa jurídica
distinta da de seus membros;
e) Compromisso e obrigações de cada um dos consorciados, individualmente, em relação ao objeto
desta licitação;
f) Duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo do contrato, se este vier a ser firmado;
g) Declaração expressa dos consorciados de que, por ocasião da eventual assinatura do contrato,
providenciarão o arquivamento do instrumento de constituição do consórcio, a respectiva publicação
da certidão de arquivamento e atenderão ao disposto no art. 15 da Lei n° 14.133/2021, bem como o
registro no CNPJ.

6.1.5.1. Da Habilitação de Empresa Consorciadas
a) Cada membro do consórcio deverá satisfazer individualmente as condições de habilitação jurídica,
habilitação fiscal, social, trabalhista e habilitação econômico-financeira. Na Qualificação Técnica será
permitido o somatório de atestados das empresas consorciadas;

b) Demais condições para empresas consorciadas serão de acordo com o Art. 15 da Lei 14133/2021.

6.2. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

a) Não será exigida.

6.3. REQUISITOS PARA EXECUÇÃO

A empresa contratada deverá realizar os seguintes serviços, de acordo com os critérios e
especificações exigidos:

a) A Consultoria de Valores Mobiliários deverá fornecer ao FUNPREV, login e senha em até 3
(três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que faz parte da
prestação do serviço contratado;

b) A contratada deverá oferecer suporte técnico contínuo, com canais de comunicação eficientes,
para atender às demandas de instalação, utilização, manutenção de sistema e resolução de
problemas;

c) Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária, disponível em
ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, auxiliando o Comitê
de Investimentos para: Emissão de Relatórios de Panorama Econômico; Simulações de
Carteiras; Solicitação de Análises; Monitoramentos e, outras atividades de auxílio pertinentes
à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos;

d) O acesso deverá se dar através do site da consultoria;
e) A contratada deverá emitir Relatório Mensal contendo: análise qualitativa da situação da

carteira em relação à composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de
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Investimentos, riscos (mercado, liquidez e crédito); análise quantitativa baseada em dados
históricos e ilustrada por comparativos gráficos e, sugestões para otimização da carteira;

f) Análise de regulamento, enquadramento, prospecto e parecer opinativo;
g) Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites definidos na Política de

Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta em casos de desenquadramento;
h) Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise comparativa;
i) Disponibilização de informações dos investimentos para o preenchimento do cadastro mensal

no portal do MPS - "CADPREV";
j) Disponibilização de ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR (Autorização

de Aplicação e Resgate);
k) Disponibilização de ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas e, quando

houver, da taxa de administração, com emissão de relatórios segregados e consolidado dos
resultados;

I) Assessoramento via telefone, e-mail e Whatsapp quanto a: elaboração de demonstrativos e
relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na interpretação de atos normativos
pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários;

m) Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal in loco em horáros pré-estabelecidos,
quando solicitado previamente pelos ConselhosAdministrativos, Deliberativo, Fiscal ou Comitê
de Investimentos.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA)
- Após a efetivação da contratação, a contratada fornecerá ao Fundo de Previdência de Imbituva login
e senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que faz
parte da prestação do serviço contratado;
- Também deverá fornecer plataforma eletrOnica,multiusuária, disponível em ambiente totalmente web,
com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana,
auxiliando a consultoria para: Emissão de Relatórios e Editoriais de Panorama Econômico; Simulações
de Carteiras; Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DPIN;
- Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e WhatsApp quanto a: elaboração de demonstrativos e
relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na interpretação de atos normativos
pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários;
- Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal no formato in loco em horários pré-estabelecidos,
quando solicitado previamente pelo Fundo de Previdência do Município de Imbituva, a qual deverá ser
agendada com no mínimo 02 (duas) semanas de antecedência.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas

pactuadas e com as disposições da Lei nO14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

8.1. DAS COMUNICAÇÕES
a) As comunicações oficiais entre as partes serão realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal
formalidade, por meio do e-mail do Fundo de Previdência do Município de Imbituva
(fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br);
b) As ocorrências relacionadas a irregularidades ou a solicitações da fiscalização serão formalizadas
por meio de Notificação, encaminhada ao e-mail oficial da Contratada constante no contrato,
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constituindo instrumento formal de comunicação, sem implicar, necessariamente, a aplicação de
penalidades.

8.2. DASINFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.2.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N° 14.133/2021, a Contratada que:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
8.2.2. Com fulcro na Lei nO14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.2.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.2.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.
a) Para as infrações previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., a multa será de 15% do valor
do contrato licitado.
b) Para as infrações previstas nas alíneas "d", "e", T, "g", "h", "i" e "i" do item 8.2.1., a multa será de
30% do valor do contrato licitado.

8.2.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

8.2.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.2.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nas alíneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Município de Imbituva, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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8.2.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas "d", "e", "f", "g" e "h" do item
8.2.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.? 14.133/2021.

8.2.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e, se houver, à imediata perda da garantia de
proposta.

8.2.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

8.2.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.2.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

8.2.13. O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.2.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

8.3. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
a) A empresa Contratada deverá cumprir integralmente as exigências do edital, termo de referência e
anexos, assumindo seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Antes do início dos trabalhos, a Contratada deverá indicar um representante (preposto), que será
responsável por acompanhar e responder pela execução do contrato junto ao FUNPREV;

c) Na fase inicial, a Contratada deverá fornecer os acessos necessários à plataforma por meio do
fornecimento de logins e senhas;

d) Também deverá ser oferecido instrução para uso dos sistemas, garantindo que os usuários possam
operar corretamente as ferramentas;

e) Durante toda a execução do contrato, a Contratada deverá:

• Seguir as orientações da fiscalização do Contratante e prestar todos os esclarecimentos
solicitados;

• Comunicar imediatamente qualquer problema ou situação anormal identificada;
• Garantir o repasse de todos os preços e vantagens oferecidas no mercado, sempre que estes

forem mais vantajosos do que os previamente registrados;
• Guardar sigilo sobre todas as informações acessadas em razão do contrato.
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f) A Contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados, bem como todos os materiais,
equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos serviços, conforme as normas técnicas
e a legislação vigente;

g) Além disso, a Contratada será responsável por todos os custos envolvidos na execução do contrato,
incluindo mão de obra, encargos trabalhistas, tributos, transporte e demais despesas;

h) Quaisquer alterações na forma de execução dos serviços deverão ser previamente solicitadas e
aprovadas pelo Contratante;

i) Casoos serviços executados nãoatendam às exigências do Contratante, a Contratada deverá refazê­
los sem custo adicional;

j) A empresa também será responsável por eventuais danos causados a administração ou a terceiros,
decorrentes de erro ou negligência durante a execução dos serviços;

k) Por fim, a ausência ou omissão de fiscalização por parte do Município não isenta a Contratada de
cumprir todas as suas obrigações legais e contratuais.

8.4. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
a) A Contratante será responsável pela gestão e fiscalização do contrato, acompanhando a execução
dos serviços por meio de representantes designados, que deverão avaliar, controlar e registrar
eventuais falhas ou ocorrências;

b) Antes e durante a execução do contrato, a Contratante deverá fornecer à Contratada todas as
informações e esclarecimentos necessários para o bom desenvolvimento dos serviços;

c) Ao longo da execução, caberá ao Contratante:

• Exigir o cumprimento integral das condições estabelecidas no contrato e na proposta da
Contratada;

• Registrar irregularidades e comunicar formalmente à Contratada, estabelecendo prazos para
correção quando necessário;

• Aplicar sanções, após o devido processo legal, em caso de descumprimento total ou parcial do
contrato.

d) Após a execução dos serviços, a Contratante deverá:

• Receber o objeto contratado, observando os prazos e condições estabelecidas no edital;
• Analisar e atestar as notas fiscais apresentadas, por meio de servidor designado;
• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidas no contrato/edital.

8.5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
De acordo com o Decreto Municipal 6806/2023 onde regulamenta a atuação de fiscais e

gestores de contratos. Ficam previamente designados os servidores:
Gestor: Silvio Luiz Rodrigues dos Santos - Matrícula n° 2596086
Fiscal: Ronne Ribeiro - Matrícula n° 126591
Suplente: Liliane Borges Gaivão - Matrícula n° 116481

8.5.1. CABERÁ AO GESTOR DO CONTRATO
a) Ao longo da execução, caberá ao gestor:

• Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada;
• Identificar e registrar problemas que possam dificultar o andamento normal da execução, da

liquidação ou do pagamento;
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• Monitorar os registros feitos pelos fiscais do contrato, verificando as ocorrências e as

providências adotadas;
• Comunicar à autoridade competente as situações que ultrapassem sua atribuição;
• Ser o responsável pelo recebimento definitivo do objeto contratado.

b) Com base nas informações apresentadas pelos fiscais, o gestor deverá avaliar o desempenho da
Contratada, elaborando documento que comprove o cumprimento das obrigações contratuais, incluindo
eventuais falhas e penalidades aplicadas;

c) Quando houver indícios de irregularidades ou descumprimento contratual, o gestor deverá adotar as
providências necessárias para a abertura de processo administrativo, visando à apuração dos fatos e
eventual aplicação de sanções;

d) Ao final do contrato, o gestor deverá elaborar relatório conclusivo, contendo a avaliação dos
resultados alcançados, o cumprimento dos objetivos da contratação e sugestões de melhorias para
futuras contratações.

8.5.2. CABERÁ AO FISCAL DO CONTRATO
a) O fiscal do contrato será responsável por acompanhar diretamente a execução dos serviços,
garantindo que todas as condições estabelecidas sejam cumpridas e que os resultados atendam aos
interesses da Administração;

b) Durante a execução do contrato, o fiscal deverá registrar todas as ocorrências no histórico de
gerenciamento, descrevendo detalhadamente eventuais falhas, irregularidades ou situações que
exijam correção;

c) Ao identificar qualquer problema na execução, o fiscal deverá notificar a Contratada, estabelecendo
prazo para a regularização;

d) Ao longo do acompanhamento, caberá ao fiscal:

• Verificar se a Contratada mantém as condições de habilitação exigidas em contrato;
• Acompanhar aspectos relacionados ao empenho, pagamento, garantias, eventuais glosas e

formalização de alterações contratuais, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário;

• Ser o responsável pelo recebimento provisório do objeto contratado.
e) Sempre que houver situações que ultrapassem sua competência, o fiscal deverá comunicar o gestor
do contrato em tempo hábil, para que sejam tomadas as providências necessárias;

f) Caso identifique ocorrências que possam comprometer o cumprimento dos prazos ou a continuidade
dos serviços, o fiscal deverá informar imediatamente o gestor do contrato;

g) Além disso, o fiscal deverá comunicar antecipadamente o término do contrato, permitindo a adoção
de medidas como prorrogação ou nova contratação, evitando a interrupção dos serviços.

8.5.3. CABERÁ AO SUPLENTE DO CONTRATO
a) O suplente do contrato atuará como apoio ao fiscal, auxiliando no acompanhamento da execução
contratual sempre que solicitado;

b) Durante a execução do contrato, poderá:

• Auxiliar na verificação dos serviços prestados e no cumprimento das obrigações contratuais;
• Conferir documentos, registros e demais informações relacionadas ao contrato;
• Comunicar ao fiscal titular ou à Administração qualquer irregularidade identificada.

27140



•

FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

O~110
c) Nos casos de ausência ou impedimento do fiscal titular, o suplente assumirá integralmente suas
responsabilidades, passando a exercer as atribuições de fiscalização do contrato, com as mesmas
responsabilidades e deveres.

9. SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

10. GARANTIA CONTRATUAL
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CRITÉRIOS DE MEDiÇÃO E DE PAGAMENTO

11.1. RECEBIMENTO
a) A prestação dos serviços pela proponente será acompanhado e fiscalizado pelo(a) responsável
designado(a), visando verificar o cumprimento das especificações previstas no Termo de Referência e
na proposta apresentada. A Nota Fiscal, DANFE ou documento de cobrança equivalente deverá ser
apresentada juntamente com os serviços executados e deverá, obrigatoriamente, conter o número do
empenho, a fim de garantir sua correta tramitação nos setores competentes. A Nota Fiscal Eletrônica
deverá ser encaminhada para o e-mail: fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br;
b) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nO14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento;
c) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo;
d) O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do
programa computacional com as especificações; e Definitivamente, após a verificação da qualidade
Técnica e Operacional e consequentemente aceitação nos termos constantes da nota de empenho.
e) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
f) Após o tramite do recebimento, as Notas Fiscais Eletrônicas serão encaminhadas ao Departamento
de Compras, onde serão conferidas, atestadas e aceitas. Em seguida, serão protocoladas e enviadas
ao Departamento de Contabilidade para fins de liquidação e pagamento.

11.2. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
a) O pagamento será efetuado mensalmente, desde que os serviços sejam prestados de forma
satisfatória.
b) O pagamento será efetuado de acordo com o Decreto Municipal N° 7503/2025; especialmente
quanto às disposições previstas nos artigos seguintes:
Art. 2° O pagamento das obrigações contratuais das entidades municipais de direito público deverá
observar a ordem cronológica para cada fonte de recursos, separadamente por unidade administrativa
e subdividida nas seguintes categorias de contratos:
I - Fornecimento de bens;
II - Locações;
III - Prestação de serviços; e
IV - Realização de obras.
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Art. 3° A ordem cronológica terá como marco inicial, para efeito de inclusão da se~cia de
pagamentos, a liquidação de despesa.
Art. 7° A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá mediante prévia justificativa
da autoridade competente e posterior comunicação ao Controle Interno, exclusivamente nas seguintes
situações:
I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa
física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
III - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou
dissolução da empresa Contratada; e
V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimânio
público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando
demostrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento
da missão institucional.
Art. 10° Aplica-se o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para os pagamentos a contar da data de
liquidação.
c) De acordo com o Decreto N° 6846/2024 que dispõe sobre a retenção de tributos no pagamento pela
Prefeitura Municipal de Imbituva aos seus fornecedores, O Município de Imbituva, ao efetuar
pagamentos a pessoas físicas ou jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em
geral, inclusive obras de engenharia, fica obrigado a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR),
observando as disposições do Decreto. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo
do documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no anexo I. Os prestadores de serviços
e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em
observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária cabendo recusa por parte
dos setores competentes da Prefeitura de documentos fiscais que não estejam de acordo com o
previsto no Decreto, podendo ocasionar falta de pagamento.
d) Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será
devolvida ao adjudicatário e o pagamento ficará pendente até que ele providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-à após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ânus a Prefeitura de Imbituva.
e) O pagamento efetuado pela Prefeitura não isenta o contratado de suas obrigações e
responsabilidades assumidas e demais encargos.
f) O Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à correção
monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O índice para correção monetária
será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês.
g) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
h) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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a) O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de

DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, com
adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item, tendo em vista que a
Unidade Gestora não atingiu os limites estabelecidos e atualizados pelo Decreto
Federal n° 12.807/2025.

b) CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME e EPP: Conforme a Lei Complementar 123,
de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar
147, de 07 de agosto de 2014, nos itens com valor de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais) com participação exclusiva de Microempresas - ME e Empresas de Pequeno
Porte - EPP

c) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes
dos cadastros na proposta inicial, salvo aqueles legalmente permitidos.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE REAJUSTE

13.1. VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado da contratação é de RS9.324,36 (nove mil, trezentos e vinte e quatro reais e trinta e
seis centavos).

13.2. CRITÉRIOS DE REAJUSTE
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,
nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nO14.133, de 2021;
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
c) Serão reajustados os valores, respeitada a contagem da anualidade e o índice IPCA (índice oficial
de inflação) previsto para a contratação, durante a vigência do contrato;
d) Os reajustes poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos previstos nas

seguintes dotações orçamentárias:
14.001.04.122.0407.2-001.3.3.90.39.00.00 C004 F100

Imbituva/PR, 28 de Abril de 2026.

Claunei Gaivão da Silva
Diretor Presidente - FUNPREV

Amilton Tiago de Souza
Diretor Financeiro - FUNPREV
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ANEXO 11- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

o Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, pessoa juridica de direito público, inscrita no CNPJ/MF
sob o na 07.795.416/0001-92, com sede administrativa na Rua Prefeito José Bührer Junior, na 462, centro,
Imbituva/Pr, representada pelo Ex.o Prefeito Municipal Sr. xxxx, (qualificação), neste ato designado simplesmente
Contratante, e o Contratado abaixo identificado, vencedor do certame, acordam, em observância às disposições
da Lei n? 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, e resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

•

Referente ao Processo Modalidade xxx x W. XX/XXX
Homologação: XX/XXX
Objeto:
Contratado:
CNPJ:
ENDEREÇO:
Telefone:
e-mail:
REPRESENTANTE:
CPF:
RG:
Telefone:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)

o objeto do presente instrumento é a contratação de serviços especializados em consultoria de valores
mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

Itens da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO U.M. QTD VALOR VALOR TOTAL IUNITÁRIO

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES

1 MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS RPPS, Mensal 12 R$ XX,XX R$ XX,XX
CONFORME ESPECIFICAÇOES
CONSTANTES NO TERMO DE REFER~NCIA.

Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;
b) O Edital de Aviso de Contratação Direta;
c) A Proposta do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados do dia xxlxx/xxxx, prorrogável na
forma da Lei 14.133/2021.

a) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado.
b) O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual uma vez que a decisão sobre a
prorrogação do ajuste se insere no âmbito da discricionariedade da Administração Pública.
c) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
d) O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. IV. VII e XVIII)

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

cLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

O valor total da contratação será de R$ xxx (xxx).

CLÁUSULA SEXTA· PAGAMENTO (art. 92. Ve VI)

O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente assinada e
carimbada no verso pelo requisitante. Além disso, deverá conter o respectivo número da Dispensa de Licitação,
número do Contrato, e número da nota de empenho.

§1°: A Nota Fiscal, deverá ser emitida para Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, CNPJ
07.795.416/0001-92;

§2°: A Nota Fiscal eletrônica deverá ser enviada para o e-mail fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br.

§3°: Obriga-se a licitante, a manter junto ao departamento de contabilidade, as certidões negativas de
débitos atualizadas de INSS e FGTS e Trabalhista, sob pena de não o fazendo, ter os pagamentos suspensos.

§4°: O prazo para pagamento ao contratadoe demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência anexo, Decreto Municipal n°.6738/2023 que dispõe sobre o Cronograma de Pagamentos
dos fornecedores, e Decreto Municipal n°. 6846 que dispõe sobre a Retenção de Tributos no pagamento dos seus
Fornecedores.

§5°: Inadimplemento financeiro por parte do Municipio ensejará ao contratado direito à correção
monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O lndice para correção monetária será o
IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento)
ao mês.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da
orçamentação estimada conforme previsão §3° do Art 92, respeitadas as prerrogativas previstas nos art. 104, 124
e seguintes.

§1°: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

§2°: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

§3°: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

§4°: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

§5°: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

§6°: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

§7°: O reajuste será realizado por apostilamento.
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§ 8°: Em se tratando de Reequilíbrio Econômico Financeiro, dar-se há na forma do Art. 124 da Lei

14133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial do Fundo de Previdência para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
i) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII)

o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nO8.078. de 1990);
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitemo cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137. II, da Lei n.o 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União: 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da lei n.o14.133, de 2021);
I) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único. da lei n.o 14.133. de 2021);
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d. da lei
nO14.133, de 2021.
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na lei nO13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)

§1°: Comete infração administrativa, nos termos da lei nO14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013.
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§2°: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2°. da Lei nO14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156. § 4°. da Lei nO14.133. de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nO14.133, de 2021).
d) Multa:

1. Moratória de 0,5% (MEIO por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 05% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lein.14.133,de2021.

§3°: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°. da Lei nO14.133. de 2021).

§4°: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7°. da Lei nO14.133. de 2021).

§5°: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei nO14.133. de 2021)

§6°: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°. da Lei nO14.133. de 2021).

§7°: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

§8°: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
nO14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

§9°: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°. da Lei nO14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeíçoamentode programade integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

§10: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nO14.133. de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nO12.846,
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

§11°: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia @ri
160. da Lei nO14.133. de 2021).
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§12°: o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei nO14.133. de 2021).

§13: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nO14.133/21..

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

§1°: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nO14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da mesma
Lei.

§2°: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput da Lei
n.o14.133. de 2021).

§3°: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.? 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

§1°: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos, na dotação abaixo
discriminada:

DOTAÇÃO: 14.001.04122.0407-2001.3.3.90.39.00.00 C004 F100

§2°: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS (art. 92. III)

§1°: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nO
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nO8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

§1°: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nO
14.133. de 2021.

§2°: O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

§3°: As alterações contratuais deverão ser promovidasmediante celebração de termo aditivo, submetido
à previa aprovação da consultaria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um)
mês (art. 132 da Lei nO14.133, de 2021).

4°: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nO14.133. de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527. de 2011, c/c art. 7°, §3°,
inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Incumbirá ao Fiscal/Gestor elaborar mecanismos para acompanhar rotina para manutenção da
habilitação e condições contratuais até o término da vigência do contrato, bem como a reapresentação de
documentos que tenham alterações ou validade, ou que possam comprometer o andamento processo licitatório
no decorrer do curso da execução, bem como, garantias, cronogramas, certidões, comprovações de vínculos,
Art's, dentre outros.

§1°: A Gestão contratual será feita pelo Município Contratante através do Sr. Silvio Luiz Rodrigues dos
Santos, denominado gestor do contrato, de acordo com a Portaria n°. xxx, Publicada em xx/xx/xxxx.

§2°: A Fiscalização contratual será feita pelo Município Contratante através do Sr. Ronne Ribeiro
denominado fiscal do contrato de acordo com a Portaria n°. xxx, Publicada em xxlxx/xxxx.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

•

Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados,
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual, conforme LEI 12.846/2013.

§1°: Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de
aquisição ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas, para os propósitos desta cláusula, definem­
se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsíficação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Iicitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

§2°: Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço,
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão.

§3°: Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um
contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer
parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário
tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de
sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou
conhecimento dessas práticas.

§4°: Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os
procedimentos de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo
determinado: para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e para ser designado' subempreiteiro, consultor,
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato
financiado pelo Banco;
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§5°: Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal,
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e
registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.

§6°: O Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus agentes (declarados ou não),
subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, permitam que o Bancoe/ou
pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e outros documentos
relacionados com o processo de aquisição, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas, registros e outros
documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

§7°: Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo II -
Diretrizes Anticorrupção - BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o
exercicio dos direitos de inspeção e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão
do contrato (bem como a uma declaração de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes
do Banco Mundial).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS NO AMBITO DA SESA

A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal
quanto estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco
Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da
observância e comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO (art. 92, §1°)

Fica eleito o Foro da Comarca de Imbituva, para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nO14.133/21.

Imbituva/PR, data

xxxxxx
Prefeito Municipal de Imbituva

Contratado
Representante
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ANEXO III - MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob nO(NÚMERO DO CNPJ), com sede

(ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), para

fins de participação no procedimento de Dispensa de Licitação n", 12026, e em cumprimento a

legislação e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara que:

1 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório;
2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIII,

da Constituição;
3 - não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5 - Que não se enquadra no impedimento à participação, prevista no Art. 14 da Lei 14133/2021. Não

poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens

a ela necessários;
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
IV- aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa

proibição constar expressamente do edital de licitação;
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
S - Segue as regras de obtenção do benefício a que se refere a Lei 123/2006, limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que no ano-calendário de realização da licitação,

ainda não tenham celebrado contratos com aAdministração Pública cujos valores somados extrapolem

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Local, de de 2026.

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF

Obs: As declarações deverão ser redigidas em papel timbrado ou carimbo com CNPJ da Empresa.

•
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ESTADO DO PARANÁ

******
PARECER JURíDICO

PROCESSO DISPENSA ELETRÔNICA PROTOCOLO N° 1747/2026.
ORIGEM: FUNPREV - FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNiCíPIO DE IMBITUVA

AO EXCELENTíSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL

RELATÓRIO:
A apreciação deste órgão de Assessoria Jurídica refere-se à consulta para

abertura de processo licitatório visando à contratação de serviços especializados em

consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência

Social, do Fundo de Previdência do Município de Imbituva, conforme descrito nos

documentos de formalização de demanda, estudo técnico preliminar e termo de

referência, anexos ao pedido, no valor máximo de R$ 9.324,36 (nove mil, trezentos e

vinte e quatro reais e trinta e seis centavos), na modalidade de dispensa, artigo 75,

inciso II e §3°, na forma eletrônica, artigo 17. §2°, combinado com o inciso I do artigo

33 da lei nO14.133/2021 e com as disposições contidas na regulamentação dada pela

Decreto Municipal nO 6812/2023, em atendimento a solicitação do Fundo de

Previdência Municipal, por meio de sua Diretoria

Trata-se de serviço técnico especializado de natureza predominantemente

intelectual, definido no inciso XVIII, do artigo 6°, da lei nO14.133/2021.

O ofício inaugural declina uma cotação de mercado em um valor máximo de R$

9.324,36 (nove mil, trezentos e vinte e quatro reais e trinta e seis centavos).

MÉRITO:
O referido parecer jurídico tem corno objenvc auxiliar 3 autoridade no controle

prévio da legalidade. conforme estabelece o artigo 53, Ie Il, da Lei nO14.-133/2021

Importante destacar, que ') preserl~eparecer analisa ascectoe jurídicos, não

adentrando na análise de valores. quanttcaoe. necessidade, converriência IS

oportunidade da contratação rela aonumst.ação, que sâo de inteire responsabltioade

do órgão solicitante.

Rua Pref. José Bührcr Juninr, 462
Tel.: (42) J.tJ6·I2JJ

CEI': H4.4-'0-1I00
E-mail: prd.l.illll"lllairnhitll~a.pr.gll\.hr

("".1 7•. I75.H~
www.imhlruva.pr.gov.hr
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******Vale ainda consignar que o "parecer não é ato administrativo, sendo, quando

muito, ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa".

(Celso Antonio Bandeira de Mello, "Curso de Direito Administrativo", Malheiros Ed.

13a. Ed., p. 377). Ou seja, trata-se de ato meramente opinativo.

Ressalta-se que em todas as fases do processo, a administração deve observar

os princípios contidos no artigo 5°, da Lei nO14.133/2021.

Instruem o processo os seguintes documentos:

Documento de Formalização de Demanda;

Estudo Técnico Preliminar;

Pesquisa de mercado com cotação de preços;

Termo de Referência;

Minuta do Edital;

Dotação Orçamentária;

Autorização;

Decreto de Nomeaçãc do Agente de Contratacão:

O artigo 72, da Lei n° 14.133/2021 e o artigo 5°, do Decreto Municipal

6812/2023, estabelecem os documentos que devem instruir o processo, vejamos:
"Art. 72. o processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de ücrtacac, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:
i - documento de formalização de demanda e. se for o caso, estudo técnico
preliminar. análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no
art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exiqrdos:
IV - demonstração da compatibilidade de..previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que ') coutratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão de escolha do contratado:
VII ._justificativa de preço;
VIII - autonzacãc da autoridade competente;
Parágrafo único - O ato que auto~i;;:aa contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantkio à disposição do público em sítio
eíetrônico oficial."

Dessa forma, o procedimento deverá SGr mstruído com os seguintes

documentos, no mínimo: docun rente de formaüzação de demanda, estudo técnico

yftQ_
Rua Pret. José Bührer Júnior, 462
Tt'I.: (012) J4Jó-I2J3

CEI': 84.430-000 ('\PJ 76.17:;.892/0001-23
www.lmbttuva.pr.uov.hrE-mail: prl.l·l.itura(flimhitll\a.pr.go\".br
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O(~1l25
ar, termo de referência, estimativa de despesa, demonstração da

ESTADO DO PARANÁ

******
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido, comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária, razão da escolha do contratado, justificativa de preço,

se for o caso, bem como autorização da autoridade competente.

O estudo técnico preliminar e o termo de referência foram juntados em

conformidade com o disposto nos incisos XX e XX!:I do artigo 6°, além disso, o E.T.P

possui os requisitos mínimos exigidos no §1° do artigo 18 da Lei nO14.133/2021 e

Decreto nO6807/2023.

Consta nos autos documento de informação de dotação orçamentária,

demonstrando a existência de recursos suficientes para suportar a despesa

decorrente da contratação pretendida, em observância ao disposto no art. 72, inciso

IV, da Lei nO14.133/2021, bem como no inciso iV, do artigo 5°, do Decreto Municipal

nO6812/2023, os quais estabelecem que o processo de contratação direta deverá ser

instruído com a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido pela Administração Pública. Dessa

forma, verifica-se o atendimento à exigência legal pertinente, evidenciando a

regularidade da instrução processual também sob o aspecto orçamentário e

financeiro.
Com relação ao valor estimado da contratação, verifica-se que este se encontra

inferior ao limite estabelecido pelo art. 75, inciso !I, da Lei nO14.133/2021, atualizado

pelo Decreto Federal nO12 807/2025, observando-se, ainda, os parâmetros previstos

no art. 23 da mesma legislação, bem como as disposições constantes 110 Decreto

Municipal nO6.810/2023.
No tocante à pesquisa de preços, verifica-se que foram encaminhadas

solicitações de orçamento, via correio eletrõnico, a empresas do ramo pertinente,

contudo, apenas uma empresa apresentou resposta com proposta comercial. Assim,

diante da impossibilidade de utilização exclusiva deste critério, considerando que o

art. 23, §1°, inC;30 IV, da Lei fio 14.133/2021 exige, cara tal metodologia, o mínimo de

03 (três) orçamentes, verifica-se, ainda, que foram aootados parâmetros

complementares para aferição da compatibihdade do preço com o mercado,

consistentes na análise de contratação similar anteriormente realizada pelo

Rua Prcf .. losó Bührcr Junior, 462
rei.: (421 -'4.'"-12:n

CEP: 84.4-'0-000
E-mail: prefeiturarslmbituva.pr.guv.hr

~
("PJ 76.175.8'>2/0001-23
www.imhituva -III·.}!o\.hr
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******REV, bem como em consulta a contratações disponibilizadas no Portal Nacional

de Contratações Públicas - PNCP. A partir da média obtida entre os valores

considerados mais compatíveis e próximos ao último contrato firmado pelo FUNPREV
para serviço semelhante, chegou-se ao valor estimado de R$ 9.324,36 (nove mil,
trezentos e vinte e quatro reais e trinta e seis centavos), reputado pela autoridade

competente como compatível com os preços praticados no mercado.
Cumpre destacar, ademais, que ainda não foi criado o catálogo eletrônico de

padronização de compras, serviços e obras conforme dispõe o artigo 19, inciso II da

Lei nO14.133/2021, em razão disso, deve-se proceder de acordo com o §1° do artigo

2° do Decreto Municipal nO6808/2023.

Da Minuta do Edital:
Após a análise da Minuta do Edital, verificou-se que mesma atende aos

requisitos do artigo 25, da Lei nO14.133/2021 e do Decreto Municipal nO6812/2023,

bem como, define as condições habilitatórias previstas nos artigos 62 a 70 da NLLC.

Importante destacar que a publicação do Eàital deverá seguir o disposto no §3°
do artigo 75 da Lei nO14.133/2021,combinado com artigo 6°, parágrafo único e artigo

7° do Decreto Municipal nO6812/2023.
Caso algum documento elaborado na fase preparatória por ventura não tenha

integrado o edital e seus anexos, deve ser disponibilizado na forma do §3° do artigo

54.

Da Minuta do Contrato:
A minuta do Termo de Contrato consta do Anexo II, pp. 31/38, deste processo

administrativo, na qual verificam-se atendidas as disposições contidas no artigo 92,

da Lei de Licitações; no que couber.

CONCLUSÃO:
Sob a responsabiüdade do órgão solicitante e com base nas informações

contidas no ETP, Termo de Referência e demais cocumentos anexos, nos limites da
análise jurídica e excluídos os critérios técnicos e juízo de oportunidade e

conveniência, pode-se entender que restam preenchidos os requisitos da fase interna~

Rua Prcf .. José Bührcr Junlor, 462
Tt·l.: (42) J.t36-IBJ

CEI': H4A30-01l11 C\ P.I 76.1 75.H'WOIlIlI-B
www.imhituva.pr.gov.hrE-mail: prcteiturars imhituva.pr.gov.hr
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fp!=:.t;::lnlno-!=:.p em caráter opinativo pela possibilidade jurídica para a realização da

dispensa, na forma eletrônica, observando-se os prazos de publicidade e

procedimentos acima mencionados, e, ainda, o disposto no artigo 19, §1°, 2° e 3° do

Decreto Municipal 6812/2023, bem como os limites previstos no §1°, do artigo 75.

Torna-se obrigatória a observação das condições impostas no artigo 60 da Lei

nO4.320/1964, que veda a realização de despesa sem prévio empenho.

Importante ainda destacar que a divulgação no (PNCP) Portal Nacional de

Compras Públicas é condição indispensável para a eficácia do contrato e seus

aditamentos, devendo ocorrer dentro do prazo previsto no inciso I artigo 94.

Remeta-se à autoridade superior, conforme disposto no §3°, do artigo 53.

Após, encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos eventuais

recursos, o processo deverá ser novamente encaminhado a autoridade superior, que

deverá proceder de acordo com o disposto no artigo 71, da Lei nO14.133/2021.

É o parecer.

Imbituva, 08 de maio de 2026.

Advogada

DAB/PR 107.~24

Rua Pref, José Bührcr Junior, 462
Te!.: (42) 3436-1233

CEP: 84.430-000
E-mail: prefeiturareimhituva.pr.gov.br

CNI',J 76.175.892/0001-23
www.lmbttuva.pr.gnv.hr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUVA
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 03/2026

(Processo Administrativo n." 1747/2026)

Torna-se público que o Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, realizará Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei
n.o 14.133, de 1° de abril de 2021, e do Decreto Municipal n° 6812, de 08 de dezembro de 2023, e
demais normas aplicáveis.

Início do envio de propostas: 13/05/2026 às 08:00 hrs
Fim do envio de propostas: 18/05/2026 às 08:00 hrs
Data da sessão: 18/05/2026
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 hrs
Link: www.comprasbr.com.br
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação,
por dispensa de licitação, de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários
voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:

•
~ .._---_ .._-----

ITEM DESCRiÇÃO U.M. QTD VALOR VALOR
UNITÁRIO TOTAL

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE
VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS

1 AOS RPPS, CONFORME Mensal 12 R$ 777,03 R$ 9.324,36
ESPECIFICAÇOES CONSTANTES NO
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I).

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br.

2.1.1.0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2.0 Portal ComprasBR poderá ser acessado pela web no endereço eletrônico
www.comprasbr.com.br.

2.1.3.0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema
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ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 49, inciso IV, ele o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro
de 2006.

•

2.2.1.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento,
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

2.2.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar nO123,
de 2006 e do Decreto n.o8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

c)

•

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, económica.
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;
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2.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e
atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.4.1.Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem
ao disposto no art. 34 da Lei n.° 11.488, de 15 de junho de 2007.

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n°
14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

•

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

P {l q I a 3140



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

•

°l0131
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrOnico,relativo às seguintes declarações:

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nO8.213/91.

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo r, XXXIII, da Constituição;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrOnico,que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de
2021.

•
3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrOnico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nO123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.o14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrOnico,sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrOnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
4.2.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

4.3.1.0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins desteAviso
de Contratação Direta.
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4.3.2.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.
4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

•

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.
5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em
relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos
do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando
necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e nos itens
2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
5.4.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.
5.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.7.1.contiver vícios insanáveis;
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5.7.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
5.7.3.apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
5.7.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.
5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:
5.8.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.8.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.
5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;
5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data
e horário para a sua continuidade.

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais
bem classificado na fase de lances, devendo apresentar os seguintes documentos:

6.1.1. HABILITAÇÃO JURíDICA:

6.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

6.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt­
br/empreendedor;
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6.1.1.3. Sociedade empresária. sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País:
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME n.?77, de 18 de março de 2020;

6.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

6.1.1.6. Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

6.1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nO5.764, de 1971.

6.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alteracões ou da consolidacão respectiva.

6.1.2. HABILITAÇÕES FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA:

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.1.2.2. Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos
Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da
Fazenda Nacional, do Ministério da Fazenda;

6.1.2.3. Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.2.4. Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.2.5. Apresentar Certificado de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS);

6.1.2.6. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

6.1.3.1. Não exigida.

6.1.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA:

6.1.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido
por RPPS, descrevendo que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais
compreendidos como: prestação de serviços de consultoria de investimentos;

6.1.4.2. Prova de inscrição da empresa junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);
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6.1.4.3. Apresentar prova de inscrição de no mínimo 01 (um) profissional membro da equipe
técnica da licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

6.1.4.4. Apresentar CGA (Certificação de Gestores Anbima) de no mínimo 01 (um) profissional
membro da equipe técnica.

6.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da sua solicitação.
6.2.1.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. A verificação dos documentos será realizada no sistema utilizado pelo município, assegurado
aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema (art. 19, § 1°.
do Decreto Municipal 6812/2023).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena
de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

•

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
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mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condiçôes de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. REAJUSTE

•

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da orçamentação estimada conforme previsão §3° do Art 92, respeitadas as
prerrogativas previstas nos art. 104, 124 e seguintes.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8. O inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à
correção monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O índice para
correção monetária será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do
atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

9.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
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9.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

9.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

9.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidOneoou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos
dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art 1_§§~~)

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7°).

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art 156, §8°).

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
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parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.11. as peculiaridades do caso concreto;

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133 de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1°de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.

..

10. DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.



..

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

• 10.11.

10.12.
anexos:

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

10.12.1.

10.12.2.

10.12.3.

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO III - Modelo de Declaração Conjunta

Imbituva/PR, 12 de maio de 2026.

Prefeito Municipal
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados

aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

2. DESCRiÇÃO DETALHADA DOS ITENS:

ITEM DESCRiÇÃO U.M. QTD
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILlARIOS VOLTADOS AOS
RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO
FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE IMBITUVA LOGIN E SENHA EMATÉ 3 (TRÊS)
DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE
GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERViÇO

;

CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRCNICA: TOTALMENTE ON-LlNE,
MULTIUSUÁRIA, DISPONlvEL EMAMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS
POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA:
EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONCMICO;
SIMULAÇCES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE

IAPR, DAIR E DPIN; SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E,
OUTRAS ATIVIDADES DE AuxíLiO ELETRCNICO PERTINENTES Á
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO
DISPONIBILIZADO:

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONCMICO RELATIVO AO MÊS E AO
TRIMESTRE ANTERIOR;

SERVo 1
- MINUTA DE POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO
EXERCíCIO CORRENTE;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

- RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO
DA CARTEIRA EM RELAÇÃO Á COMPOSiÇÃO, RENTABILIDADE,
ENQUADRAMENTOS, ADERÊNCIA Á POLITICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS
(MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM
DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E;
SUGESTCES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA;

- RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE
SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE
OPERAÇOES REALIZADAS PELO RPPS, COM TITULOS, VALORES
MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA
FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
1 ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE -_ .._,
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REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE
DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM
OS LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E
POSSIVEIS REVISÓES, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR
AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS N°
577/2017, DA CARTEIRA DE TITULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPÓE
A CARTEIRA;

- RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇÓES DE APLICAÇÃO E RESGATE
DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DOANO EM EXERClclO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM
POLITICA DE INVESTIMENTOS;

- GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇCES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

- FERRAMENTA DEAuxtuo NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR -
AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE AuxiLiO NA EXECUçAo E GERENCIAMENTO EM TODO O
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE
CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN
E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDOACESSO A TODAS AS

I
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FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;

- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E,
QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE
RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇOES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
MENSAIS;

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE EWHATSAPP
QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES A PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

- REALIZAÇÃO DE NO MíNIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN
LOCO EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO SOLICITADO
PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVID!:NCIA DO MUNICíPIO DE IMBITUVA;

2.1 METODOLOGIA PARA DEFINiÇÃO DO VALOR
Considerando a opção pela contratação de serviços de consultoria especializada em

investimentos, a estimativa do valor da Contratação será o resultado da análise dos valores a seguir:

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇOES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS) VIA ORIENTAÇAO, CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO O AuxíLIO NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS
ADMINISTRADORES DE RECURSOS.

Orçamentos:• PRESTADORES DE SERViÇOS QTD VALOR MENSAL VALOR TOTAL

Orçamento 01 12 meses R$ 1.950,00 R$ 23.400,00

Portal Nacional de Contratações Públicas'

ENTIDADE VALOR
TOTAL

FUNDO DE PREVID!:NCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024 R$ 7.788,00Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/75732057000184/2024/187

FUNDO DE PREVID!:NCIA DE JARDIM OLINDA/PR - INEXIGIBILlDADE 02/2025 R$ 8.940,00Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/09528435000188/2025/2

INSTITUTO DE PREVID!:NCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR - DISPENSA 03/2025 R$ 9.883,44Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/05137967000133/2025/3
. - -----

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024 R$ 11.868,00Link: httgs://gncg.gov.br/agg/editais/08434306000168/2024/3 _____J
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FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUUPR - INEXIGIBILlDADE 04/2024 R$ 21.600,00
Link: httQs:/IQncQ.gov.br/aQQ/editais/73230450000144/2024/4

FUNDO DE PREVID~NCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025 R$ 22.033,20
Link: httQs:/IQncQ.gov.br/aQQ/editais/85449932000179/2025/1

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CIANORTE/PR - INEXIGIBILlDADE 4/2025 R$ 32.400,00
Link: httQs:/IQncQ.gov.br/aQQ/editais/80909245000175/2025/9

Contratação realizada anteriormente
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03/2024 - CONTRATO N° 04/2024 VALOR MENSAL VALOR TOTAL

FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNIClplO DE IMBITUVNPR R$ 678,53 R$ 8.142,36

Conclusão:
Considerando os valores obtidos através das diversas fontes consultadas, foi realizado o

cálculo para se chegar ao valor estimado para a contratação:

ENTIDADE VALOR TOTAL

ORÇAMENTO 01 R$ 23.400,00·

CONTRATAÇÃO ANTERIOR R$ 8.142,36

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024
,

Link: httQs:/IQncQ.gov.br/aQQ/editais/75732057000184/2024/187 R$ 7.788,00

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE JARDIM OLlNDNPR - INEXIGIBILlDADE 02/2025 R$ 8.940,00Link: httQs:/IRncQ.gov.br/aQQ/editais/09528435000188/2025/2

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE NOVA ESPERANÇNPR - DISPENSA 03/2025 R$ 9.883,44Link: httQs:/IQncQ.gov.br/aQQ/editais/05137967000133/2025/3

FUNDO DE PREVID~NCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024 R$ 11.868,00Link: httQs:IIQncQ.gov.br/aQQ/editais/08434306000168/2024/3
~~-----

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUUPR - INEXIGIBILlDADE 04/2024 R$ 21.600,00·Link: httQs:IIQncQ.gov.br/aQQ/editais/73230450000144/2024/4

FUNDO DE PREVID~NCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025 R$ 22.033,20·Link: httQs:IIQncQ.gov.br/aQQ/editais/85449932000179/2025/1

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CIANORTE/PR - INEXIGIBILlDADE 4/2025 R$ 32.400,00·
Link: httQs://QncQ.gov.br/aQQ/editais/80909245000175/2Q2.5/9

MÉDIA R$ 9.324,36

•

*valores desconsiderados para o calculo da média, onde foram considerados somente os preços mais próximos
ao praticado em contratação realizada anteriormente.

Realizando o cálculo da média, considerando apenas os valores mais próximos ao do último
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contrato firmado pelo Fundo de Previdência do Município de Imbituva para a prestação de serviços
semelhantes, chegou-se ao valor estimado de R$ 9.324,36 (nove mil, trezentos e vinte e quatro reais
e trinta e seis centavos) para uma nova contratação.

DESCRiÇÃO RESUMIDA VALOR MENSAL VALOR TOTAL

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS R$ 777,03 R$ 9.324,36
VOLTADOS AOS RPPS

Para a contratação poderá ser realizado procedimento de Dispensa de Licitação, conforme o
disposto no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em vista que a unidade gestora não atingiu os
valores atualizados pelo Decreto Federal n° 12.807/2025. Não havendo nenhum orçamento com valor
abaixo do estabelecido pelo Art. 4°, § 1° do Decreto Municipal 6812/2023, alterado pelo Decreto
Municipal 7525/2025, a contratação precisa obrigatoriamente passar por disputa eletrônica de preços
por eventuais empresas interessadas em prestar os serviços.

3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO
3.1. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E POSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO

O prazo de vigência da contratação será inicialmente de 12 (doze) meses, podendo ser
renovado seguindo a legislação vigente, se tratando de serviços a serem prestados de forma contínua.

O Fundo de Previdência do Município de Imbituva terá o prazo de 01 (um) mês, conforme
Portaria n°. 5943/2025, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
renovação motivada comprovada a viabilidade e vantajosidade, sendo permitido acréscimo ou
supressão de quantidades até o limite de 25% (vinte e cinco por cento). O procedimento será
formalizado por meio de termo aditivo após o aceite da Empresa registrada, mantidas as condições de
habilitação, manifestação do Departamento Jurídico e da Autoridade Superior, Sr. Prefeito. O mesmo
prazo será respeitado tratando-se de pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

A fixação do prazo contratual justifica-se em razão da natureza contínua do serviço,
considerando a necessidade permanente de contar com empresa especializada em prestar consultoria
de investimentos, para manutenção do equilfbrio financeiro do Fundo de Previdência do Município de
Imbituva.

3.2. REQUISITOS PARA RENOVAÇÃO DE CONTRATO

Para análise e efetivação da renovação, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) Solicitação formal da Secretaria ao fornecedor;
b) Declaração de concordância da Contratada quanto à renovação;
c) Cópia atualizada do ato constitutivo e certidões negativas; conforme segue:

• Ato Constitutivo, Contrato Social/Requerimento de Empresário I Estatuto Social + Ata de
Posse dos Diretores I Decreto de autorização de Funcionamento para empresas estrangeiras
instaladas no Brasil, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede
da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa ou;
apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) - quando
tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).

• Certidões Negativas: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais,
Estaduais e Municipais. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

d) Ofício, assinado pelo responsável do órgão solicitante e gestor do Contrato, contendo justificativa
detalhada e fundamentada sobre a necessidade de renovação ou aditivo contratual de acréscimo de
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quantidades, o período e valor, índice de reajuste e declaração de que os serviços e lou entrega estão
sendo executados de forma satisfatória com as devidas comprovações de viabilidade económica;
e) fndice de reajuste aplicado, conforme previsto contratualmente ou legalmente, adotado o IPCA como
índice oficial de correção;
f) Comprovação através de no mínimo 3 (três) pesquisa de preços e declaração do gestor do contrato,
afirmando que a renovação permanece vantajosa ao Município;
g) Dotação orçamentária atualizada;
h) Manifestação do Departamento Jurídico;
i) Despacho da Autoridade Superior, Sr. Prefeito.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRiÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
Conforme o Estudo Técnico Preliminar, o Fundo de Previdência do Município de Imbituva, na

condição de gestor do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), possui a responsabilidade legal
de administrar os recursos previdenciários de forma a garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do plano
de benefícios, assegurando o pagamento presente e futuro de aposentadorias e pensões aos
segurados.

A gestão eficiente desses recursos exige a adoção de estratégias de investimento compatíveis
com o perfil atuarial do plano, observando critérios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e
transparência. Nesse contexto, destaca-se que o mercado financeiro apresenta elevada complexidade,
dinamismo e constante evolução, demandando acompanhamento técnico especializado, análise
contínua de cenários económicos e domínio de instrumentos financeiros diversificados.

Adicionalmente, a gestão dos investimentos dos RPPS encontra-se submetida a rigoroso
arcabouço normativo, com destaque para a Resolução CMN nO5.272/2025, que estabelece diretrizes
para aplicação dos recursos, definindo limites, critérios de diversificação, controles de risco, governança
e exigências de conformidade. Tal normativo impõe aos gestores a adoção de práticas estruturadas de
acompanhamento da carteira, avaliação de desempenho, gestão de riscos e tomada de decisão
baseada em fundamentos técnicos consistentes.

Diante desse cenário, verifica-se que o Fundo de Previdência do Município de Imbituva não
dispõe, em seu quadro de pessoal, de servidores com formação técnica especializada e experiência
comprovada na área de investimentos no mercado de capitais, especialmente no que se refere à
análise de ativos, alocação estratégica de recursos, gestão de riscos financeiros e aderência às normas
vigentes.

A ausência desse suporte técnico especializado pode comprometer a eficiência da gestão dos
recursos, aumentando a exposição a riscos desnecessários e reduzindo o potencial de obtenção de
retornos adequados às metas atuariais estabelecidas.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada em consultoria de investimentos
financeiros mostra-se necessária e estratégica, tendo em vista que permitirá:

• A elaboração e revisão da política de investimentos, em conformidade com a legislação vigente;
• O assessoramento técnico na tomada de decisões relativas à alocação de recursos;
• O monitoramento contínuo da carteira de investimentos e análise de desempenho;
• A identificação de oportunidades de investimento alinhadas ao perfil do RPPS;
• A implementação de práticas eficazes de gestão de riscos;
• O suporte na adequação e cumprimento das exigências da Resolução CMN nO5.272/2025 e

demais normas aplicáveis;
• O fortalecimento da governança e da transparência na gestão dos recursos previdenciários.

Assim, a contratação pretendida visa suprir a lacuna técnica existente, proporcionando maior
segurança na gestão dos ativos, otimização dos resultados financeiros e maior probabilidade de
alcance das metas atuariais, contribuindo diretamente para a sustentabilidade do regime previdenciário
municipal.
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5. DESCRiÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em consultoria de
valores mobiliários e investimentos para Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), com a
finalidade de prestar assessoramento técnico contínuo ao Fundo de Previdência do Município de
Imbituva (FUNPREV), abrangendo suporte operacional, analítico e estratégico na gestão dos recursos
previdenciários.

A contratação contempla o fornecimento de plataforma tecnológica integrada, aliada à
prestação de serviços técnicos especializados, possibilitando ao RPPS aprimorar seus processos de
tomada de decisão, monitoramento da carteira de investimentos, gestão de riscos e atendimento às
exigências legais e regulamentares, em especial aquelas previstas na Resolução CMN n° 5.272/2025.

A solução será composta pelos seguintes elementos integrados:

- Plataforma eletrônica de gestão de investimentos:
A contratada deverá disponibilizar sistema informatizado, em ambiente totalmente web, com

acesso remoto por meio de login e senha individualizados, a serem fornecidos no prazo máximo de até
3 (três) dias úteis após a contratação.

A plataforma deverá ser multiusuária e acessível por meio do sítio eletrõnico da empresa
contratada, permitindo a atuação simultânea dos membros do Comitê de Investimentos e demais
usuários autorizados.

O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
• Emissão de relatórios de panorama econõmico;
• Realização de simulações de carteiras de investimentos;
• Solicitação e acompanhamento de análises técnicas;
• Monitoramento contínuo dos ativos e da carteira;
• Ferramentas auxiliares para atividades relacionadas à consultoria de investimentos

Adicionalmente, a plataforma deverá conter:
• Ferramenta para preenchimento e apoio na elaboração da Autorização de Aplicação e Resgate

(APR);
• Funcionalidade para inclusão e acompanhamento de massas segregadas, quando aplicável,

com emissão de relatórios consolidados e segregados;
• Disponibilização de informações necessárias para alimentação do sistema CADPREV;
• Apresentação de taxas de administração dos fundos de investimento, possibilitando análises

comparativas.

- Suporte técnico especializado e atendimento contínuo:
A contratada deverá disponibilizar suporte técnico permanente, com canais de comunicação

eficientes, incluindo telefone, e-mail e aplicativos de mensagens instantâneas, visando atender às
demandas relacionadas à:

• Instalação, utilização e manutenção da plataforma;
• Solução de eventuais problemas operacionais;
• Elaboração de demonstrativos e relatórios;
• Auxílio no preenchimento de formulários e sistemas oficiais;
• Interpretação de normas aplicáveis ao RPPS e aos investimentos no mercado financeiro.

- Assessoria técnica em investimentos:
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A solução inclui o assessoramento técnico contínuo ao FUNPREV, com foco na qualificação
do processo decisório e no atendimento às exigências normativas. Deverão ser prestados, entre outros,
os seguintes serviços:

• Análise de regulamentos, prospectos e enquadramento de fundos de investimento;
• Emissão de pareceres técnicos opinativos sobre ativos e oportunidades de investimento;
• Avaliação da aderência dos investimentos à Politica de Investimentos vigente;
• Monitoramento dos limites legais e regulamentares, com alerta em casos de

desenquadramento.

- Monitoramento, análise e relatórios periódicos:
A contratada deverá elaborar e disponibilizar relatório mensal detalhado, contendo:

• Análise qualitativa da carteira de investimentos, abrangendo composição, enquadramento,
aderência à Politica de Investimentos e avaliação de riscos (mercado, crédito e liquidez);

• Análise quantitativa com base em dados históricos, incluindo indicadores de desempenho e
comparativos gráficos;

• Avaliação da rentabilidade da carteira;
• Recomendações técnicas para otimização da alocação dos recursos.

Esse monitoramento contínuo permitirá maior controle, transparência e fundamentação das
decisões do RPPS.

- Apoio à governança e conformidade normativa:
A solução contempla suporte técnico voltado ao fortalecimento da governança do RPPS,

incluindo:
• Apoio na estruturação e revisão da Política de Investimentos;
• Monitoramento do enquadramento da carteira frente aos limites legais;
• Organização e formalização dos processos decisórios;
• Apoio técnico ao Comitê de Investimentos e Conselhos.

- Reuniões técnicas periódicas:
A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e suporte contínuo,

permitindo ao FUNPREV:
• Melhorar a qualidade das decisões de investimento;
• Reduzir riscos e aumentar a eficiência da gestão;
• Atender integralmente às exigências legais e regulamentares;
• Fortalecer a governança e a transparência;
• Maximizar o potencial de retorno dos recursos previdenciários, respeitando os limites de risco.

A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e suporte contínuo,
permitindo ao FUNPREV melhorar a qualidade das decisões de investimento, reduzir riscos e aumentar
a eficiência da gestão, atender integralmente às exigências legais e regulamentares, e maximizar o
potencial de retorno dos recursos previdenciários, respeitando os limites de risco. Dessa forma, a
contratação configura-se como medida essencial para assegurar a gestão responsável, eficiente e
sustentável dos recursos do regime previdenciário municipal.

6. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO, CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO

6.1. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO
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6.1.1. HABILITAÇÃO JURíDICA
a) Deverá apresentar o Ato Constitutivo (Contrato Social I Requerimento de Empresário I Estatuto
Social + Ata de Posse dos Diretores I Decreto de autorização de Funcionamento para empresas
estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado
da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa
ou;
b) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) -
quando tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).
c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

6.1.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA

•
a) apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por RPPS, descrevendo
que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais compreendidos como: prestação de serviços
de consultoria de investimentos;
b) prova de inscrição da empresa junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);
c) apresentar prova de inscrição de no mínimo 01 (um) profissional membro da equipe técnica da
licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);
d) apresentar CGA (Certificação de Gestores Anbima) de no mínimo 01 (um) profissional membro
da equipe técnica.

6.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF;
b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a
DívidaAtiva da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do Ministério
da Fazenda;
c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);
f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Não será exigida.

6.1.5. Consórcio

As empresas consorciadas deverão apresentar: Compromisso de constituição do consórcio,
por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e
Documentos, subscrito por todas elas, no qual deverá constar:
a) Indicação da empresa líder, que será responsável principal perante o MUNiCípIO, que deverá ter
poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do presente procedimento
licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contrato e praticar todos os atos
necessários, visando à perfeita execução do objeto, até o término do contrato com a Contratante. Em
se tratando de consórcio com empresa estrangeira a liderança deverá caber à empresa brasileira;
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b) Compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos
praticados sob consórcio, em relação à licitação, e posteriormente, ao eventual contrato, até seu
recebimento definitivo;
c) Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, ou, sob qualquer
forma, modificada, sem prévia anuência da Contratante, até o recebimento definitivo do objeto do
contrato;
d) Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa jurídica
distinta da de seus membros;
e) Compromisso e obrigações de cada um dos consorciados, individualmente, em relação ao objeto
desta licitação;
f) Duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo do contrato, se este vier a ser firmado;
g) Declaração expressa dos consorciados de que, por ocasião da eventual assinatura do contrato,
providenciarão o arquivamento do instrumento de constituição do consórcio, a respectiva publicação
da certidão de arquivamento e atenderão ao disposto no art. 15 da lei n° 14.133/2021, bem como o
registro no CNPJ.• 6.1.5.1. Da Habilitação de Empresa Consorciadas
a) Cada membro do consórcio deverá satisfazer individualmente as condições de habilitação jurídica,
habilitação fiscal, social, trabalhista e habilitação econômico-financeira. Na Qualificação Técnica será
permitido o somatório de atestados das empresas consorciadas;

b) Demais condições para empresas consorciadas serão de acordo com o Art. 15 da lei 14133/2021.

6.2. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

a) Não será exigida.

6.3. REQUISITOS PARA EXECUÇÃO

• A empresa contratada deverá realizar os seguintes serviços, de acordo com os critérios e
especificações exigidos:

a) A Consultoria de Valores Mobiliários deverá fornecer ao FUNPREV, login e senha em até 3
(três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que faz parte da
prestação do serviço contratado;

b) A contratada deverá oferecer suporte técnico contínuo, com canais de comunicação eficientes,
para atender às demandas de instalação, utilização, manutenção de sistema e resolução de
problemas;

c) Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária, disponível em
ambiente totalmente web, com acesso por login e Senha individualizada, auxiliando o Comitê
de Investimentos para: Emissão de Relatórios de Panorama Econômico; Simulações de
Carteiras; Solicitação de Análises; Monitoramentos e, outras atividades de auxílio pertinentes
à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos;

d) O acesso deverá se dar através do site da consultoria;
e) A contratada deverá emitir Relatório Mensal contendo: análise qualitativa da situação da

carteira em relação à composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de
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Investimentos, riscos (mercado, liquidez e crédito); análise quantitativa baseada em dados
históricos e ilustrada por comparativos gráficos e, sugestões para otimização da carteira;

f) Análise de regulamento, enquadramento, prospecto e parecer opinativo;
g) Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites definidos na Política de

Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta em casos de desenquadramento;
h) Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise comparativa;
i) Disponibilização de informações dos investimentos para o preenchimento do cadastro mensal

no portal do MPS - "CADPREV";
j) Disponibilização de ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR (Autorização

de Aplicação e Resgate);
k) Disponibilização de ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas e, quando

houver, da taxa de administração, com emissão de relatórios segregados e consolidado dos
resultados;

I) Assessoramento via telefone, e-mail e Whatsapp quanto a: elaboração de demonstrativos e
relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na interpretação de atos normativos
pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários;

m) Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal in loco em horáros pré-estabelecidos,
quando solicitado previamente pelos Conselhos Administrativos, Deliberativo, Fiscal ou Comitê
de Investimentos.

•

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA)
- Após a efetivação da contratação, a contratada fornecerá ao Fundo de Previdência de Imbituva login
e senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que faz
parte da prestação do serviço contratado;
- Também deverá fornecer plataforma eletrOnica,multiusuária, disponível em ambiente totalmente web,
com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana,
auxiliando a consultoria para: Emissão de Relatórios e Editoriais de Panorama Econômico; Simulações
de Carteiras; Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DPIN;
- Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e WhatsApp quanto a: elaboração de demonstrativos e
relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na interpretação de atos normativos
pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários;
- Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal no formato in loco em horários pré-estabelecidos,
quando solicitado previamente pelo Fundo de Previdência do Município de Imbituva, a qual deverá ser
agendada com no mínimo 02 (duas) semanas de antecedência.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas

pactuadas e com as disposições da Lei nO14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

8.1. DAS COMUNICAÇÕES
a) As comunicações oficiais entre as partes serão realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal
formalidade, por meio do e-mail do Fundo de Previdência do Município de Imbituva
(fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br);
b) As ocorrências relacionadas a irregularidades ou a solicitações da fiscalização serão formalizadas
por meio de Notificação, encaminhada ao e-mail oficial da Contratada constante no contrato,
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constituindo instrumento formal de comunicação, sem implicar, necessariamente, a aplicação de
penalidades.

8.2. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.2.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N° 14.133/2021, a Contratada que:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilfcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013.
8.2.2. Com fulcro na Lei nO14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.2.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

• e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.2.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.
a) Para as infrações previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., a multa será de 15% do valor
do contrato licitado.
b) Para as infrações previstas nas alíneas "d", "e", "f', "g", "h", "i" e "j" do item 8.2.1., a multa será de
30% do valor do contrato licitado.

8.2.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

8.2.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.2.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nas alíneas "ali, "b" e "c" do item 8.2.1., quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Município de Imbituva, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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8.2.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas "d", "e", "f', "g" e "h" do item
8.2.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n." 14.133/2021.

8.2.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e, se houver, à imediata perda da garantia de
proposta.

8.2.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

8.2.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.2.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

8.2.13. O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.2.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

8.3. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
• a) A empresa Contratada deverá cumprir integralmente as exigências do edital, termo de referência e

anexos, assumindo seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Antes do início dos trabalhos, a Contratada deverá indicar um representante (preposto), que será
responsável por acompanhar e responder pela execução do contrato junto ao FUNPREV;

c) Na fase inicial, a Contratada deverá fornecer os acessos necessários à plataforma por meio do
fornecimento de logins e senhas;

d) Também deverá ser oferecido instrução para uso dos sistemas, garantindo que os usuários possam
operar corretamente as ferramentas;

e) Durante toda a execução do contrato, a Contratada deverá:

• Seguir as orientações da fiscalização do Contratante e prestar todos os esclarecimentos
solicitados;

• Comunicar imediatamente qualquer problema ou situação anormal identificada;
• Garantir o repasse de todos os preços e vantagens oferecidas no mercado, sempre que estes

forem mais vantajosos do que os previamente registrados;
• Guardar sigilo sobre todas as informações acessadas em razão do contrato.
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•

f) A Contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados, bem como todos os materiais,
equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos serviços, conforme as normas técnicas
e a legislação vigente;

g) Além disso, a Contratada será responsável por todos os custos envolvidos na execução do contrato,
incluindo mão de obra, encargos trabalhistas, tributos, transporte e demais despesas;

h) Quaisquer alterações na forma de execução dos serviços deverão ser previamente solicitadas e
aprovadas pelo Contratante;

i) Casoos serviços executados nãoatendam às exigências do Contratante, a Contratada deverá refazê­
los sem custo adicional;

j) A empresa também será responsável por eventuais danos causados a administração ou a terceiros,
decorrentes de erro ou negligência durante a execução dos serviços;

k) Por fim, a ausência ou omissão de fiscalização por parte do Município não isenta a Contratada de
cumprir todas as suas obrigações legais e contratuais.

•

8.4. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
a) A Contratante será responsável pela gestão e fiscalização do contrato, acompanhando a execução
dos serviços por meio de representantes designados, que deverão avaliar, controlar e registrar
eventuais falhas ou ocorrências;

b) Antes e durante a execução do contrato, a Contratante deverá fornecer à Contratada todas as
informações e esclarecimentos necessários para o bom desenvolvimento dos serviços;

c) Ao longo da execução, caberá ao Contratante:

• Exigir o cumprimento integral das condições estabelecidas no contrato e na proposta da
Contratada;

• Registrar irregularidades e comunicar formalmente à Contratada, estabelecendo prazos para
correção quando necessário;

• Aplicar sanções, após o devido processo legal, em caso de descumprimento total ou parcial do
contrato.

d) Após a execução dos serviços, a Contratante deverá:

• Receber o objeto contratado, observando os prazos e condições estabelecidas no edital;
• Analisar e atestar as notas fiscais apresentadas, por meio de servidor designado;
• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidas no contrato/edital.

8.5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
De acordo com o Decreto Municipal 6806/2023 onde regulamenta a atuação de fiscais e

gestores de contratos. Ficam previamente designados os servidores:
Gestor: Silvio Luiz Rodrigues dos Santos - Matrícula nO2596086
Fiscal: Ronne Ribeiro - Matrícula n° 126591
Suplente: Liliane Borges Gaivão - Matrícula nO116481

8.5.1. CABERÁ AO GESTOR DO CONTRATO
a) Ao longo da execução, caberá ao gestor:

• Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada;
• Identificar e registrar problemas que possam dificultar o andamento normal da execução, da

liquidação ou do pagamento;
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• Monitorar os registros feitos pelos fiscais do contrato, verificando as ocorrências e as
providências adotadas;

• Comunicar à autoridade competente as situações que ultrapassem sua atribuição;
• Ser o responsável pelo recebimento definitivo do objeto contratado.

b) Com base nas informações apresentadas pelos fiscais, o gestor deverá avaliar o desempenho da
Contratada, elaborando documento que comprove o cumprimento das obrigações contratuais, incluindo
eventuais falhas e penalidades aplicadas;

c) Quando houver indícios de irregularidades ou descumprimento contratual, o gestor deverá adotar as
providências necessárias para a abertura de processo administrativo, visando à apuração dos fatos e
eventual aplicação de sanções;

d) Ao final do contrato, o gestor deverá elaborar relatório conclusivo, contendo a avaliação dos
resultados alcançados, o cumprimento dos objetivos da contratação e sugestões de melhorias para
futuras contratações.

8.5.2. CABERÁ AO FISCAL DO CONTRATO
a) O fiscal do contrato será responsável por acompanhar diretamente a execução dos serviços,
garantindo que todas as condições estabelecidas sejam cumpridas e que os resultados atendam aos
interesses da Administração;

b) Durante a execução do contrato, o fiscal deverá registrar todas as ocorrências no histórico de
gerenciamento, descrevendo detalhadamente eventuais falhas, irregularidades ou situações que
exijam correção;

c) Ao identificar qualquer problema na execução, o fiscal deverá notificar a Contratada, estabelecendo
prazo para a regularização;

d) Ao longo do acompanhamento, caberá ao fiscal:

• Verificar se a Contratada mantém as condições de habilitação exigidas em contrato;
• Acompanhar aspectos relacionados ao empenho, pagamento, garantias, eventuais glosas e

formalização de alterações contratuais, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário;

• Ser o responsável pelo recebimento provisório do objeto contratado.
e) Sempre que houver situações que ultrapassem sua competência, o fiscal deverá comunicar o gestor
do contrato em tempo hábil, para que sejam tomadas as providências necessárias;

f) Caso identifique ocorrências que possam comprometer o cumprimento dos prazos ou a continuidade
dos serviços, o fiscal deverá informar imediatamente o gestor do contrato;

g) Além disso, o fiscal deverá comunicar antecipadamente o término do contrato, permitindo a adoção
de medidas como prorrogação ou nova contratação, evitando a interrupção dos serviços.

8.5.3. CABERÁ AO SUPLENTE DO CONTRATO
a) O suplente do contrato atuará como apoio ao fiscal, auxiliando no acompanhamento da execução
contratual sempre que solicitado;

b) Durante a execução do contrato, poderá:

• Auxiliar na verificação dos serviços prestados e no cumprimento das obrigações contratuais;
• Conferir documentos, registros e demais informações relacionadas ao contrato;
• Comunicar ao fiscal titular ou à Administração qualquer irregularidade identificada.
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c) Nos casos de ausência ou impedimento do fiscal titular, o suplente assumirá integralmente suas
responsabilidades, passando a exercer as atribuições de fiscalização do contrato, com as mesmas
responsabilidades e deveres.

9. SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

10.GARANTIA CONTRATUAL
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CRITÉRIOS DE MEDiÇÃO E DE PAGAMENTO

11.1. RECEBIMENTO
a) A prestação dos serviços pela proponente será acompanhado e fiscalizado pelo(a) responsável
designado(a), visando verificar o cumprimento das especificações previstas no Termo de Referência e
na proposta apresentada. A Nota Fiscal, DANFE ou documento de cobrança equivalente deverá ser
apresentada juntamente com os serviços executados e deverá, obrigatoriamente, conter o número do
empenho, a fim de garantir sua correta tramitação nos setores competentes. A Nota Fiscal Eletrônica
deverá ser encaminhada para o e-mail: fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br;
b) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento;
c) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo;
d) O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do
programa computacional com as especificações; e Definitivamente, após a verificação da qualidade
Técnica e Operacional e consequentemente aceitação nos termos constantes da nota de empenho.
e) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
f) Após o tramite do recebimento, as Notas Fiscais Eletrônicas serão encaminhadas ao Departamento
de Compras, onde serão conferidas, atestadas e aceitas. Em seguida, serão protocoladas e enviadas
ao Departamento de Contabilidade para fins de liquidação e pagamento.

11.2. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
a) O pagamento será efetuado mensalmente, desde que os serviços sejam prestados de forma
satisfatória.
b) O pagamento será efetuado de acordo com o Decreto Municipal N° 7503/2025; especialmente
quanto às disposições previstas nos artigos seguintes:
Art. 2° O pagamento das obrigações contratuais das entidades municipais de direito público deverá
observar a ordem cronológica para cada fonte de recursos, separadamente por unidade administrativa
e subdividida nas seguintes categorias de contratos:
I - Fornecimento de bens;
II - Locações;
III - Prestação de serviços; e
IV - Realização de obras.
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Art. 3° A ordem cronológica terá como marco inicial, para efeito de inclusão da sequência de
pagamentos, a liquidação de despesa.
Art. 7° A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá mediante prévia justificativa
da autoridade competente e posterior comunicação ao Controle Interno, exclusivamente nas seguintes
situações:
I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa
física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
III - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou
dissolução da empresa Contratada; e
V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio
público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando
demostrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento
da missão institucional.
Art. 10° Aplica-se o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para os pagamentos a contar da data de
liquidação.
c) De acordo com o Decreto N° 6846/2024 que dispõe sobre a retenção de tributos no pagamento pela
Prefeitura Municipal de Imbituva aos seus fornecedores, O Município de Imbituva, ao efetuar
pagamentos a pessoas físicas ou jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em
geral, inclusive obras de engenharia, fica obrigado a proceder á retenção do Imposto de Renda (IR),
observando as disposições do Decreto. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo
do documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no anexo I. Os prestadores de serviços
e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em
observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária cabendo recusa por parte
dos setores competentes da Prefeitura de documentos fiscais que não estejam de acordo com o
previsto no Decreto, podendo ocasionar falta de pagamento.
d) Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será
devolvida ao adjudicatário e o pagamento ficará pendente até que ele providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus a Prefeitura de Imbituva.
e) O pagamento efetuado pela Prefeitura não isenta o contratado de suas obrigações e
responsabilidades assumidas e demais encargos.
f) O Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à correção
monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O indice para correção monetária
será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês.
g) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
h) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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O~15í
a) O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de

DISPENSA DE LlCITAÇAO, conforme art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, com
adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item, tendo em vista que a
Unidade Gestora não atingiu os limites estabelecidos e atualizados pelo Decreto
Federal n° 12.807/2025.

b) CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME e EPP: Conforme a Lei Complementar 123,
de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar
147, de 07 de agosto de 2014, nos itens com valor de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais) com participação exclusiva de Microempresas - ME e Empresas de Pequeno
Porte - EPP

c) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes
dos cadastros na proposta inicial, salvo aqueles legalmente permitidos.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE REAJUSTE• 13.1. VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado da contratação é de RS9.324,36 (nove mil, trezentos e vinte e quatro reais e trinta e
seis centavos).

13.2. CRITÉRIOS DE REAJUSTE
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,
nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nO14.133, de 2021;
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
c) Serão reajustados os valores, respeitada a contagem da anualidade e o índice IPCA (índice oficial
de inflação) previsto para a contratação, durante a vigência do contrato;
d) Os reajustes poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos previstos nas

seguintes dotações orçamentárias:
14.001.04.122.0407.2-001.3.3.90.39.00.00 C004 F100

Imbituva/PR, 28 de Abril de 2026.

Claunei Gaivão da Silva
Diretor Presidente - FUNPREV

Amilton Tiago de Souza
Diretor Financeiro - FUNPREV
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ANEXO 11- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

o Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, pessoa juridica de direito público, inscrita no CNPJ/MF
sob o na 07.795.416/0001-92, com sede administrativa na Rua Prefeito José Bührer Junior, na 462, centro,
Imbituva/Pr, representada pelo Ex.o Prefeito Municipal Sr. xxxx, (qualificação), neste ato designado simplesmente
Contratante, e o Contratado abaixo identificado, vencedor do certame, acordam, em observância às disposições
da Lei na 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, e resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

•

Referente ao Processo Modalidade xxxx N°. XX/XXX
Homologação: XX/XXX
Objeto:
Contratado:
CNPJ:
ENDEREÇO:
Telefone:
e-mail:
REPRESENTANTE:
CPF:
RG:
Telefone:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e II)

o objeto do presente instrumento é a contratação de serviços especializados em consultoria de valores
mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

Itens da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO U.M. QTD VALOR VALOR TOTALUNITÁRIO
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES

1 MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS RPPS, Mensal 12 R$XX,XX R$XX,XXCONFORME ESPECIFICAÇOES
CONSTANTES NO TERMO DE REFER~NCIA.

Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;
b) O Edital de Aviso de Contratação Direta;
c) A Proposta do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados do dia xxlxx/xxxx, prorrogável na
forma da Lei 14.133/2021.

a) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado.
b) O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual uma vez que a decisão sobre a
prorrogação do ajuste se insere no âmbito da discricionariedade da Administração Pública.
c) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
d) O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. IV. VII e XVIII!

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92. V)

O valor total da contratação será de R$ xxx (xxx).

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. Ve VI)

O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente assinada e
carimbada no verso pelo requisitante. Além disso, deverá conter o respectivo número da Dispensa de Licitação,
número do Contrato, e número da nota de empenho.

§1°: A Nota Fiscal, deverá ser emitida para Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, CNPJ
07.795.416/0001-92;

§2°: A Nota Fiscal eletrônica deverá ser enviada para o e-mail fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br.

§3°: Obriga-se a licitante, a manter junto ao departamento de contabilidade, as certidões negativas de
débitos atualizadas de INSS e FGTS e Trabalhista, sob pena de não o fazendo, ter os pagamentos suspensos.

§4°: O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência anexo, Decreto Municipal n°.6738/2023 que dispõe sobre o Cronograma de Pagamentos
dos fornecedores, e Decreto Municipal n°. 6846 que dispõe sobre a Retenção de Tributos no pagamento dos seus
Fornecedores.

§5°: Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à correção
monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O índice para correção monetária será o
IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento)
ao mês.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da
orçamentação estimada conforme previsão §3° do Art 92, respeitadas as prerrogativas previstas nos art. 104, 124
e seguintes.

§1°: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

§2°: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

§3°: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

§4°: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

§5°: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

§6°: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

§7°: O reajuste será realizado por apostilamento.
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§ 80: Em se tratando de Reequilibrio Econômico Financeiro, dar-se há na forma do Art. 124 da Lei
14133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIV)

São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial do Fundo de Previdência para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
i) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nO8.078. de 1990);
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
_ SICAF, o contratado deverá entregar ao setar responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo ex~cutada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.o14.133. de 2021);
I) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único. da Lei n.o14.133. de 2021);
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d. da Lei
nO14.133. de 2021.
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nO13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)

§1°: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nO14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013.

P a::; I. ct 34 I 40



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

§2°: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

..

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nO14.133, ~e 2021); , " "
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156. § 4°. da Lei nO14.133. de 2021); . .
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nO14.133, de 2021).
d) Multa:

1. Moratória de 0,5% (MEIO por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 05% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

§3°: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não excluí, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nO14.133, de 2021).

§4°: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7°, da Lei nO14.133, de 2021).

§5°: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nO14.133, de 2021)

§6°: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nO14.133, de 2021).

§7°: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

§8°: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
nO14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

§9°: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°, da Lei nO14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

§10: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nO14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nO12.846,
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

§11°: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia @!:1
160, da Lei nO14.133, de 2021).
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§12°: o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplica~as, para fins de publlcld.ade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei nO14.133. de 2021).

§13: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nO14.133/21..

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

§1°: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nO14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

•
§2°: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput. da Lei
n.o14.133. de 2021).

§3°: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.?14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

§1°: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos, na dotação abaixo
discriminada:

DOTAÇÃO: 14.001.04122.0407-2001.3.3.90.39.00.00 C004 F100

§2°: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS (art. 92. III)

§1°: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nO
14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nO8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

§1°: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nO
14.133. de 2021.

§2°: O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

§3°: As alterações contratuais deverão ser promovidasmediante celebração de termo aditivo, submetido
à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um)
mês (art. 132 da Lei nO14.133, de 2021).

4°: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nO14.133. de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 80• §2°. da Lei n. 12.527. de 2011, c/c art. 70• §3°,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Incumbirá ao Fiscal/Gestor elaborar mecanismos para acompanhar rotina para manutenção da
habilitação e condições contratuais até o término da vigência do contrato, bem como a reapresentação de
documentos que tenham alterações ou validade, ou que possam comprometer o andamento processo licitatório
no decorrer do curso da execução, bem como, garantias, cronogramas, certidões, comprovações de vínculos,
Arts, dentre outros.

§1°: A Gestão contratual será feita pelo Município Contratante através do Sr. Silvio Luiz Rodrigues dos
Santos, denominado gestor do contrato, de acordo com a Portaria n°. xxx, Publicada em xx/xx/xxxx.

§2°: A Fiscalização contratual será feita pelo Município Contratante através do Sr. Ronne Ribeiro
denominado fiscal do contrato de acordo com a Portaria n°. xxx, Publicada em xxlxx/xxxx .• CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

OS licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados,
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual, conforme LEI 12.846/2013.

§1°: Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de
aquisição ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas, para os propósitos desta cláusula, definem­
se as seguintes práticas:

a) "prátíca corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

d) "prátíca coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

§2°: Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço,
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão.

§3°: Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um
contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer
parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário
tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de
sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou
conhecimento dessas práticas.

§4°: Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os
procedimentos de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefínidamente ou por prazo
determinado: para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e para ser designado' subempreiteiro, consultor,
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato
financiado pelo Banco;

P ii 9 ! n a 37 I 40



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

§5°: Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal,
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e
registras, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.

§6°: O Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus agentes (declarados ou não),
subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, permitam que o Banco e/ou
pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registras e outros documentos
relacionados com o processo de aquisição, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas, registros e outros
documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

§7°: Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo II -
Diretrizes Anticorrupção - BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o
exercício dos direitos de inspeção e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão
do contrato (bem como a uma declaração de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes
do Banco Mundial).

• CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS NO AMBITO DA SESA

A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal
quanto estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco
Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da
observância e comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO (art. 92. §1°)

Fica eleito o Foro da Comarca de Imbituva, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nO14.133/21.

Imbituva/PR, data

xxxxxx
Prefeito Municipal de Imbituva

Contratado
Representante

38140
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ANEXO III - MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA ot168
A empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob nO(NÚMERO DO CNPJ), com sede

(ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), para

fins de participação no procedimento de Dispensa de Licitação n", 03/2026, e em cumprimento

a legislação e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara que:

1 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório;
2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo r, XXXIII,
da Constituição;
3 - não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5 - Que não se enquadra no impedimento à participação, prevista no Art. 14 da Lei 14133/2021. Não

poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens

a ela necessários;
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

IV- aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa

proibição constar expressamente do edital de licitação;

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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O~167
VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

6 - Segue as regras de obtenção do benefício a que se refere a Lei 123/2006, limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que no ano-calendário de realização da licitação,

ainda não tenham celebrado contratos com aAdministração Pública cujos valores somados extrapolem

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Local, de de 2026.

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF

Obs: As declarações deverão ser redigidas em papel timbrado ou carimbo com CNPJ da Empresa.
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Objeto: Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes
Próprios de Previdência Social (RPPS).
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Mu~tdp..;.
Imbttuva

I 25/05/2026 Histórico da situação
Data SituaçAo MotIYo

História> das datas
Data Histórico

Editol CONTRATAÇÃOoe SfRVIços ~ EM CONSULTOfUA oe
VAlORES M061L1ÁR1OS VOlTADOS AOS RfGIHES PRÓPRIOS oe

PREVIDOCIASOClAL(RPP5)
Objeto

Compras e Serviços
Classlflcaçlo objeto

Lei14.133/2021, Art. 75, U
Amparo legal

Normal DIspensa Com Disputa

Modo de disputa Orçamento SigilosoNatureza

Nr lote Nr Item Item
Oetalhamento d05 itens dos mapa de edital de lidtação

GNJlO PNCP

SfRVIÇOS oe CONSULTORIA E oe
GERtNCWGESrÃO

Qtde Ib!m
12,00

valor Mlnlmo

0,00

valor Máximo valor total Item Unid;

1 SERVIços oe CONSUlTORlA oe VAlORES MOálllARIOS VOlTADOS AOS RPP5 SERVIços oe
CONSUlTORlA oe VAlORES MOBILIÁRIOS VOlTADOS AOS RPP5 - A CONSUlTORlA oe VAlORES
MOBIlIÁRIOS FORNECERÁ 1\0 FUNDO DE PREVlotNClA oe IM8JTWA lOGIN E SfNHA EM ATt l
(TRB)OIAS

777,03 9.324,36 valores Ar

Total '.324,36

Adesão a outnl IkJtação

ÉAdesIo?

Nio se Aplica

Microsoft Power BI Páginas



== fj Portal Nacional de ContrataçÕes PÚblicas o.
1t > Editais

Aviso de Contratação Direta nO3/2026
Última atualização 12/05/2026

Local: Imbituva/PR Órgão: FUNDO DEPREVIDENCIAMUNICIPALDE IMBITUVA

Unidade compradora: 586 - Fundo de Previdência Municipal de Imbituva- PR

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021.Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:12/05/2026 Situação: Divulgada no PNCP

e Data de início de recebimento de propostas: 13/05/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 18/05/2026 14:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP:07795416000192-1-000003/2026 Fonte: AZ INFORMATICALTDA

Objeto:

Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência
Social (RPPS)

VALORTOTALESTIMADODACOMPRA
VALORTOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 9.324.36 R$O,OO

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

• NÚmero: Descrição: Quantidade~

60663 SERViÇOSDECONSULTORIADEVALORESMOBILIÁRIOSVOLTADOS
AOS RPPS.CONFORME ESPECIFICAÇÕESCONSTANTESNO TERMO
DEREFERÊNCIA(ANEXO I)

12

EXibirG J 1-1de 1 itens

( < VOLtar)

Valorunitáric

R$ 777.03
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Compra Direta
Eletrônica

12/05/202609:40ALDERIMEHRETJUNIOR

Compras BRPortal de Licitações

Oadosdo Processo

N°Processo
03/2026

Aviso de Dispensade Licitação Eletrônica

Órgão
Fundode PrevidênciaMunicipalde Imbituva-PR

Objeto
Contrataçãode serviçosespecializadosemconsultoriade valoresmobiliáriosvoltadosaosRegimesPrópriosde PrevidênciaSocial (RPPS)

Dadosda Compra Dlreta

N'CompraDireta
3/2026

Data/HoraInicio envio de
propostas
13/05/2026 - 06:00

Criado por
ALDERIMEHRETJUNIOR

Situação
AguardandoAbertura

Disputa por
Unitário

Observação

Listagem

Itens

Seq Cód Descrição

Tipo
ComDisputa

Data/Horafim do envio de
propostas
16/05/2026 - 06:00

Prazo de Entrega
ConformeTermode Referência

Amparo legal
Lei 14.133/2021, Art. 75, II

Diferença Mlnlma Entre Lances
Valor (R$)0,01

LOTE
001

Item
001

SERViÇOSDE CONSULTORIA DEVALORESMOBILlARIOS
VOLTADOSAOS RPPS,CONFORMEESPECIFICAÇOES
CONSTANTESNO TERMODEREFERJ:NCIA(ANEXOI)

Criação
12/05/2026 - 09:29

Cantata
ALDERIMEHRETJUNIOR

Local de Entrega
ConformeTermode Referência

Dispensa sem Valor Estimado
Não

Duraçãoda Etapade Lances
06:00

Un

Mensal

Publicação
12/05/2026 - 09:40

Telefone
4234361233

Critério Julgamento
MenorPreço

Exibir Valor de Referência
Sim

Qtd Estimado Unlt (RS)

12 777.03

Página1de1

0rl!171

Estimado Total (RS)

9.324.36
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18/05/202614:10ALDERIMEHRETJUNIOR

Compras SR Portal de Licitações
Página 1de 1

••
Compra Direta
Eletrônica

Ata de Realização da Compra Direta Eletrônica

Dados da Compra Dlreta

N° Processo
03/2026

Data/Hora de fim do
envio de propostas
18/05/2026 - 08:00

N° Compra Direta
3/2026

Data/Hora inicio envio de propostas
13/05/2026 - 08:00

Órgão
Fundo de Previdência Municipal de Imbituva- PR - FPMI - PR

Amparo legal
Lei 14.133/2021, Art. 75, II

Critério Julgamento
Menor Preço

Diferença Mlnlma entre Lances
Valor (R$) 0,01

ObJeto
Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS)

Sequência: LOTE 001

Descrição: SERViÇOS DE CONSUL TORIA DE VALORES MOBIUARIOS VOLTADOS AOS RPPS, CONFORME ESPECIFICAÇOES CONSTANTES NO
TERMO DE REFER~NCIA (ANEXO I)

Valor Estimado: R$ 777,03
Valor Arrematado: R$ 0,00 (00,00% de economia)

Acompanhamento Compra Dlreta

Usuário Data/Hora Evento

SISTEMA
As 09:40:09 do dia 12 do mês maio do ano de 2026, publicou-se, por meio
eletrõnico, a Compra Direta de número: 3/2026, aguardando abertura para
recebimento de propostas na data de 13/05/2026 às 08:00:00.

12/05/2026 - 09:40:09

SISTEMA As 08:00:00 do dia 13 do mês maio do ano de 2026, iniciou-se o recebimento das
propostas por meio eletrônico, para a Compra Direta de número: 3/202613/05/2026 - 08:00:00

SISTEMA 18/05/2026 - 08:00:00 Iniciada etapa de Abertura de Lances

SISTEMA 18/05/2026 - 14:00:00 Item Deserto.

Equipe


